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APRESENTAÇÃO

Este livro apresenta os resultados da pesquisa Metodologia para avaliação, 
monitoramento e controle da efetividade de programas e ações ambientais 
decorrentes do licenciamento ambiental de projetos e geração hidrelétrica, 
que visava o desenvolvimento de uma metodologia de avaliação da e icácia e 
da efetividade de programas e projetos socioambientais de empreendimentos 
do setor elétrico, baseada em indicadores e índices de desempenho. O método 
foi complementado por um Guia para Elaboração de Programas e Projetos 
Socioambientais, com diretrizes e ações para aumento de sua e icácia e efetivi-
dade, e a proposição de um conjunto de programas e projetos socioambientais-
-tipo, ou seja, aqueles mais representativos e frequentes no licenciamento de 
empreendimentos hidrelétricos, no Brasil. 

Esta pesquisa teve como motivação um dos desa ios à gestão de progra-
mas socioambientais, sendo ele, a reversão dos seus custos, que possuem um 
impacto signi icativo no investimento total, em bene ícios ao meio ambiente. 
Caso não sejam e icazmente geridos, pode-se não alcançar os objetivos, cau-
sando novos custos e perdas. Ressalta-se que a elaboração e execução de pro-
gramas e projetos socioambientais fazem parte do processo de planejamento 
de qualquer empreendimento hidroelétrico. O sucesso desses planos contri-
bui para os resultados empresariais, não somente relacionados a custos, mas 
também referentes ao bem-estar das populações e ecossistemas afetados pelo 
empreendimento. Indicadores e métricas de desempenho são necessários em 
todas as etapas do planejamento, para medir os objetivos alcançados, os méto-
dos utilizados, e as correções necessárias. Entre os indicadores de interesse 
destacam-se aqueles destinados a mensurar a e iciência no uso dos recursos 
no projeto, a e icácia no cumprimento de metas e a efetividade das mudanças 
nas condições sociais e ambientais dos ecossistemas.
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Como suporte para a avaliação sistemática desses planos, a pesquisa tam-
bém desenvolveu o Sistema de Medição de E icácia e Efetividade de Programas 
Socioambientais (SMEE), recurso eletrônico que auxilia na consolidação da 
árvore analítica dos indicadores para cada programa e projeto socioambiental 
de cada empreendimento, no levantamento e tratamento dos dados e informa-
ções associados, e na parametrização e normalização dos indicadores de e icá-
cia e efetividade. Essa ferramenta foi utilizada no levantamento de dados pri-
mários, com trabalhos de campo, e secundários, por meio de documentos dis-
ponibilizados pela CEMIG sobre seus empreendimentos, e de fontes estatísticas 
o iciais. A aplicação da ferramenta é de larga abrangência, qualquer empresa 
geradora e transmissora de energia no país tem o acesso. A mesma se utiliza 
de um Banco de Dados com parâmetros nacionais e pode ser aplicada em qual-
quer empresa do segmento sem restrições. Para veri icação da funcionalidade, 
a ferramenta foi aplicada em duas usinas hidrelétricas da CEMIG. 

O projeto preenche uma lacuna na literatura nacional sobre métodos com-
provados de monitoramento e avaliação de e icácia e efetividade do planeja-
mento socioambiental de empreendimentos hidroelétricos, disponibilizando 
às concessionárias geradoras de energia elétrica uma metodologia, um guia e 
uma ferramenta computacional para direcionamento e avaliação objetiva de 
investimentos nesta área. Assim, proporcionará uma maior compreensão da 
sociedade e do setor elétrico das relações entre o desenvolvimento local sus-
tentável (DLS) e a presença de empreendimentos hidroelétricos.

Buscou-se construir um Índice de E icácia e um Índice de Efetividade de 
Programas e Projetos Socioambientais, baseados em parâmetros nacionais de 
qualidade, permitindo sua aplicação em qualquer usina hidrelétrica no Brasil. 
Por conseguinte, a pesquisa teve como foco a aplicação da ferramenta nas 
Usinas Hidrelétricas operadas pela CEMIG e a de inição de métodos e ações de 
controle, com ins de elevar a e icácia dos programas socioambientais das usi-
nas hidrelétricas, considerando o tempo de implementação e o início da obten-
ção de resultados. Além disso, em caráter complementar, os objetivos especí i-
cos se concluem no desenvolvimento do Guia  para Elaboração de Programas e 
Projetos Socioambientais, no qual partiu de uma avaliação sistemática de 377 
programas e projetos socioambientais de 10 Usinas Hidrelétricas brasileiras, 
incluindo as mais importantes em termos energéticos e com licenciamento 
mais recente. A elaboração desse guia evidenciou que, de uma forma geral, fal-
tava maior rigor metodológico na elaboração dos programas e projetos socio-
ambientais do setor elétrico brasileiro, notadamente no que se refere à su ici-
ência de elementos que permitissem a adequada quanti icação de seus níveis 
de efetividade e e icácia.



XIApresentação

Finalmente, o livro é composto por seis capítulos que descrevem as eta-
pas desenvolvidas até a solidi icação da metodologia para avaliação, monitora-
mento e controle da efetividade de programas e ações ambientais, incluindo a 
construção da ferramenta e a aplicabilidade nos casos-teste. 

O primeiro capítulo corresponde ao desenho teórico-metodológico da 
pesquisa, onde é apresentada uma discussão conceitual sobre as questões de 
e icácia e efetividade, em geral, e em relação a projetos socioambientais em 
particular, articulando o projeto de pesquisa com o debate internacional sobre 
o tema. São apresentadas, também, as de inições operacionais dos termos para 
efeito da construção do sistema de indicadores e a consolidação da metodolo-
gia da pesquisa, além da escolha dos casos-teste e a da estratégia operacional 
dos trabalhos de campo. 

O segundo capítulo apresenta a estruturação do sistema de indicadores 
para avaliação dos programas socioambientais, apresentando a consolidação 
da árvore analítica, de onde são extraídos os indicadores mais relevantes, a 
de inição dos programas-tipo e projetos-tipo, e uma avaliação crítica dos pro-
gramas ambientais. Nesse capítulo, são apresentadas as matrizes de indicado-
res de efetividade e de e icácia, centro da metodologia desenvolvida. É também 
brevemente relatada a realização do I Workshop, concluindo a construção dos 
sistemas de indicadores para a avaliação da efetividade e da e icácia dos pro-
gramas e projetos socioambientais, são apresentados os procedimentos para a 
parametrização e a normalização dos indicadores. 

O terceiro capítulo apresenta o Guia para Elaboração de Programas 
Socioambientais, abordando os principais conceitos normalmente utilizados 
e que demandam um entendimento minimamente homogêneo, sugestões dos 
principais programas e projetos-tipo a serem elaborados e orientações para a 
estruturação desses programas e projetos. 

O quarto capítulo traz o processo de desenvolvimento do Sistema de Medição 
de E icácia e Efetividade de Programas Socioambientais (SMEE), com a descrição 
das inalidades, características e ações práticas do sistema. Tem como caracterís-
ticas ser um sistema web, podendo ser operado remotamente e em tempo real, 
além de fornecer um recurso tipo dashboard, com seleções combinadas de iltros 
abrangendo diversos dados dimensionais, inclusive datas de períodos.

O quinto capítulo descreve a aplicação da ferramenta desenvolvida em 
dois casos-teste. Inicialmente, os resultados dos trabalhos de campo são relata-
dos, que buscaram levantar em fontes primárias, aqueles dados que não foram 
encontrados em fontes secundárias. Por conseguinte, aprofunda o conheci-
mento sobre a dinâmica das relações entre os atores sociais dos contextos onde 
a metodologia foi aplicada. São também apresentadas as escalas propostas para 
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a avaliação do nível de efetividade e de e icácia alcançados. Após a coleta e o 
tratamento dos dados, são feitas a avaliação e discussão dos resultados da apli-
cação da ferramenta nos casos-teste. 

Por im, o capítulo seis apresenta as considerações inais, em que são 
discorridos os resultados gerais, as di iculdades e os desa ios encontrados ao 
longo dos trabalhos, os formatos apresentados para a comunicação dos seus 
resultados e produtos derivados do desenvolvimento da pesquisa. 

De forma complementar, dois apêndices são apresentados, sendo eles: 
Detalhamento dos Indicadores das Matrizes de E icácia e Efetividade e 
Levantamento dos Dados das UHEs Baguari e Queimado.

Por im, vale destacar que a presente pesquisa está vinculada, não apenas 
a materiais de alta qualidade técnica, mas também, a produtos de divulgação, 
como a produção deste livro, a elaboração de um vídeo de divulgação, bem 
como por meio da disponibilidade da ferramenta e a elaboração de um vídeo 
de treinamento para manuseio do sistema, como forma de divulgar o trabalho e 
estabelecer uma referência sobre a Metodologia para Avaliação, Monitoramento 
e Controle da Efetividade de Programas e Ações Ambientais Decorrentes do 
Licenciamento Ambiental de Projetos de Geração Hidrelétrica.

Boa leitura a todos!



PREFÁCIO

A Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG), em sua missão de levar 
energia aos consumidores segundo as melhores práticas ambientais estabele-
cidas, promove o licenciamento ambiental dos seus empreendimentos de gera-
ção e transmissão de energia elétrica, efetuando a gestão das condicionantes 
ambientais, ligadas aos aspectos de controle, mitigação, compensação ou de 
potencialização dos impactos ambientais da implantação e operação destes 
empreendimento. Estes processos de licenciamento ambiental são conduzi-
dos de forma a assegurar a análise adequada de todos os estudos, programas 
ambientais e socioambientais, além do pronto atendimento aos órgãos compe-
tentes de meio ambiente. 

O estabelecimento de Programas Socioambientais deve estabelecer obje-
tivos e metas baseadas nos impactos ambientais apresentados durante o diag-
nóstico ambiental da área de in luência do empreendimento, tendo a função 
de controlar, mitigar e compensar os efeitos negativos ou maximizar os efeitos 
positivos dos impactos levantados. 

Desta forma, faz-se necessário dispor de uma metodologia capaz de ava-
liar, monitorar e controlar a efetividade destes programas e projetos socioam-
bientais, que foram decorrentes do processo de licenciamento ambiental dos 
empreendimentos da Companhia, com base na identi icação, caracterização e 
de inição de indicadores de qualidade, bem como na construção de Índices de 
E icácia e de Efetividade destes programas e projetos, que serão baseados em 
parâmetros nacionais de qualidade, que permitirá a sua aplicação em qualquer 
usina hidrelétrica no Brasil.

Além disso, esta metodologia traz um Guia para Elaboração de Programas 
e Projetos Socioambientais que tem como objetivo principal, propor orientações 
para elaboração destes programas, relacionados à empreendimentos de gera-
ção e transmissão de energia elétrica, de forma consistentes e que permitam o 
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acompanhamento de sua implementação, a sua avaliação de e icácia no cum-
primento das metas estabelecidas e a sua avaliação de efetividade em atingir 
os resultados pretendidos. Este guia auxiliará no processo de elaboração dos 
programas socioambientais que são determinados pelos órgãos licenciadores e 
tem como área de abrangência todo o território nacional brasileiro. Outros pon-
tos importantes que está sendo abordados neste guia é a sua proposta estru-
tural, com subsídios que deverão conter os programas e projetos socioambien-
tais aplicados à empreendimentos de geração e transmissão de energia elétrica, 
bem como a exempli icação de indicadores de e icácia e efetividade para ava-
liação dos mesmos. 

Rafael Augusto Fiorine
Gerente de Gestão Ambiental da CEMIG

Nilton Fernandes de Oliveira
Engenheiro de Meio Ambiente da CEMIG
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INTRODUÇÃO

Uma das questões socioambientais mais relevantes nesse início de século é a 
distribuição desigual dos riscos e impactos das atividades produtivas. Isso se 
dá devido à lógica seletiva do modelo de desenvolvimento atual, que deixa mais 
vulneráveis a riscos e a impactos negativos determinadas regiões e camadas 
sociais. Fazer face ao desa io de reequilibrar esses processos implica desenvol-
ver novos instrumentos políticos e de planejamento que evitem, mitiguem ou 
efetivamente compensem os ônus da degradação, notadamente para as classes 
mais vulneráveis, que são mais duramente atingidas, como apontam diversos 
estudiosos (Chernais e Serfati, 2003; Zhouri e Oliveira, 2007). 

Quando grandes projetos de infraestrutura são viabilizados em ambientes 
onde são frágeis os instrumentos de planejamento e há o descumprimento da 
política ambiental, ocorrem danos e confrontos constantes entre as populações 
locais, segmentos empresariais e setores do Estado. Múltiplas racionalidades se 
confrontam: a das populações atingidas, ou que se sentem vulneráveis diante 
dos riscos, no seu próprio território; a dos setores empresariais, que se utilizam 
desse território no seu processo de produção, incluídos os grandes projetos de 
infraestrutura; e a racionalidade do Estado. 

Alinhado com o paradigma da sustentabilidade, que considera que o cres-
cimento econômico deve acontecer de maneira a preservar o meio ambiente 
para a presente e as futuras gerações, promovendo assim a justiça social e o uso 
racional dos recursos naturais. O setor elétrico brasileiro, por exemplo, vem 
envidando esforços no sentido de efetivamente conservar esses recursos, que 
se constituem eles próprios na fonte propulsora do seu processo produtivo.

Este livro consolida os trabalhos desenvolvidos no âmbito do Projeto 
P&D Cemig GT0598, denominado Metodologia para Avaliação, Monitoramento 
e Controle da Efetividade de Programas e Ações Ambientais Decorrentes do 
Licenciamento Ambiental de Projetos de Geração Hidrelétrica. A pesquisa está 
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inserida no âmbito dos ciclos de Programas de Pesquisa e Desenvolvimento da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (P&D/ANEEL).

Essa pesquisa desenvolveu uma metodologia de avaliação da e icácia e da 
efetividade de programas e projetos socioambientais de empreendimentos do 
setor elétrico, baseada em sistemas de indicadores e na construção de índices de 
e icácia e efetividade. Ao longo do processo, veri icou-se que havia muito espaço 
para aprimoramento desses programas e projetos, o que sugeria a necessidade 
de elaboração de um conjunto de orientações técnicas, reunidas em um Guia para 
Elaboração de Programas e Projetos Socioambientais, voltado para as empresas 
do setor elétrico brasileiro, auxiliando na elevação da qualidade de seus progra-
mas e projetos socioambientais e, principalmente, viabilizando a necessária ava-
liação da e icácia e efetividade destes programas.

a) Objetivos 
O Projeto de P&D Cemig GT0598 objetivou desenvolver uma ferramenta 

que permita a avaliação, o monitoramento e o controle do desempenho dos 
programas ambientais implementados pelas empresas geradoras de energia 
elétrica no Brasil, apresentando também diretrizes e ações para aumento da 
e icácia e efetividade dos seus programas ambientais.

Para tanto, apresenta como objetivo especí icos:
a) Identi icar, caracterizar e de inir indicadores de e icácia e efetividade 

dos programas ambientais implementados pelas empresas geradoras 
de energia elétrica.

b) Construir um Índice de E icácia e um Índice de Efetividade dos Pro-
gramas e Projetos Ambientais, baseados em parâmetros nacionais de 
qualidade, permitindo sua aplicação em qualquer usina hidrelétrica 
no Brasil.

c) Aplicar a ferramenta em usinas hidrelétricas operadas pela Cemig.
d) De inir métodos e ações de controle, com ins de elevar a e icácia dos 

programas ambientais das usinas hidrelétricas, considerando o tempo 
de implementação e o início da obtenção de resultados.

e) Desenvolver um Guia de Recomendações aplicável em usinas de qual-
quer região do país para aumentar a e icácia e a efetividade dos pro-
gramas ambientais implementados. 

b)   Aplicabilidade da Pesquisa
A ferramenta de avaliação, monitoramento e controle da e icácia e da efe-

tividade de programas socioambientais, desenvolvida por meio do Projeto de 
P&D CEMIG GT0598, se aplica no âmbito da gestão ambiental dos programas 
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implementados ao longo dos processos de licenciamento ambiental (instalação 
e operação) de Usinas Hidrelétricas (UHEs). A ferramenta utiliza de um Banco 
de Dados com software próprio, que irá computar as comparações temporais 
bem como o alcance de metas por meio de informações alimentadas pelos ges-
tores dos programas. O banco de dados contém parâmetros nacionais, tornando 
a aplicação da ferramenta de larga abrangência, podendo ser utilizada por qual-
quer empresa do segmento, não sendo previstas restrições. Para a veri icação 
da sua funcionalidade, a ferramenta será aplicada com dados obtidos em campo 
e em fontes secundárias, no âmbito dos programas ambientais implementados 
por duas UHEs da Cemig, cuja escolha encontra-se justi icada em conhecimen-
tos prévios adquiridos por meio do Projeto de P&D CEMIG GT0475.

Dessa forma, o presente projeto de P&D pretende contribuir com o estudo 
da e icácia e da efetividade de programas socioambientais, avaliando aquilo que 
possa ter sido bem ou malsucedido na construção das obras de infraestrutura de 
UHEs, desenvolvendo indicadores de medição, propondo um modelo de gestão 
dos programas socioambientais com a criação de um software, levando a uma 
redução dos custos adicionais, melhoria da gestão de programas e ações socio-
ambientais, e redução do número de impactos socioambientais e condicionantes.

c)  Originalidade da Pesquisa
Atualmente, não existe, no âmbito da gestão dos programas ambientais dos 

empreendimentos do setor elétrico brasileiro, um monitoramento e controle 
consistente dos resultados alcançados nas ações dos programas ambientais, 
decorrentes dos processos de licenciamento ambiental. Não existe, também, 
uma sistemática estabelecida para a coleta e a avaliação de dados, o que leva a 
uma falta de acurácia nos seus resultados, impedindo que, de fato, sejam ava-
liadas a e icácia da gestão e a efetividade dos programas em curso. Ademais, os 
programas ambientais, em sua maioria, não apontam quais indicadores devem 
ser mensurados, di icultando mais ainda a estruturação de um procedimento 
de monitoramento e controle.

A e icácia e a efetividade de programas ambientais são pouco estudadas no 
cenário nacional, restringindo-se a alguns poucos estudos em empreendimentos 
ferroviários e rodoviários (Papst e Sánchez, 2012) e de avaliação dos indicadores 
pertencentes aos programas socioambientais de dutovias na região Sudeste do 
país (Ridente et al., 2015). Assim, não há quase nenhum registro sobre a efeti-
vidade dos programas ambientais de UHEs que são exigidos pelas instituições 
de licenciamento e que demandam um alto investimento inanceiro por parte do 
empreendedor. O produto entregue é uma ferramenta que possibilitará o moni-
toramento e o controle da efetividade dos programas ambientais implementados 
pelas empresas geradoras e transmissoras de energia em todo o país.
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É um produto inédito, uma vez que, atualmente, não existe no Brasil um 
instrumental de base tecnológica que permita esse monitoramento e controle, 
sendo ainda muito vaga a avaliação da qualidade dos resultados dos investi-
mentos realizados em programas ambientais. Espera-se que, com a aplicação 
da ferramenta construída neste projeto, as empresas do setor elétrico venham 
a ter ganhos, no que concerne à competência da gestão ambiental dos seus 
programas, diminuindo as perdas econômicas e aumentando a efetividade do 
alcance de seus objetivos.

d)  Bene ícios da pesquisa para a empresa e para o setor elétrico
Uma vez que o objetivo é estabelecer uma ferramenta de avaliação de 

dados ambientais, que permita dimensionar a e icácia e a efetividade dos pro-
gramas ambientais implantados pelas concessionárias geradoras de energia 
elétrica, espera-se que os investimentos nesses programas possam ser mais 
bem direcionados, considerando-se suas especi icidades regionais e, assim, 
tendo como principal resultado uma diminuição nas perdas inanceiras. 

Os resultados da pesquisa contribuirão também na estruturação de ele-
mentos necessários para que as concessionárias possam tomar decisões e ela-
borar planos para o aumento da e icácia dos programas ambientais, com os 
quais, além de minimizar as perdas inanceiras, irá minimizar as perdas não 
técnicas, irá aprimorar a otimização operacional, com consequentes ganhos 
inanceiros para essas empresas. Além disso, reduzirá os valores anuais de ope-

ração e manutenção (O&M) das usinas hidrelétricas para todo o setor elétrico, 
contribuindo na melhoria da sua produtividade, proporcionando ganhos eco-
nômicos ao setor elétrico.

Ademais, por meio do monitoramento e da avaliação da efetividade dos 
programas ambientais, a metodologia aqui desenvolvida poderá proporcionar 
ao setor elétrico uma maior compreensão das relações entre o desenvolvimento 
local sustentável (DLS) e a presença do empreendimento. Isso porque propor-
cionará uma maior capacidade de monitorar e avaliar, de maneira comparti-
lhada com a sociedade local, os efeitos ou resultados, relacionados às transfor-
mações econômicas, socioculturais, institucionais e ambientais, ocorridas no 
ambiente externo à organização, em decorrência dos impactos do programas.

Com a aplicação dos produtos, espera-se, assim, contribuir na melhoria dos 
processos internos dos programas ambientais, elevando a sua e icácia, dimi-
nuindo o impacto no custo do projeto, tornando efetivas as ações voltadas para a 
sustentabilidade do empreendimento e seu território, fortalecendo a imagem das 
empresas geradoras e permitindo uma melhoria na gestão de ativos das empre-
sas decorrentes da redução, ou da postergação de investimentos. A presente pes-
quisa contribui para esse debate, a partir de três importantes produtos: 
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i) a apresentação dos sistemas de indicadores e a construção dos Índice 
de Efetividade e E icácia dos Programas e Projetos Socioambientais, 
centro da metodologia de avaliação da efetividade e da e icácia dos 
programas e projetos socioambientais;

ii) um conjunto de programas e projetos socioambientais-tipo, ou seja, 
aqueles mais representativos e frequentes no licenciamento de empre-
endimentos hidrelétricos, no Brasil; 

iii) a apresentação de um Guia para Elaboração de Programas e Projetos 
Socioambientais, contendo orientações que permitirão uma melhor 
gestão ambiental dos impactos dos empreendimentos, e conse-
quente melhoria no processo de licenciamento ambiental, redução 
de prazos e custos, bem como uma melhor aceitação dos empreendi-
mentos pela sociedade.





DESENHO TEÓRICO-METODOLÓGICO DA PESQUISA

1   .1 Licenciamento Ambiental de Usinas Hidrelétricas

1.1.1 Problemática Existente

O Brasil dispõe de uma matriz elétrica de origem predominantemente reno-
vável, com destaque para a fonte hídrica que respondeu por 64,9% da oferta 
interna no ano de 2020 (EPE, 2020). Contudo, quando se implanta uma usina 
hidrelétrica (UHE), ocupam-se espaços já utilizados por diferentes grupos 
sociais, cujos diferentes modus vivendi determinam suas relações com a natu-
reza, tanto na exploração de recursos naturais como na destinação de e luentes 
(Zucarelli, 2006). As mudanças trazidas pela implantação de UHEs determinam 
alterações na dinâmica dessas relações sociais e com o ambiente, causando 
impactos que podem ser positivos ou negativos.

Como demonstrou o estudo Avaliação dos Efeitos de Usinas Hidrelétricas 
sobre o Desenvolvimento Socioeconômico dos Municípios Diretamente Afetados, 
desenvolvido pela UFPE/ FADE para a Chesf em 2011 (Furtado et al., 2011), 
são inegáveis as contribuições da implantação de uma UHE para o desenvol-
vimento socioeconômico das comunidades locais, para a superação das desi-
gualdades regionais e para o desenvolvimento do país. O estudo mostrou que 
a implantação de empreendimentos hidrelétricos tem sido, muitas vezes, um 
fator importantíssimo para a superação da pobreza em áreas com poucas alter-
nativas para alcançar o desenvolvimento social e econômico. Esse aspecto posi-
tivo das UHEs extrapola aqueles bene ícios mais comumente associados a esse 
tipo de empreendimento e que se referem apenas ao desenvolvimento socio-
econômico do país como um todo, ignorando os bene ícios locais e regionais 
(Furtado et al., 2011). Mas também são inegáveis os efeitos negativos introduzi-
dos em um lugar pela implantação de grandes hidrelétricas, como a inundação 

1
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de terras férteis, a destruição de lorestas e do patrimônio genético, prejuízos 
para o patrimônio cultural, alagamento de cidades e infraestruturas e o deslo-
camento compulsório de populações.

De fato, a energia elétrica não só exerce in luência decisiva nas cadeias pro-
dutivas locais –  induzindo riqueza, emprego e renda – , mas também é verdade a 
presença de externalidades sociais e injustiças ambientais importantes, que cau-
sam os con litos que vêm caracterizando essa disputa pelos espaços ambientais, 
revelando um forte confronto de ideias, valores e representações. Em resumo, 
o processo de implantação de projetos hidrelétricos acarreta amplos impactos 
ambientais, socioculturais e econômicos, além de con litos institucionais signi i-
cativos na dinâmica nas regiões onde se instalam (Furtado et al., 2016). 

Toda essa problemática, que envolve diferentes necessidades, direitos, 
perspectivas e visões de mundo, se manifesta claramente no processo de licen-
ciamento dos empreendimentos hidrelétricos, quando são identi icados e expli-
citados os impactos potenciais do empreendimento. Segundo o Banco Mundial 
(BANCO MUNDIAL, 2008), o processo de licenciamento ambiental de empreen-
dimentos hidrelétricos no Brasil é considerando um entrave para que a expan-
são da geração de energia elétrica ocorra de forma previsível e dentro de prazos 
razoáveis. Sob a ótica do empreendedor, o estudo destaca o atraso na emissão 
dos Termos de Referência (TRs), pelo órgão licenciador, e a falta de regras cla-
ras para a compensação social, resultando na maioria das vezes em demandas 
(condicionantes) sem vínculo direto com o impacto do empreendimento.

Ainda de acordo com o Banco Mundial (2008), a maioria dos proble-
mas associados ao licenciamento ambiental no Brasil ocorre na primeira fase 
(Licença Prévia – LP) de um processo que compreende três etapas. Esses pro-
blemas incluem a falta de planejamento adequado do governo; a falta de clareza 
sobre qual esfera governamental (federal ou estadual) tem autoridade legal 
para emitir licenças ambientais; atrasos na emissão dos termos de referência 
(TRs) para o estudo de impacto ambiental (EIA) exigido pela legislação; avalia-
ção inconsistente dos EIAs, preparados pelos proponentes do projeto; falta de 
um sistema adequado para resolução de con litos; falta de regras claras para a 
compensação social e a falta de pro issionais da área social no órgão ambiental 
federal. Há, ainda, outras questões de caráter mais geral, associadas à gestão de 
maneira ampla e à necessidade de capacitação dos atores envolvidos. O fato é 
que bloqueios e atrasos nas obras são frequentes e provocam impactos sociais, 
ambientais e econômicos. 

Acrescente-se a essas questões, a má qualidade da elaboração dos pro-
gramas e projetos socioambientais, constatada na pesquisa em discussão, e 
que termina por obstaculizar uma avaliação adequada da sua e icácia e efeti-
vidade. Como esses projetos são exigidos como condicionantes no processo de 
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licenciamento como fator de mitigação dos impactos identi icados, sua baixa 
performance causa prejuízo para os dois lados: os empreendedores não têm 
garantida a e iciência dos recursos alocados nessas ações, e do ponto de vista 
das comunidades envolvidas, não há garantia de mitigação dos efeitos adversos 
do empreendimento em seus territórios e em suas vidas. 

Portanto, é fundamental para a sociedade como um todo que os programas 
e projetos socioambientais exigidos pelos órgãos licenciadores, como condicio-
nantes para a emissão de licenças, sejam e icazes e efetivos, guardando clara 
relação com os impactos que os empreendimentos provocam e atingindo seus 
objetivos de mitigação dos negativos e maximização dos bene ícios trazidos.

1.1.2 Condicionantes das Licenças Ambientais

Condicionantes ambientais compreendem um conjunto de requisitos, com-
promissos e garantias estabelecidos no processo de licenciamento ambiental, 
pelo órgão licenciador e demais órgãos envolvidos, com o objetivo de garantir 
que empreendimentos com potencial causador de impacto ambiental sejam 
implantados e operados em acordo com os objetivos da Política Nacional do 
Meio Ambiente, instituída pela Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

Nas diversas disposições legais, regulatórias e normas técnicas que dis-
ciplinam o tema do direito ambiental, as condicionantes ambientais têm pre-
visão legal na Resolução Conama nº 237, de 19 de dezembro de 1997. Em seu 
art. 8º, determina-se que o Poder Público, no ato da emissão da Licença Prévia 
(LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), estabelecerá os 
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases. A 
referida resolução também estabelece que o órgão ambiental poderá modi icar 
as condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cance-
lar uma licença expedida, caso ocorra violação ou inadequação de quaisquer 
condicionantes, implicando ao empreendedor a responsabilidade de cumprir 
as condicionantes em sua totalidade.

As condicionantes ambientais englobam ações cuja natureza pode ser 
de controle, de mitigação, de compensação e de potencialização dos impactos 
ambientais da implantação e operação de empreendimentos, devendo guardar 
uma relação direta aos impactos, conforme previsto na Portaria Interministerial 
nº 60, de 24 de março de 2015, no art. 7º, § 12 e art. 16.  Essas ações têm duas 
origens distintas: propostas ao órgão licenciador pelo empreendedor na forma 
de Programas Ambientais, e estabelecidas pelo órgão ambiental, demais órgãos 
e entidades envolvidos no processo de licenciamento ambiental. O estabeleci-
mento de Programas Socioambientais como condicionantes proporciona, para 
o poder concedente da licença ambiental, uma segurança jurídica.
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No caso do Brasil, devido às grandes alterações provocadas na área de 
in luência onde se localizam os empreendimentos hidrelétricos e à carência 
dos serviços públicos nessas regiões, há um desa io para que as condicio-
nantes ambientais não extrapolem as ações relacionadas aos impactos pro-
vocados. Por outro lado, os programas socioambientais deverão ser instru-
mentos para efetivamente promover o desenvolvimento socioambiental da 
região onde são implantados os empreendimentos. Partindo do pressuposto 
de que as condicionantes ambientais têm por objetivo principal o controle, a 
mitigação e a compensação dos impactos ambientais, o seu descumprimento 
poderá resultar em danos ambientais. Assim, o cumprimento das condicio-
nantes, de forma tempestiva e satisfatória pelo empreendedor, nas fases de 
planejamento, instalação e operação, é obrigatório e de suma importância, 
caso contrário, poderá acarretar sanções nas esferas administrativas, cível e 
penal. Paulo de Bessa (2005) corrobora o entendimento que a responsabili-
dade ambiental se divide em (i) civil; (ii) administrativa; e (iii) penal. A res-
ponsabilidade civil pelo dano ambiental, causado pelo descumprimento de 
condicionante ambiental, está prevista no parágrafo primeiro do art. 14º da 
Lei nº 6.938:

Art.14º (...)

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indeni-
zar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afeta-
dos por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá 
legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por 
danos causados ao meio ambiente.

Na esfera de responsabilidade penal, segundo Svetlana (2018), o ato de 
descumprir condicionantes impostas pelos órgãos ambientais, a depender do 
tipo de obrigação descumprida e seus efeitos para o meio ambiente pode, even-
tualmente e a depender do caso concreto, ser tipi icada como crime contra o 
meio ambiente nos arts. 54, 60 ou no art. 68 da Lei de Crimes Ambientais:

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resul-
tem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a 
mortandade de animais ou a destruição signi icativa da lora;

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em 
qualquer parte do território nacional, estabelecimentos, obras ou servi-
ços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamen-
tares pertinentes;

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de 
cumprir obrigação de relevante interesse ambiental.
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A apuração da responsabilidade administrativa é atribuída aos órgãos 
públicos competentes, conforme estabelecido no parágrafo primeiro do art. 70 
da Lei de Crimes Ambientais:

Art. 70 (...)

§ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental 
e instaurar processo administrativo os funcionários de órgãos ambien-
tais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), 
designados para as atividades de iscalização, bem como os agentes das 
Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

Segundo o Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, as infrações adminis-
trativas são punidas com as seguintes sanções: (i) advertência; (ii) multa sim-
ples; (iii) multa diária; (iv) apreensão dos animais, produtos e subprodutos da 
biodiversidade, inclusive fauna e lora, instrumentos, apetrechos, equipamen-
tos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; (iv) apreensão dos 
animais, produtos e subprodutos da fauna e lora e demais produtos e subpro-
dutos objeto da infração, instrumentos, apetrechos, equipamentos ou veículos 
de qualquer natureza utilizados na infração; (v) destruição ou inutilização do 
produto; (vi) suspensão de venda e fabricação do produto; (vii) embargo de 
obra ou atividade e suas respectivas áreas; (viii) demolição de obra; (ix) sus-
pensão parcial ou total das atividades; e (x) restritiva de direitos.

1.1.3 Programas Socioambientais

O processo de licenciamento ambiental é composto por diversas etapas, que 
incluem desde o planejamento de um empreendimento até a sua operação. 
Normalmente, são três as licenças emitidas durante o processo: LP, LI e LO. Este 
item trata, com mais detalhes, da fase de instalação dos empreendimentos, que 
compreende o período em que ocorre a implantação dos programas socioam-
bientais previstos no estudo ambiental inicial, que comumente, em casos de 
UHEs, corresponde ao EIA e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), e que são 
consolidados e detalhados no Plano Básico Ambiental (PBA).

Durante o processo de requerimento da LI, o empreendedor deve apresen-
tar ao órgão ambiental licenciador o PBA do empreendimento, que deverá ser 
executado durante a implantação, embora alguns programas se estendam até 
a fase de operação.

Um programa socioambiental deve estabelecer objetivos e metas baseados 
nos impactos socioambientais apresentados durante o diagnóstico socioam-
biental da área de in luência do empreendimento, tendo a função de controlar, 
mitigar e compensar os efeitos negativos ou maximizar os efeitos positivos dos 
impactos levantados. Por sua vez, a empresa executora do PBA deve medir a 
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efetividade da implantação dos programas por meio de seus indicadores socio-
ambientais, criados como ferramenta de acompanhamento da implantação.

A quantidade de programas socioambientais varia de acordo com o tama-
nho do reservatório da UHE, com a especi icidade ambiental da região afetada e 
da exigência do órgão ambiental licenciador. A quantidade de programas socio-
ambientais exigida pela instituição licenciadora pode tornar um empreendi-
mento inviável do ponto de vista econômico, pois muitas vezes são solicitadas 
ações não previstas pelo empreendedor, programas que não têm relação direta 
com o impacto gerado com a implantação e operação do empreendimento ou 
que não têm efetividade na mitigação, compensação dos impactos negativos ou 
maximização dos impactos positivos. 

1.2 Conceitos Centrais da Pesquisa

Os aspectos sociais e ambientais de um fenômeno não podem ser dissociados. Na 
avaliação de impactos ao meio ambiente, características socioeconômicas estarão 
sempre intrínsecas aos estudos sobre o meio ambiente, daí a utilização do termo 
socioambiental para quali icar os programas e projetos relacionados ao ambiente. 

Como  visto, a instalação e operação de uma UHE altera, de forma positiva e 
negativa, os meios socioeconômicos e ambientais de uma região. Os programas 
socioambientais são exigidos e desenvolvidos com o objetivo de lidar com esses 
impactos e é fundamental para a sociedade e para o meio ambiente que eles 
sejam e icazes e efetivos. Por isso é fundamental o seu monitoramento, a sua 
avaliação e o seu controle. Ocorre que a questão da efetividade de programas 
socioambientais, em geral, ainda é um tema pouco estudado, particularmente 
aqueles que decorrem do licenciamento de UHEs. De fato, veri ica-se que, ape-
sar de sua importância, existem pouquíssimas pesquisas sobre a efetividade 
desses programas, seja como condicionantes de licenciamento para UHEs, seja 
como vetores de desenvolvimento local. Daí a importância da pesquisa aqui 
discutida, que lida diretamente com essa questão, propondo uma metodologia 
especí ica para a avaliação da e icácia e da efetividade de programas socioam-
bientais. Para melhor compreendê-la, é oportuno que se esclareça o entendi-
mento de alguns termos essenciais na discussão, objetivo do próximo item.

1.2. 1 Dados, Indicadores e Índices

Quando se discute a temática da avaliação de programas, projetos e ações socio-
ambientais, três conceitos se destacam, conhecidos como os 3 “Es”: e iciência, 
e icácia e efetividade. Uma das formas de se avaliar a e iciência, e icácia e efe-
tividade de programas socioambientais é a utilização de indicadores, que são de 
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largo emprego na grande maioria dos processos racionais de tomada de decisão 
(Henriot, 1970). No próximo item, apresenta-se uma breve discussão conceitual 
dos 3 “Es”, mas neste item visa-se entender o que são indicadores e a diferença 
entre os termos: dados, indicadores e índices. 

a) Dados
Os dados são variáveis e se constituem na matéria-prima da produção de indi-
cadores, podendo ter um “valor quantitativo referente a um fato ou circunstân-
cia” (BRASIL, 2005) ou o registro de avaliações ou percepções de atores sociais. 
São coletados, processados, armazenados e disponibilizados para pesquisa 
e usos diversos por organizações e público em geral, necessitando para isso 
serem re inados e sistematizados de maneira a que possua relevância e possa 
de fato informar (BRASIL, 2011b). 

No caso da metodologia em foco, a sistematização dos dados se dá por 
meio de um sistema de indicadores, o que leva à necessidade de uma maior 
clareza sobre esse termo.

b) Indicadores
Indicador, do latim indicare, signi ica descobrir, apontar, anunciar, estimar. É 
importante desde já entender a diferença entre indicadores e dados primários. 
Os últimos são “medidas (ou observações no caso de dados qualitativos) dos 
valores das variáveis em diferentes tempos, locais, população ou a sua combi-
nação” (Gallopin, 1997 apud Van Bellen, 2005, p. 43); enquanto os indicadores 
devem ser entendidos como variáveis, onde “uma variável é uma representação 
operacional de um atributo (qualidade, característica, propriedade) de um sis-
tema” (ibid, p. 42). Os indicadores informam sobre o progresso para o alcance 
de determinada meta ou de determinado objetivo, permitindo que uma tendên-
cia ou fenômeno seja perceptível (Van Bellen, 2005). 

Outra de inição de indicadores apresentada na literatura é a de Furtado:
O termo indicador pode ser de inido como uma relação matemática que 
mede aspectos ou atributos de um processo, projeto, ação ou resultado 
de uma ação. Em outras palavras, indicadores são representações numé-
ricas de características, aspectos ou atributos previamente de inidos 
como importantes para o projeto ou ação. (2002, p. 164)

Ainda segundo a autora, os indicadores têm como objetivo permitir a com-
paração entre a situação de um aspecto de um projeto, em um dado momento, 
e as metas pré-determinadas para aquele aspecto, naquele momento. 

Essa capacidade de comparação entre situações ou fenômenos complexos 
está diretamente ligada à capacidade dos indicadores de sintetizar um conjunto 
complexo de informações. Como bem coloca Van Bellen (2005), os indicadores 
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servem como medida-síntese de um determinado fenômeno da realidade, tor-
nando-o mais operacional para a gestão, considerando que muitas vezes não se 
dispõe de tempo para analisar situações complexas e grande número de infor-
mações de um determinado problema. Portanto, indicadores são instrumentos 
de planejamento e se constituem em formas de mensuração de aspectos de um 
determinado fenômeno real que é foco de avaliação (e icácia e efetividade de 
programas, nesta pesquisa). 

Além de levar a uma maior compreensão dos fenômenos, eventos ou per-
cepções, os indicadores aumentam a capacidade de comunicação de dados 
brutos e adaptam as informações à linguagem e interesses de atores sociais 
diversos. Segundo Freudenberg (2003), um indicador é uma medida quantita-
tiva derivada de fatos observados e que comunica a realidade de uma situação 
complexa de forma simpli icada. De maneira geral, os indicadores tratam infor-
mações de fenômenos complexos na sua forma bruta, tornando-as quanti icá-
veis, compreensíveis e comunicáveis. Portanto, também facilitam o diálogo das 
partes interessadas no fenômeno, ou seja, entre os empreendedores, as comu-
nidades envolvidas com a implantação das UHEs e os órgãos licenciadores. 

Mas deve-se levar em conta que os indicadores são informações pontuais 
no tempo e no espaço, não são explicativos nem descritivos, mas permitem o 
acompanhamento dinâmico da realidade (Magalhães Júnior, 2007). 

Quando organizados em sistemas, os indicadores permitem a sintetização 
de um conjunto de informações, apresentando-os com um “número” e permi-
tem a comparação dos aspectos avaliados entre diferentes espaços territoriais, 
em um mesmo período de tempo, ou entre períodos diferentes, em um mesmo 
local (Kayano e Caldas, 2002). 

Para Michael (1985), existem quatro possíveis categorias de estruturação 
de um sistema de indicadores no âmbito de programas sociais: (i) Programática; 
(ii) Ciclo de vida; (iii) Áreas de interesse social; e (iv) Base teórica. 

Nesta pesquisa, foi utilizada uma combinação da categoria de base teórica 
de Michael (1985) com as demais listadas. Nela, os indicadores foram deriva-
dos de um modelo da temática especí ica, construído com base na discussão 
teórica dos fenômenos a serem avaliados (e icácia e efetividade). Dessa discus-
são, sacou-se um conjunto de proposições inter-relacionadas que embasaram 
o modelo lógico da pesquisa e o próprio sistema de indicadores que sustenta a 
metodologia de avaliação proposta, como pode ser visto adiante. 

Os indicadores podem ter diferentes naturezas e características, como se 
observa na Tabela 1.1. Eles podem ser objetivos ou subjetivos (qualitativos); 
descritivos ou normativos; simples ou compostos (índices); e baseados em 
insumos, processos ou produtos. 
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 Tabela 1.1 Classifi cação dos indicadores

INDICADORES REFERÊNCIAS

Objetivos
Fenômenos concretos ou entes empíricos da realidade social, geralmente 
construídos com base em estatísticas públicas disponibilizadas pelos 
diversos sistemas nacionais e estaduais de estatísticas.

Subjetivos ou 
Qualitativos

Medidas construídas com base na avaliação individual subjetiva dos 
cidadãos ou de especialistas sobre diferentes aspectos da realidade.

Descritivos

Apesar dessas diferenças conceituais entre os indicadores descritivos e 
os normativos, Jannuzzi (2006) sublinha o fato de que todo indicador 
ou toda estatística pública é de natureza normativa, na medida em que 
sua construção deriva de processos interpretativos da realidade, além 
da opção ideológica de quem o construiu, que nada tem de neutra ou 
estritamente objetiva (BRASIL, 2011b).Normativos 

Simples Construídos com base em uma estatística específi ca, referida a apenas 
uma dimensão.

Compostos, 
sintéticos, ou índices Elaborados a partir da síntese de dois ou mais.

Indicador-insumo Representa os recursos disponíveis, tais como recursos humanos, fi nanceiros 
ou equipamentos alocados para um determinado processo ou programa.

Indicador-processo
Um indicador intermediário, que traduz em medidas quantitativas o esforço 
operacional na alocação dos recursos necessários (indicador-insumo) para a 
obtenção de melhorias efetivas de algo previamente estabelecido

Indicador-produto

Aquele que está mais vinculado às dimensões empíricas da realidade, 
referindo-se às variáveis resultantes de processos sociais complexos, como 
a esperança de vida ao nascer, a proporção de crianças fora da escola 
ou mesmo o nível de pobreza.

Fonte: Publicação do BRASIL, 2011b.

Em todos os casos, há propriedades desejáveis: relevância social, validade, 
con iabilidade, boa cobertura, sensibilidade, especi icidade, construção inteli-
gível, comunicabilidade, periodicidade de atualização, obtenção factível, desa-
gregabilidade e historicidade (Jannuzzi, 2006).

No Brasil, os indicadores se desenvolveram com mais força depois do seu 
uso no ciclo de avaliação do planejamento governamental de políticas públi-
cas, a partir de 1990. A partir dessa década, sua utilização foi crescente, tendo 
sido inseridos no planejamento plurianual do país, com o aprimoramento dos 
controles administrativos pelos ministérios e pela auditoria dos Tribunais de 
Contas, buscando a avaliação de desempenho dos programas, em decorrência 
do aprimoramento do controle social do Estado brasileiro (Jannuzzi, 2005). 

Mas o uso de indicadores é comum também em outros ambientes, desta-
cado o ambiente corporativo, com ênfase na e icácia e na e iciência na alocação 
de recursos. Em todos os casos, recomenda-se que os procedimentos de cons-
trução de indicadores sejam claros e transparentes, que as decisões metodoló-
gicas sejam justi icadas e que as escolhas subjetivas – invariavelmente frequen-
tes – sejam explicitadas de forma objetiva. 
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c) Índices
Quando os indicadores estão organizados em sistemas, o seu processa-

mento produz dois tipos de saídas: na primeira, os dados são agregados em 
subíndices e índices; na segunda, obtém-se um painel de informações geren-
ciais, onde os dados estão menos agregados. Cada um desses produtos tem 
grande importância para o gerenciamento dos programas e projetos e para a 
gestão ambiental dos empreendimentos. A escolha depende dos objetivos da 
avaliação e do momento em que ela ocorre no ciclo de planejamento.

Os índices e subíndices são formas de medidas-síntese. São agregações de 
indicadores ou variáveis. Essa agregação visa facilitar a comunicação do resul-
tado do processamento e análise de um grande número de variáveis (Jannuzzi, 
2006). Por serem indicadores compostos, sintetizados, os índices permitem a 
comparação de situações, no tempo ou no espaço, auxiliando em muito o geren-
ciamento de programas e projetos.

No caos dos programas socioambientais e da gestão ambiental como um 
todo, a grande vantagem dos índices é que, por sua capacidade de apresentar 
de forma simples a situação de fenômenos complexos, eles permitem a par-
ticipação de um maior número de atores sociais nas discussões, inclusive as 
comunidades envolvidas, o que eleva o nível de controle social sobre a gestão 
do meio ambiente.  

1.2.2 Efi ciência, Efi cácia e Efetividade

Na revisão de literatura, desenvolvida durante a pesquisa, observou-se que 
há uma variação substancial no entendimento dos termos e iciência, e icácia 
e efetividade e, principalmente, na relação entre essas três características de 
um programa, projeto ou ação, a depender dos diferentes campos disciplinares 
em que são aplicados. Frente a esse fato e, principalmente, a uma certa sobre-
posição na de inição desses conceitos no campo da avaliação de programas e 
projetos sociais, decidiu-se estabelecer de inições operacionais, no âmbito da 
pesquisa. Isso foi necessário porque essas de inições se constituíram em um 
dos principais fundamentos do modelo lógico da pesquisa e, portanto, de toda 
sua estratégia metodológica. 

a) E iciência 
Nesse sentido, para os objetivos da pesquisa, icou estabelecido que a e i-

ciência está associada à rentabilidade econômica de projetos e programas. Esse 
entendimento é comum a vários autores, como Frasson (2001), para quem a 
e iciência é relação entre os custos e os resultados obtidos por uma ação, pro-
grama ou projeto. Na mesma direção, autores, como Costa e Castanhar (1998) 
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entendem que quanto menores os custos para um mesmo bene ício, maior a 
e iciência. Da mesma forma, quanto maiores os bene ícios para um mesmo 
custo, no mesmo período de tempo, maior a e iciência. 

Essa compreensão também se encontra no campo da avaliação de projetos 
sociais. Marinho e Façanha (2001), por exemplo, recorrem à teoria dos contra-
tos para desenvolver o conceito de e iciência em programas sociais. Para eles, 
e iciência remete à avaliação das relações de custo-bene ício desses programas. 
A e iciência denotaria a competência para se produzir resultados com dispên-
dio mínimo de recursos e esforços, ou seja, os investimentos que foram mobili-
zados devem produzir os efeitos desejados. 

b) E icácia
Com base na grande maioria dos autores, a exemplo de Tenório (1998), 

a e icácia de um processo ou programa, projeto ou ação diz respeito à capa-
cidade “de fazer o que deve ser feito, isto é, cumprir o objetivo determinado”. 
Considerando esse entendimento, avaliar a e icácia de um projeto ou programa 
signi ica avaliar até que ponto os objetivos e metas estabelecidos na sua formu-
lação foram cumpridos, não necessariamente considerando a forma com que foi 
possível cumprir tais de inições. Portanto, como coloca Castro (2006), a e icá-
cia é uma medida normativa do alcance dos resultados, estando relacionada ao 
êxito do alcance dos objetivos, com foco nos aspectos externos da organização.

No campo da avaliação de projetos sociais, a e icácia também está relacio-
nada a produzir os resultados desejados. Porém, para autores, como Marinho 
e Façanha (2001), os critérios de avaliação de e icácia presentes na literatura 
são relativos a programas em geral, mas não se aplicam automaticamente às 
características e às realidades de programas sociais. Embora reconheçam que 
programas sociais ou socioambientais também são regidos por critérios de e i-
cácia, uma vez que se espera que os investimentos que mobilizam produzam os 
efeitos desejados; para esses autores, a e icácia diria respeito à implementação 
e ao aprimoramento de objetivos, independentemente das insu iciências de 
orientação e das falhas de especi icação rigorosa dos objetivos iniciais decla-
rados do programa.

Essa aparente relativização da e icácia de projetos socioambientais que se 
percebe no posicionamento dos autores revela dois fatos: o primeiro é que há 
uma sobreposição dos conceitos de e icácia e efetividade; o segundo é a di i-
culdade de se avaliar os resultados de programas e projetos socioambientais, 
não em termos de atingimento de metas e objetivos, mas sim da obtenção dos 
resultados ou efeitos pretendidos sobre a realidade socioambiental em que eles 
se desenvolvem. Essa questão é retomada mais adiante, quando se apresentam 
as de inições operacionais da pesquisa.
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c) Efetividade 
Segundo Arretche (1998), a avaliação de efetividade de programas e pro-

jetos sociais refere-se às mudanças provocadas nas condições socioambientais 
das comunidades que foram seus alvos. Refere-se, portanto, a condições exter-
nas às organizações que os desenvolvem, o que imprime grandes di iculdades 
para sua avaliação. Estes posicionamentos atestam o grande desa io de se ava-
liar resultados de programas socioambientais, pela própria natureza e carac-
terísticas de suas ações e das especi icidades e dinâmicas de seus contextos. O 
próximo item discute essa questão.

1.2.3 Medindo a Efetividade de Projetos Socioambientais

A maioria dos autores no campo da gestão de projetos, como Frasson (2001), 
a irma que a avaliação sistemática, contínua e e icaz é uma ferramenta geren-
cial poderosa, que fornece condições para aumentar a e iciência e efetividade 
dos esforços aplicados e que deve ser um processo que permeia todas as suas 
fases. Na literatura técnica, estão disponíveis algumas metodologias de ava-
liação de programas ambientais ou sociais, como as compiladas por Sano e 
Montenegro Filho (2013). 

Porém, também segundo vários autores, como Costa e Castanhar (2002), 
essas metodologias são muito pouco utilizadas, seja por suas próprias di icul-
dades, seja pela falta de uma cultura de avaliação de resultados, principalmente 
fora do contexto corporativo. Eles destacam que, na administração pública bra-
sileira, em particular, não tem havido a preocupação de avaliar os programas 
públicos, notadamente os programas sociais. Ao contrário, a produção técnica 
esteve mais preocupada com a capacidade de formulação desses programas e 
não na avaliação de sua implementação. O recente interesse em avaliar progra-
mas sociais, a partir de seus indicadores, começou a impor uma nova ordem. 

No que se refere ao setor elétrico brasileiro, pode-se a irmar que não 
existe um sistema de avaliação, padronizado e baseado em critérios objetivos, 
para determinar o desempenho de programas socioambientais implementados 
antes, durante ou depois da construção das obras de infraestrutura de UHEs 
(Pagiola et al., 2005; Engel et al., 2008; Andrade e Santos, 2015). Apesar da 
existência de um marco legal rigoroso quanto à minimização dos potenciais 
impactos decorrentes da implantação desses empreendimentos, existem várias 
lacunas e limitações no processo tradicional de avaliação do impacto ambien-
tal, realizado principalmente por EIA. 

Na ausência de um instrumento padronizado para avaliar a efetividade 
de programas socioambientais, as análises em geral se voltam para estudos 
de caso, fundamentalmente focados no desenho especí ico daquele programa 
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socioambiental. Para Andrade e Santos (2015), quando não existe integração 
entre os instrumentos de medição de impacto e a Política Ambiental, a efetivi-
dade de programas socioambientais perde sentido, tornando-se uma prática 
burocrática em detrimento da inalidade de proteção ambiental. Portanto, uma 
maior integração entre políticas setoriais de desenvolvimento econômico e 
social e política ambiental é necessária para o sucesso dos programas socioam-
bientais no setor elétrico.

Outra di iculdade existente para mensurar a efetividade de programas 
socioambientais reside na forte heterogeneidade de contextos sociais em 
que eles são implementados, pois, como ressaltado por Engel et al. (2008), 
a e icácia e a efetividade dos programas socioambientais dependem funda-
mentalmente do desenho do programa. Isso, geralmente, envolve variáveis 
complexas, entre elas: questões fundiárias, a cobertura do programa/serviço 
oferecido, escalas espaciais e temporal dos programas, custos de transação, 
estrutura de pagamento, alvos, permanência (continuidade) dos atores e de 
metas, entre outras. 

Kettner et al. (2008) ressaltam que, para serem efetivos, é necessário que 
a ideia de efetividade presida toda a concepção dos programas socioambien-
tais, devendo-se seguir os sequentes passos: de inição do programa; análise 
de problemas; avaliação das necessidades; seleção de uma estratégia e esta-
belecimento de objetivos; de inição dos projetos do programa; requisitos de 
dados para medição de desempenho; monitoramento, usando tecnologia da 
informação; orçamento; e avaliação do programa. Os autores destacam tam-
bém a importância da fase de diagnóstico, de compreensão do problema, para 
o sucesso de programas socioambientais. Para isso, é necessária a aproximação 
entre as ciências sociais e naturais, permitindo assim um enfrentamento ade-
quado dos novos desa ios impostos, considerando o conjunto do território e a 
sua gestão, para bene iciar as comunidades locais e regionais.

Tornar os programas socioambientais mais efetivos se mostra cada vez 
mais importante e urgente, pois, como destacam Campos et al. (2010), a 
aceitação pública em relação às questões ambientais aumenta a cada dia 
e, proporcionalmente, cresce a insatisfação com a ine iciência, ine icácia e 
falta de efetividade das políticas e instituições ambientais, revelando o seu 
despreparo para enfrentar os problemas ambientais e promover a susten-
tabilidade. Portanto, é grande a necessidade da metodologia aqui proposta, 
que é capaz de avaliar a e icácia e a efetividade dos projetos e programas 
socioambientais desenvolvidos no âmbito da instalação e operação de 
UHEs. Metodologia construída com rigor cientí ico, testada na realidade e 
de fácil utilização pelas empresas. 
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1.3 Estruturação Metodológi ca

Como discutido anteriormente, uma das razões do insucesso de planos e 
programas é a ausência de um acompanhamento sistemático de suas ações 
de modo a permitir avaliações regulares que se desdobrem em medidas cor-
retivas implementadas ainda dentro do período de execução dos programas, 
evitando perdas e maximizando os bene ícios planejados. Esse acompanha-
mento, que envolve monitoramento e avaliação sistemáticos, demandam, além 
de decisão pela alta direção das empresas, o emprego de um aparato técnico e 
metodológico construído com rigor cientí ico e testado em programas reais já 
implementados. 

Numa perspectiva bastante ampla, o desenho teórico-metodológico da 
pesquisa buscou contemplar as diversas dimensões da realidade em que os 
programas e projetos socioambientais são desenvolvidos e sua in luência no 
seu desempenho. Considerou-se, por exemplo, que o sucesso desses programas 
está relacionado a variáveis internas ao ambiente organizacional em que ele se 
desenvolve, enquanto outras são referentes ao ambiente externo à organização. 
O ambiente externo, por sua vez, abrange várias dimensões da realidade, como 
a social, a econômica e a ecológico-ambiental. Portanto, o modelo lógico da pes-
quisa e sua consequente estratégia metodológica, com seus recortes conceituais 
e decisões práticas, foram desenhados para lidar com esse conjunto dinâmico, 
extenso e variado de dimensões e aspectos a serem considerados no processo 
de avaliação da e icácia e da efetividade de programas socioambientais. 

Toda a estruturação metodológica de uma pesquisa deve decorrer de uma 
base teórica e conceitual. Essa discussão está apresentada no item 1.2. O que se 
apresenta a seguir é a operacionalização dos conceitos centrais para efeito dos 
objetivos da pesquisa. 

1.3.1 Defi nição Operacional dos Conceitos Centrais

O modelo lógico da pesquisa apoia-se nos conceitos consagrados na literatura 
técnica relativos à avaliação de desempenho de programas, os já falados “3 Es”: 
e iciência, e icácia e efetividade, que foram comentados anteriormente e estão 
consolidados em de inições operacionais adiante apresentados.

Para a de inição operacional desses termos, foi fundamental a visão sinte-
tizada por Frasson (2001), segundo a qual, um projeto pode estar alcançando 
seus objetivos, nesse caso sendo e icaz; aplicando os recursos (inputs) ade-
quadamente, sendo assim e iciente; e, ainda assim, não estar respondendo às 
necessidades que o motivaram ou justi icam, por exemplo, pode não estar pro-
vocando mudanças reais no público-alvo, se era esse seu objetivo geral, ou seja, 
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pode não estar sendo efetivo. Para esclarecer e melhor recortar os conceitos 
dos “3 Es” a partir da visão exempli icada por Frasson (2001), é importante 
compreender a distinção entre os termos impactos e efeitos ou resultados, que 
são comumente usados de forma intercambiável, mas que têm signi icados dis-
tintos, inclusive no âmbito desta pesquisa:

• Impactos referem-se aos eventos, produtos e ações (outputs) fruto 
do uso dos insumos (inputs) alocados para o programa, durante o seu 
processo de implementação. Os impactos de um programa ou projeto 
são a forma concreta em que se espera alcançar o objetivo. Os impac-
tos esperados devem ser mensuráveis, passíveis de demonstração e 
reproduzíveis.

• Efeitos ou resultados de um programa ou projeto são transformações 
na realidade que podem ser, direta ou indiretamente, relacionadas a os 
impactos de um programa ou projeto. No caso em foco, são as transfor-
mações objetivadas pelo programa ou projeto socioambiental, ou outras 
transformações observadas no contexto do programa ou projeto, mas 
não desejadas ou mesmo não previstas. Estão, portanto, relacionados às 
transformações econômicas, socioculturais, institucionais e ambientais 
ocorridas no ambiente externo ao empreendimento, em decorrência 
dos impactos (ouputs) dos seus programas socioambientais.

As de inições anteriores, derivadas da visão exempli icada por Frasson 
(2001), foram centrais para a pesquisa porque colocam o foco da discussão 
sobre a efetividade de programas e projetos socioambientais não apenas nos 
impactos, mas, principalmente, nos efeitos ou resultados desses impactos. Feitas 
as de inições operacionais dos termos anteriores, pode-se complementar a 
base teórica e conceitual da pesquisa como o estabelecimento das principais 
de inições operacionais para uso no âmbito da pesquisa:

• E iciência é a relação existente entre os impactos (outputs) de um pro-
grama, projeto ou ação e os insumos necessários para sua execução 
(inputs).

• E icácia é a relação entre os objetivos e metas do programa, projeto 
ou ação e os seus impactos (outputs), em um determinado período de 
tempo, independentemente dos custos incorridos (inputs).

• Efetividade é a relação entre os impactos de um programa, projeto ou 
ação e os seus efeitos ou resultados. Constitui-se, portanto, na contri-
buição do programa, projeto ou ação para as transformações deseja-
das nos meios ecológico-ambiental, social, econômico, e institucional 
do público-alvo.
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A Figura 1.1 ilustra a lógica da relação entre os conceitos de e iciência, e i-
cácia e efetividade, bem como o entendimento da relação desses conceitos com 
os de insumos, impactos, efeitos e resultados.

Figura 1.1 Lógica dos conceitos efi ciência, efi cácia e efetividade 

Fonte: Diversa, 2019a.

Como visto, os aspectos relativos à e iciência dos programas estão relaciona-
dos, primordialmente, a variáveis internas à organização, enquanto os conceitos 
de e icácia e efetividade estão associados a aspectos externos à organização, ou 
seja, estão mais relacionadas ao meio socioambiental em que estão inseridos. 

D ecorre daí a decisão, na montagem do modelo lógico, de se trabalhar ape-
nas com as variáveis relativas ao meio externo à organização em que se inserem 
os programas a serem avaliados. Isto signi ica dizer que não se irá trabalhar 
com o conceito de e iciência, uma vez que ele está associado a aspectos internos 
à organização. 

Deve-se observar também, que os conceitos de e icácia e efetividade, con-
forme operacionalizados anteriormente, não são excludentes, pelo contrário, a 
noção de efetividade, para os efeitos da presente pesquisa, engloba a de e icácia 
e avança para incluir outros aspectos externos à organização e que são relacio-
nados aos efeitos ou impactos dos programas. 

1.3.2 Modelo Lógico da Pesquisa

A principal inovação da metodologia produzida é sua capacidade de avaliar a 
efetividade de programas socioambientais, além de avaliar a sua e icácia.  De 
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fato, a avaliação da e icácia de programas e projetos é tarefa já consolidada no 
âmbito do planejamento e se relaciona mais diretamente com a esfera gerencial 
das organizações. Já a avaliação da efetividade de projetos é de maior interesse 
para a sociedade em geral, seu desenvolvimento é mais recente e muito pouco 
consolidado dentro das organizações, particularmente quando se refere a pro-
gramas socioambientais. 

Em grande parte, essa di iculdade se explica pelos enormes desa ios con-
ceituais, metodológicos e operacionais para levar a cabo essa avaliação, porque 
nesse caso, para além dos aspectos gerenciais de sua implementação, lida-se 
também com a visão estratégica das organizações, uma vez que o foco está nos 
efeitos mais gerais dos projetos fora das organizações, em um determinado ter-
ritório ou público-alvo. 

Daí a decisão de se utilizar os indicadores, que se mostraram fundamen-
tais para a avaliação da efetividade desses programas. A avaliação sistemática 
permite a execução de ações de controle, evitando desvios e perdas. Isso é 
importante porque avaliando-se regularmente os programas e projetos é pos-
sível tomar medidas corretivas ainda dentro do seu período de execução, evi-
tando perdas e maximizando sua e iciência. Para isso, os indicadores se mos-
tram quase insubstituíveis, embora sua construção e sistematização demande 
considerável esforço teórico.

O uso de um sistema de indicadores, como peça central da metodologia é 
uma característica a ser destacada, por imprimir qualidade e con iabilidade aos 
seus resultados. Segundo a literatura, essa ferramenta mostrou uma enorme 
importância e adequação para esses casos. Seu uso está estabelecido em situ-
ações em que se busca a e iciência no uso dos recursos, a e icácia no cumpri-
mento de metas e a efetividade dos seus desdobramentos socioambientais 
mais abrangentes e perenes. 

1.3.2.1 Avaliação da Efi cácia

O modelo lógico estruturado para a avaliação da e icácia de programas e pro-
jetos socioambientais de UHEs apoia-se em alguns elementos que devem estar 
presentes em qualquer programa ou projeto: objetivos e metas. Mais uma vez, 
dadas as várias compreensões desses termos na literatura, estabeleceram-se as 
seguintes de inições operacionais, para uso no âmbito da pesquisa:

• Objetivo de um programa ou projeto é a descrição daquilo que se pre-
tende alcançar. Podem ser mais gerais ou mais especí icos. No caso de 
programas e projetos socioambientais, trata-se de uma mudança na 
situação social ou ambiental de uma determinada região. Os objeti-
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vos gerais, principalmente, de inem ações que devem contribuir para 
solucionar ou amenizar o problema enfocado pelo programa e devem 
ser expressos como uma situação positiva a ser alcançada.

• Meta de um programa ou projeto é a de inição, em termos quanti-
tativos, daquilo que se pretende atingir, dentro de um prazo deter-
minado. Em outras palavras, a meta responde a duas perguntas: 
quanto? E até quando?

De inido o entendimento desses termos no âmbito da pesquisa, resta esta-
belecer que a e icácia de um projeto é de inida pela sua capacidade de alcançar 
as metas estabelecidas, dentro dos prazos determinados. Portanto, no processo 
de avaliação da e icácia dos projetos socioambientais, os pontos centrais serão 
suas metas e seus impactos. Confrontados, eles permitem obter um índice de 
e icácia para cada projeto, em particular, ou para os programas e projetos socio-
ambientais de um empreendimento, em conjunto. Chama-se a atenção para o 
fato de que a avaliação do nível de e icácia será feita no nível dos projetos, por 
conseguinte a e icácia de um programa será medida pela média aritmética dos 
índices de e icácia dos projetos que o compõem. 

A Figura 1.2 modela a conexão teoria-metodologia do processo de cons-
trução do sistema de indicadores para a avaliação da e icácia de projetos socio-
ambientais, apontando também as fontes que devem ser consultadas no pro-
cesso de alimentação do sistema com os dados de realidade (variáveis). 

Figura 1.2 Estrutura para avaliação da efi cácia

Fonte: Diversa, 2019b.

1.3.2.2 Avaliação da Efetividade

O modelo lógico para a avaliação da efetividade dos programas socioambien-
tais para empreendimentos de geração hidrelétrica guarda similaridades com 
o anteriormente descrito, porém apresenta maior nível de complexidade, pre-
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cisamente pelo fato da efetividade ser um conceito que demanda a avaliação de 
outras variáveis do programa e de seu contexto ísico e socioeconômico. 

A efetividade de um programa, conforme de inido anteriormente, pode ser 
medida pela sua capacidade de alcançar os seus objetivos mais gerais, em um 
determinado período de tempo. Esses objetivos estão diretamente relaciona-
dos aos problemas que tornaram o programa necessário. Por conseguinte, para 
avaliar a efetividade de um programa, serão comparados os seus objetivos com 
os seus efeitos ou resultados. 

Deve-se lembrar que estão incluídos nessa avaliação, não apenas os efeitos 
positivos desejados sobre os elementos socioambientais visados nos objetivos 
dos programas, mas também os seus efeitos indiretos, desejados ou não, sobre 
diferentes componentes socioambientais da realidade enfocada. Muitas vezes, 
a avaliação da efetividade de programas ica prejudicada por não se levar em 
conta esse tipo de efeito, principalmente em termos da comparação da efetivi-
dade de diferentes programas que têm objetivos similares.

A Figura 1.3 apresenta a conexão teoria-metodologia para o caso da avalia-
ção da efetividade de programas socioambientais típicos de empreendimentos 
hidrelétricos. 

Figura 1.3 Estrutura para determinação da efetividade

Fonte: Diversa, 2019b.

1.4 Comentários Finais

Neste capítulo, foi apresentada a concepção teórico-metodológica da pesquisa 
referente à estruturação de uma metodologia para a avaliação dos níveis de 
e icácia e efetividade de programas e projetos socioambientais decorrentes 
do processo de licenciamento de usinas hidrelétricas, mas é importante desta-
car que essa metodologia pode ser utilizada para projetos socioambientais de 
empreendimentos de geração de energia elétrica em geral. Do mesmo modo, 
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conforme anteriormente explanado, esse é um modelo desenhado para uma 
avaliação ex-post, isto é, que ocorre depois dos projetos serem implementados, 
entretanto, uma vez que a metodologia desenvolvida também permite a com-
paração dos resultados de diferentes programas e projetos socioambientais, 
apontando os tipos mais e icazes e efetivos, sua utilização também pode apoiar 
o processo de decisão de empresas e órgãos licenciadores sobre a escolha de 
projetos futuros, em novos processos de licenciamento de hidrelétricas, ou 
mesmo de outras fontes de geração. 

Importa ressaltar, ainda, que esse tipo de avaliação permite de inir priori-
dades e auxiliar na seleção de opções de projetos mais efetivos para tratar os 
impactos gerados pelas UHEs. Ou seja, o processo de avaliação permite discer-
nir quais projetos são mais efetivos em termos dos principais elementos crí-
ticos para a sustentabilidade socioambiental pretendida. E isso é central, não 
apenas para os empreendimentos, mas também para os órgãos licenciadores, 
em muito contribuindo para o diálogo entre as partes em direção aos seus inte-
resses comuns e a consequente racionalização dos recursos aplicados.



ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE INDICADORES 
PARA AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS 

SOCIOAMBIENTAIS 

Este capítulo detalha o trabalho de construção do sistema de indicadores que 
constitui a peça central da metodologia de avaliação da e icácia e da efetivi-
dade de programas socioambientais de UHEs. Foram estruturadas várias ver-
sões, até que se chegasse àquela testada nos empreendimentos de Baguari e 
Queimado e, depois, aperfeiçoada para chegar à versão inal, apresentada nos 
próximos capítulos. 

Para a construção desse sistema de indicadores, partiu-se dos conceitos 
e de inições operacionais discutidas no capítulo anterior e, por meio de uma 
derivação lógica, de iniu-se a chamada “árvore analítica”, de onde se extraem os 
indicadores mais relevantes. Essa técnica se constitui de derivar dos conceitos 
centrais (e icácia e efetividade), que são abstrações e pertencem ao mundo das 
ideias, as principais dimensões e aspectos do mundo real que devem ser ava-
liados para que se possa objetivamente medir o nível de e icácia e efetividade 
dos programas e projetos socioambientais em foco. Faz, portanto, a transição 
do que é abstrato para o concreto, que pode ser monitorado, medido e avaliado. 

O registro desse processo lógico se dá em uma matriz de indicadores que 
permite avaliar os objetos (programas e projetos socioambientais) à luz dos 
conceitos centrais do trabalho (e icácia e efetividade). Portanto, no caso da pre-
sente pesquisa, foram construídas duas matrizes de indicadores, uma para e i-
cácia e outra para efetividade. 

Dois passos foram fundamentais nesse processo: (i) a consolidação da 
chamada Árvore Analítica dos Programas Socioambientais; e (ii) a de inição dos 
programas e projetos-tipo. 

2
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2.1 Etapas de Construção da Árvore Analítica: 
 Sistema de Indicadores

Como visto no capítulo anterior, a construção desse sistema de indicadores se 
apoiou em conceitos e de inições operacionais e, por meio de uma derivação 
lógica, elaborou-se a chamada “árvore analítica”, de onde se extraíram os indi-
cadores mais relevantes.

O registro desse processo lógico se dá em uma matriz de indicadores 
que permite avaliar os objetos (programas e projetos socioambientais) à luz 
dos conceitos centrais do trabalho (e icácia e efetividade). Portanto, foram 
construídas duas matrizes de indicadores, uma para e icácia e outra para 
efetividade. 

Os passos metodológicos usados na pesquisa para a construção do sistema 
de indicadores foram de inidos basicamente em três referências: Hemphill et 
al. (2004; 2004a; 2002), Wong (2006) e Jannuzzi (2006). A semelhança dos 
passos propostos pelos três autores é quanto ao entendimento de que a simpli-
cidade do número reduzido de etapas metodológicas permite que diversos pro-
cedimentos possam ser adequados às realidades e às peculiaridades temáticas 
dos indicadores. Com base nessa percepção, foram de inidos os quatro grandes 
passos que estruturaram o desenho da metodologia utilizada para construir o 
sistema de indicadores: 

• Passo 1: tratou da revisão da literatura e discussão sobre os conceitos 
a serem medidos (e icácia e efetividade) e dos seus diferentes enten-
dimentos nos diversos campos disciplinares onde são utilizados. Foi 
chamada na pesquisa de consolidação conceitual e nada mais é do que 
a explicação do conceito que está representado por meio dos indica-
dores. Esse trabalho resultou nas de inições operacionais.

• Passo 2: denominada estrutura analítica, é a etapa de estruturação 
de um quadro analítico de agrupamento para a etapa seguinte. Essa 
estrutura foi chamada árvore analítica, contendo as dimensões e os 
aspectos dos programas a serem considerados na avaliação da sua e i-
cácia e efetividade.

• Passo 3: é a etapa que trata da identi icação dos indicadores, tradução 
dos aspectos identi icados na etapa anterior em indicadores especí i-
cos e mensuráveis e que completa a matriz de indicadores. Em seguida, 
os dados da realidade foram coletados e registrados na matriz de 
indicadores, associando a cada um deles o valor encontrado nas fon-
tes de primárias e secundárias. Nesse processo, foram usados dados 
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administrativos gerados no âmbito do monitoramento dos programas 
socioambientais, ou em outras fontes o iciais de dados.  

• Passo 4: nomeada síntese dos valores dos indicadores ou cômputo dos 
indicadores, é a tradução tangível do conceito abstrato idealizado. 
Nela, os valores são parametrizados e normalizados, recebendo notas 
que permitem a sua sintetização em subíndices e até em um único 
índice, cumprindo a função de simpli icar a complexidade das ques-
tões socioambientais de UHEs e permitindo a avaliação da e icácia e 
da efetividade dos programas socioambientais. Os indicadores podem 
também ser apresentados na forma de um sumário analítico, um pai-
nel de informações mais desagregadas, de grande valor gerencial. 

Observe-se que essa forma de trabalho permite que a avaliação da reali-
dade empírica esteja vinculada e orientada pelos conceitos abstratos (e icácia 
e efetividade), que são traduzidos em aspectos da realidade empírica especí ica 
dos programas e projetos e que são medidos objetivamente. Como resultado, a 
metodologia pode ser usada em praticamente todos os programas e projetos 
socioambientais de hidrelétricas brasileiras, desde que as adaptações indica-
das sejam efetivadas.   

2.2 Defi nição dos Programas-Tipo e Projetos-Tipo

Depois da etapa de discussão teórico-conceitual dos termos e icácia e efetivi-
dade, fenômenos que se pretendem medir por meio do sistema de indicado-
res, veri icou-se que os processos de licenciamento ambiental no Brasil levam 
a uma vasta produção de documentos, estudos, programas e projetos. Alguns 
deles são comuns a vários e até a todos os empreendimentos da mesma natu-
reza, enquanto outros são bastante especí icos, uma vez que são focados em 
características que são singulares e relativas apenas ao meio biótico e/ou 
antrópico em que está localizado um determinado empreendimento. 

Esse fato colocou uma grande di iculdade para a elaboração do sistema 
de indicadores e ameaçou a pretendida utilização da metodologia de avalia-
ção para qualquer hidrelétrica brasileira, com um mínimo de adaptações. Para 
superar essa di iculdade, decidiu-se trabalhar com programas e projetos-tipo. 
Isso signi ica aqueles programas que são comuns a um número grande de usi-
nas hidrelétricas e que guardam um elevado nível de similaridade, embora suas 
denominações possam variar de empreendimento para empreendimento. 

O uso de “tipos” nas ciências, notadamente nas Ciências Sociais, é bastante 
comum e consolidado. Embora a noção possa ser denominada com termos 
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diversos em diferentes campos disciplinares, como “modelo” nas Ciências da 
Administração, por exemplo, as funções são bastante semelhantes. O “tipo” é 
construído teoricamente. Sob esse aspecto, a sua construção é simplesmente 
um recurso técnico que facilita uma disposição e terminologia mais lúcidas 
(Weber apud Quintaneiro e Barbosa, 2002).

Em termos práticos, daí decorrem dois fatos que devem ser destacados: 
i) não foram considerados na construção das matrizes de indicadores os 

programas de alta especi icidade; e 
ii) no caso da avaliação de programas já existentes ou inalizados, sempre 

será necessário fazer a compatibilização entre os seus nomes e aquele 
dos programas e projetos-tipo, para que se possa usar os indicadores 
propostos.  

Portanto, antes mesmo de se começar a construção da árvore analítica, 
etapa inicial do processo de construção do sistema de indicadores, foi neces-
sário ampliar a base empírica do projeto para a de inição dos programas-tipo 
e projetos-tipo. Para isso, foi desenvolvida uma análise crítica dos programas 
socioambientais de 10 UHEs brasileiras. Para a seleção dessas UHEs, o crité-
rio utilizado foi que o processo de licenciamento ambiental tenha ocorrido na 
modalidade trifásico (LP, LI e LO) com base no Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA) e Planos Básicos Ambientais (PBAs). Assim, foram selecionados empre-
endimentos que tivessem uma das seguintes características: início de operação 
recente; grande capacidade de geração e localização em importantes bacias do 
país em termos de geração de energia elétrica. 

Ao todo, foram analisados 377 programas e projetos, considerando os dez 
empreendimentos citados. A Tabela 2.1 apresenta esses empreendimentos.

A avaliação crítica dos programas socioambientais dos dez empreendi-
mentos acima foi de enorme importância para a elaboração da metodologia 
de avaliação. Foi muito além do seu objetivo inicial, que era a de inição dos 
programas e projetos-tipo. Além de cumprir esse objetivo, a análise permitiu 
veri icar que há importantes fragilidades no conteúdo da grande maioria dos 
programas e dos projetos socioambientais, inclusive em termos de alguns ele-
mentos essenciais para que se possa proceder a uma avaliação da sua e icácia 
e efetividade. 

Por exemplo, na vasta maioria dos projetos não há metas claramente de i-
nidas. Há casos em que estão sobrepostas aos objetivos, mas não estão quan-
ti icadas e/ou não têm prazos de inidos para seu atingimento. Nesses casos, o 
gerenciamento ambiental do projeto ica totalmente comprometido, assim como 
a possibilidade de transparência e controle social, essenciais para uma boa gover-
nança. Mas, para efeito da avaliação de sua e icácia, ica praticamente impossível, 
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uma vez que, conforme destacado no Capítulo 1, a e icácia de um programa ou 
projeto está diretamente relacionada com o nível de atingimento de suas metas, 
que só pode ser medido se as metas estiverem presentes e corretamente formu-
ladas, isto é, quanti icadas e com prazos de atingimento bem de inidos.  

Tabela 2.1 UHEs avaliadas para defi nição dos programas-tipo

UHE RIO BACIA 
HIDROGRÁFICA

ESTADO 
BRASILEIRO

INÍCIO DA 
OPERAÇÃO

Jirau Madeira Amazônica Rondônia (RO) 06/09/2013

Santo Antônio Madeira Amazônica Rondônia (RO) 30/03/2012

Belo Monte Xingu Amazônica Pará (PA) 20/04/2016

Teles Pires Teles Pires Amazônica Mato Grosso (MT) 
e Pará (PA) 07/11/2015

Baixo Iguaçu Iguaçu Paraná Paraná (PR) 08/02/2019

Irapé Jequitinhonha Atlântico-Leste Minas Gerais (MG) 20/07/2006

Baguari Doce Atlântico-Sudoeste Minas Gerais (MG) 09/09/2009

Queimado Preto São Francisco Minas Gerais (MG) 
e Goiás (GO) 16/06/2004

São Manoel Teles Pires Amazônica Mato Grosso (MG) 
e Pará (PA) 28/12/2017

Sinop Teles Pires Amazônica Mato Grosso (MT) 17/09/2019

Fonte: Sistema de Informação de Geração da ANEEL (SIGA). Elaboração DIVERSA, 2020a.

Da mesma forma, quando não há uma de inição clara do objetivo principal 
do programa ou projeto ou, como se observa na grande maioria dos casos, há 
ausência de objetivos especí icos detalhados, a efetividade das suas ações não 
pode ser adequadamente avaliada, o que compromete a solução dos problemas 
para os quais os programas foram criados, em última análise.

Há di iculdades também no que se refere à hierarquia entre planos, progra-
mas e projetos apresentados nos PBAs. Há projetos que são intitulados como 
programa, e o contrário também ocorre. Em termos gerais, pode-se a irmar que 
há falta de de inição de objetivos, metas, resultados, produtos, impactos, efeitos 
e resultados. Muitos programas apresentam objetivos frágeis, confusos e até 
contraditórios, havendo casos em que os programas e projetos propõem ações 
que não guardam relação com seus objetivos especí icos.

Em todos os casos, observou-se que não há um adequado nível de de inição 
e precisão nos termos utilizados na descrição das atividades. Exempli icando, 
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há o uso de termos como “margens do reservatório”; “entorno do reservatório”, 
“ADA” ou “entorno de APP” para se referir ao mesmo território, o que pode di i-
cultar a quanti icação dos produtos e dos horizontes temporais das ações e dos 
projetos. Veri icou-se que não há, nos programas e nos projetos, indicadores de 
e icácia ou de efetividade que permitam o seu adequado gerenciamento. 

Finalmente, para se avaliar a e icácia, além do estabelecimento das metas, 
é fundamental que os projetos apresentem bons diagnósticos da situação ini-
cial, fornecendo uma espécie de “linha de base”, de onde partem as ações pro-
postas no projeto. Por exemplo, no caso do meio biótico, há que se informar no 
diagnóstico preliminar, o inventário das espécies ameaçadas de extinção, para 
que se possa dimensionar a e icácia dos resultados. 

Sugestões e recomendações quanto à elaboração dos programas ambien-
tais que devem constar nos novos PBAs de empreendimentos hidrelétricos são 
apresentados de forma didática e programática no Capítulo 3, denominado 
Guia para Elaboração de Programas Socioambientais.

Registradas as falhas na elaboração da maioria dos programas, procedeu-se à 
seleção dos programas mais comuns no conjunto de UHEs estudadas, eliminando-se 
aqueles com alto nível de especi icidade, territorial ou de outra ordem, como já desta-
cado. Isso permitiu uma maior possibilidade de generalização dos resultados da ava-
liação crítica e, como apontado, uma maior capacidade de utilização da metodologia.

Duas observações são relevantes: (i) os títulos dos programas e projetos-
tipo foram de inidos buscando a máxima semelhança com aqueles encontrados 
nos PBAs das UHEs analisadas; (ii) houve uma reorganização das atividades em 
programas e projetos, em consonância com os conceitos de programa e projeto, 
conforme apresentados no Capítulo 1. 

Desse trabalho, resultou a lista de programas e projetos-tipo, que foi apre-
sentada e consolidada no workshop, realizado no início do segundo ano dos 
trabalhos da pesquisa (2019), discutido adiante. 

2.3 Consolidação da Árvore Analítica

Com a de inição das de inições operacionais e dos programas e projetos-tipo, 
iniciou-se o segundo passo para a construção do sistema de indicadores, com 
a de inição de uma matriz, cuja estruturação se iniciou com a de inição de 
uma “árvore analítica”. Em termos práticos, essa construção se dá, por extrair 
da ampla pesquisa bibliográ ica e da sua consequente discussão, as principais 
dimensões e os aspectos da realidade que devem ser tratados pelos programas 
socioambientais, se os queremos e icazes e efetivos.  

Várias versões da estrutura da matriz foram construídas, buscando-se a 
melhor hierarquia possível, entre dimensões, aspectos e indicadores, de acordo 
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com os seguintes critérios: (a) agrupamento lógico e coerente, que melhor 
represente a sinergia entre projetos-tipo e programas-tipo; (b) simplicidade, 
buscando eliminar redundâncias e elevar a clareza para o usuário do sistema; e 
(c) balanceamento e equilíbrio da matriz, evitando viés de ponderação na gera-
ção dos indicadores.

As versões preliminares contaram com 3 (três) dimensões: Ambiental, 
Socioeconômica e Institucional e de Gestão. Mas, com a aplicação dos critérios 
citados acima, decidiu-se mesclar a dimensão Socioeconômica com a dimen-
são Institucional e de Gestão. Por ter um número muito inferior de programas 
e projetos, a segunda dimensão não pode icar isolada, para evitar que seus 
programas tivessem peso desproporcional dentro da matriz. Essa alteração 
também atende ao critério de agrupamento lógico e coerente, pois há forte 
sinergia e relação entre os aspectos da dimensão Institucional e de Gestão e 
aqueles da dimensão Socioeconômica, uma vez que tratam de questões funda-
mentalmente antrópicas do empreendimento. Ao inal, icaram de inidas duas 
dimensões dos programas socioambientais que precisam ser consideradas na 
avaliação de sua e icácia e de sua efetividade: a dimensão ambiental, propria-
mente dita, e a dimensão socioeconômica, institucional e de gestão. Qualquer 
avaliação em que não se considerasse aspectos dessas dimensões foi conside-
rada insu icientemente abrangente. 

Figura 2.1 Árvore analítica: dimensões e aspectos

Fonte: Diversa, 2020.
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Para cada uma dessas dimensões, foram de inidos os aspectos mais rele-
vantes para a avaliação dos programas. Para a dimensão ambiental, foram de ini-
dos os aspectos meio-biótico e meio- ísico. Já para a dimensão Socioeconômica, 
Institucional e de Gestão, foram de inidos quatro aspectos: patrimônio; desen-
volvimento econômico local; relacionamento e apoio à população e local; e ges-
tão, como sintetizado na Figura 2.1.

Com a de inição da árvore analítica, procedeu-se à introdução na matriz, 
para cada aspecto, dos programas e projetos-tipo discutidos anteriormente, 
resultando em uma matriz intermediária que organiza as dimensões, aspectos, 
programas-tipo e projetos-tipo. Para cada projeto, foram associados indicado-
res que permitissem a sua medição. 

Na Tabela 2.2, é apresentada a matriz inal por dimensão, aspecto, progra-
mas-tipo e projetos-tipo.

Durante o processo de análise dos PBAs das UHEs, veri icou-se que grande 
parte dos programas e projetos são de monitoramento. Pelo caráter especí ico 
de suas atividades e por seu grande número, decidiu-se que deveriam receber 
um tratamento especial. Por sua natureza, eles não propõem intervenções na 
realidade, apenas a geração de informações sobre os processos ocorridos ou 
em andamento. Portanto, não há sentido lógico em se avaliar a sua efetividade, 
pois só ações sobre a realidade podem produzir efeitos reais, objeto deste tipo 
de avaliação. Assim, a avaliação dos programas e projetos de monitoramento 
será desenvolvida em relação apenas à sua e icácia, ou seja, ao atingimento das 
metas. Seus indicadores estão associados a aspectos das informações (natu-
reza, qualidade, quantidade, regularidade, abrangência, densidade, etc.). As 
ações desenvolvidas, a partir das informações oriundas do processo de monito-
ramento, poderão  produzir efeitos sobre a realidade e, estas sim, deverão ser 
objeto de avaliação de efetividade.

2.4 Defi nição dos Indicadores de Efi cácia e Efetividade

Com as de inições das dimensões, aspectos, programas e projetos-tipo, siste-
matizados conforme a Tabela 2.2, procedeu-se à seleção e à introdução dos 
indicadores na matriz, dentro do Passo 3 de trabalho proposto no item 2.1. 
Mais uma vez, foram produzidas diversas versões, sistematicamente revisadas 
e aperfeiçoadas. 

Para avaliar a dimensão ambiental dos programas, foram selecionados 
70 indicadores de e icácia e 14 indicadores de efetividade; e para a dimensão 
socioeconômica, institucional e gestão, 51 indicadores de e icácia e 23 indica-
dores de efetividade. A estrutura inal pode ser vista nas Tabelas 2.3 e 2.4. 
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O objetivo principal do processo de revisão e enriquecimento das matri-
zes foi auxiliar a tradução do sistema de indicadores em software, ao fornecer 
metadados e de inir quais (e como) os dados precisarão ser alimentados por 
seus futuros usuários. Essas de inições são cruciais para que o sistema possa 
calcular e gerar os diferentes indicadores no formato necessário para que eles 
possam ser comparados e sintetizados em subíndices, por projeto, programa, 
aspecto, dimensão e, inalmente, dois índices (de E icácia e de Efetividade) para 
todo o empreendimento.

É importante ressaltar que os Índices de E icácia e Efetividade serão 
sempre tratados separadamente, ou seja, não haverá qualquer cálculo den-
tro da Matriz ou do software que some ou tire médias de indicadores de 
E icácia e Efetividade conjuntamente. Essa separação é fundamental para 
auxiliar os gestores dos programas ambientais e executivos dos empreendi-
mentos, usuários do Sistema, na tomada de decisões relativas à alocação de 
recursos humanos, materiais e inanceiros, assim como de monitoramento 
e controle gerencial. 

Para isso, é necessária a visualização isolada dos índices de E icácia – que 
informam acerca do cumprimento das metas de ação ligadas às metas, ou 
mesmo, aos objetivos especí icos de cada projeto – daqueles de  Efetividade, que 
informam sobre o alcance dos efeitos ou resultados desejados, que devem estar 
expressos nos objetivos gerais dos programas socioambientais. A Efetividade é, 
geralmente, alcançada por ações complementares e sinérgicas de mais de um 
projeto ou subprograma. 

Assim, a análise e o cruzamento das informações relativas à E icácia e à 
Efetividade revelarão ao gestor, com objetividade e rigor quantitativo muito 
superior ao disponível no mercado atualmente, as relações de causa e efeito, 
tanto positivas como negativas, entre a realização de cada uma das ações esta-
belecidas nos projetos com os objetivos gerais dos programas (Figura 2.2). Por 
consequência, permitirá ao gestor: (a) tomar medidas de controle e ajuste nos 
programas sociombientais, a im de otimizar a alocação de recursos humanos, 
materiais e inanceiros do empreendimento; e (b) dialogar, prestar contas e, 
eventualmente, negociar com os órgãos ambientais e de iscalização com mais 
respaldo técnico e transparência. 

O próximo passo do processo foi detalhar e demonstrar a forma de cálculo 
de cada indicador. Indicadores são, por de inição, uma relação entre duas gran-
dezas. Para cada indicador, os especialistas de iniram qual grandeza deve ser 
dividida por qual, gerando uma fração. Um indicador de poluição da água, por 
exemplo, pode ser o número de quilos de determinada substância dividido para 
cada litro de água. Já um indicador de saúde pública, por exemplo, pode ser o 
número de casos de determinada patologia por mil habitantes.
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Figura 2.2 Programa, objetivos gerais, projetos e objetivos específi cos 

Fonte: Diversa, 2020.

Os resultados dessas relações, no entanto, não são su icientes para o 
desenvolvimento de análises mais profundas e, principalmente, não podem 
ser comparadas entre si. Sessenta (60) km por hora é um indicador claro de 
velocidade, mas para fazer uma análise qualitativa é necessário saber qual a 
velocidade média dos demais carros, a velocidade máxima permitida na via, etc. 

Por esse motivo, o passo seguinte foi de inir, para cada indicador, um parâ-
metro de referência, com sua devida fonte, que também é parte integrante do 
sistema de indicadores. Via de regra, os parâmetros são de inidos em lei, em 
regulamentos (como resoluções do CONAMA), literatura cientí ica, guias e polí-
ticas de boas práticas, níveis consensuais no setor, ou, na falta desses, de inidos 
arbitrariamente por especialistas, pela própria empresa ou pelo órgão ambien-
tal iscalizador. Esse processo de parametrização, e posterior normalização, 
estão explicados detalhadamente no item 2.6 e inicia o Passo 4 de trabalho, 
conforme de inido no item 2.1 deste capítulo.

Para cada indicador, foi também necessário de inir a fonte onde o usuário 
do sistema deverá buscar o dado relativo ao resultado especí ico do empreen-
dimento, chamado de score ou pontuação da UHE. A fonte pode ser primária ou 
secundária. Ou seja, para alguns indicadores, os gestores da própria empresa 
deverão realizar a medição, como coletar amostras para medir a qualidade da 
água do reservatório. Outros indicadores, por sua vez, serão medidos por fon-
tes secundárias, por exemplo, dados econômicos dos municípios fornecidos 
pelo IBGE, que podem demonstrar o efeito de projetos de fomento econômico e 
dados acerca da saúde pública, obtidos do sistema SUS.
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Finalmente, através dos processos de parametrização e normalização, o 
sistema de indicadores fornece índices de e icácia para cada projeto ou subpro-
grama e índices de efetividade para cada programa. As duas análises poderão 
ser sintetizadas do seu nível mais granular para o mais sintético, através de 
médias aritméticas, até termos um índice de e icácia e um de efetividade para 
cada empreendimento e uma média de cada grandeza para toda a empresa.

Nas Tabelas 2.3 e 2.4, são apresentadas as últimas versões das duas 
Matrizes de Indicadores, com as alterações explicadas anteriormente, para 
cada dimensão.
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2.5 Defi nição da Versão Final do Sistema de Indicadores    
 Realização do I Workshop da Pesquisa 

O I Workshop, denominado Medindo a E icácia e Efetividade de Programas 
Socioambientais, foi realizado em Recife, em 2019, e teve triplo objetivo: (i) 
divulgar a pesquisa e seus produtos, destacando a sua importância para o setor 
elétrico e para os empreendimentos hidrelétricos como um todo; (ii) promover 
um debate entre especialistas sobre a de inição dos programas e projetos-tipo 
e a mais nova versão da matriz de indicadores; e (iii) divulgar e discutir os 
levantamentos de campo dos casos-testes, UHE Baguari e UHE Queimado. 

O workshop teve um papel decisivo para a validação e aperfeiçoamento do 
sistema de indicadores, com dois pontos a destacar: (i) a inclusão de indicado-
res de efetividade para programas de monitoramento quando dentre os seus 
projetos haja intervenções a serem implementadas, a partir das atividades de 
monitoramento; (ii) a diminuição da quantidade de indicadores apresentados, 
tornando o uso do sistema mais simples, mas sem perder abrangência. 

Uma vez de inidos e validados os indicadores, a eles foram associados os 
dados da realidade (variáveis de contexto) coletados por meio dos trabalhos de 
campo, seja em fontes primárias, seja em fontes secundárias. Essa coleta se deu 
com o foco nos programas socioambientais das UHE Queimado e Baguari, como 
já referido. Portanto, esses casos-teste ajudaram a aperfeiçoar várias partes da 
metodologia de avaliação, desde os próprios indicadores, até os instrumentos 
de coleta, registro e armazenamento de dados, elementos importantes dos tra-
balhos de campo. Mas os casos-testes também contribuíram para o desenvol-
vimento dos processos de parametrização e do desenvolvimento do software.

Alimentado o software com as informações dos dois casos-testes, con-
cluiu-se o Passo 3 de construção dos sistemas de indicadores e iniciou-se a 
primeira parte dos trabalhos do Passo 4, denominada Síntese dos valores dos 
indicadores ou Cômputo dos indicadores. Essa etapa se inicia com o processo de 
parametrização e normalização dos indicadores, detalhado na próxima sessão.

2.6 Parametrização e Normalização dos Indicadores 

Consolidadas as matrizes de indicadores, iniciaram-se os procedimentos de 
parametrização dos indicadores e posterior normalização. Os processos de 
parametrização e normalização permitem uma profunda e detalhada compre-
ensão da realidade dos programas e projetos socioambientais em termos de 
e icácia e efetividade, inclusive com a possibilidade de comparação entre eles, 
por dimensão, aspecto ou indicador. 
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2.6.1 Parametrização dos Indicadores

O procedimento de parametrização consiste em de inir valores máximos e míni-
mos para cada indicador. O valor obtido para cada variável no levantamento de 
campo ou nos relatórios inais dos programas socioambientais foi comparado 
com os valores máximo e mínimo de inidos, ou seja, com os parâmetros. Para 
a normalização desses valores, é necessário trazê-los todos para uma mesma 
base. Para isso, no caso da presente pesquisa, usou-se uma escala de 0 (zero) 
a 1 (um), ou seja, de iniu-se que os valores iguais ou superiores ao parâmetro 
máximo de inido para cada indicador fossem considerados iguais a 1 (um) e os 
valores iguais ou inferiores ao parâmetro mínimo fossem considerados iguais a 
0 (zero). A seguir, aplicada uma fórmula, foi possível atribuir para cada indica-
dor um score, ou nota, entre o intervalo 0 e 1. 

O processo de parametrização e normalização atribui signi icado aos 
números obtidos no levantamento de dados, uma vez que os comparam com os 
parâmetros de inidos, permitindo uma avaliação daquele aspecto do programa 
ou projeto medido por cada indicador. Os scores, ou notas, possibilitam sinteti-
zações e comparações em vários níveis, criando-se subíndices por aspecto ou 
dimensão da e icácia e da efetividade, conforme a discussão teórico-conceitual 
que fundamentou a matriz de indicadores. 

Essa capacidade de mostrar um painel detalhado do comportamento de 
todos os indicadores relativos a um programa ou projeto tem grande utilidade 
para seu gerenciamento. Por outro lado, o uso de subíndices ou de um único 
índice para cada programa oferece um outro conjunto de vantagens para a ges-
tão ambiental, principalmente em termos de comparabilidade, seja entre pro-
gramas, projetos ou empreendimentos.

Para os indicadores de e icácia, foram usados, na maioria dos casos, os 
seguintes parâmetros: valor máximo do indicador para o caso do atendimento 
a todas as metas; valor mínimo para o atendimento de 50% ou menos em rela-
ção ao conjunto de metas. Em outros, a faixa estabelecida icou mais estreita, 
usando-se também, em alguns indicadores, parâmetros dos municípios brasi-
leiros com até 150.000 habitantes, nas datas de início e de conclusão do empre-
endimento, assumindo que parte signi icativa dos municípios-alvo de PBAs do 
setor elétrico estão inseridos nessa faixa populacional.     

Para a avaliação da efetividade, foram de inidos parâmetros para cada 
indicador, com base na literatura técnica, cientí ica e na legislação pertinente, 
tais como planos e programas governamentais, de organizações internacionais, 
leis e normas ambientais etc. Na dimensão socioeconômica, institucional e de 
gestão, os valores mínimo e máximo de alguns indicadores consideraram como 
referência o conjunto de municípios brasileiros de até 150.000 habitantes, con-
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forme supramencionado. Em casos especiais, foram tomadas como referência 
valores propostos por especialistas e informações obtidas em associações e 
organizações técnicas especí icas. 

2.6.1.1 Parametrização dos Indicadores de Efi cácia 

Para os indicadores de e icácia dos projetos, a escolha dos parâmetros de refe-
rência deve estar diretamente relacionada às suas metas. Foram parametriza-
dos, no total, 70 indicadores de e icácia para a Dimensão Ambiental e 51 indi-
cadores de e icácia para a Dimensão Socioeconômica, Institucional e de Gestão.

Na de inição dos parâmetros de e icácia para a Dimensão Ambiental, 
foram analisadas diversas fontes, tais como: Instruções Normativas do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), estudos téc-
nico-cientí icos dos grupos bióticos trabalhados, protocolos de órgãos o iciais 
(Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Governo do 
Estado de São Paulo) sobre metodologias para estudo de fauna e lora, Relatórios 
Anuais de Atendimentos a Condicionantes (RACs) de UHEs, entre outras. 

Já para a matriz de indicadores de e icácia da Dimensão Socioeconômica, 
Institucional e de Gestão, todos os indicadores adotaram um padrão da escala 
de origem, como ocorre em grande parte dos indicadores metri icados em per-
centuais, com referenciais mínimo e máximo da escala do indicador.

No Apêndice A, são apresentados as Tabelas A1 e A2, com os valores, as 
fontes de cada parâmetro estabelecido e um detalhamento com a descrição, 
fórmula e parâmetros, para cada indicador de efi cácia.

2.6.1.2 Parametrização dos Indicadores de Efetividade

Para os indicadores de efetividade, a escolha dos parâmetros de referência deve 
estar diretamente relacionada ao objetivo de um programa socioambiental. O 
objetivo da criação de programas socioambientais está ligado ao controle, à 
minimização e à compensação dos impactos previstos com a implantação de 
um empreendimento, discriminados no EIA/RIMA ou em outro documento de 
diagnóstico ambiental prévio, elaborado na fase de requerimento da LP. 

Foram parametrizados, no total, 14 indicadores de efetividade para 
a Dimensão Ambiental e 23 indicadores de efetividade para a Dimensão 
Socioeconômica, Institucional e de Gestão.

No Apêndice A, são apresentados as Tabelas A4 e A5, com os valores, as 
fontes de cada parâmetro estabelecido e um detalhamento com a descrição, 
fórmula e parâmetros, para cada indicador de efetividade.



51Estruturação do Sistema de Indicadores para Avaliação de Programas Socioambientais

2.6.2 Normalização dos Indicadores de Efi cácia e Efetividade

De inidos os parâmetros, empregou-se o método da normalização que está 
baseado na homogeneização de variáveis de natureza diversa, considerando 
a posição de cada variável, perante uma escala normalizada entre o pior e o 
melhor valor adotados para cada uma delas. Por normalização, compreende-se 
a homogeneização das diferentes escalas de mensuração existentes para os indi-
cadores propostos. Portanto, normalização é a padronização, sob uma mesma 
base, entre diferentes escalas de mensuração de valores para tornar compará-
vel entre si os diferentes indicadores (Boll, 2010). Por meio de uma equação, 
é possível converter o valor observado em uma proporção da distância entre 
os valores mínimo e máximo estabelecidos, adequando os dados originais em 
uma mesma escala, normalizando-os entre 0 (zero) e 1 (um) (Bollmann, 2000). 

Vale ressaltar que todos os indicadores foram considerados com o mesmo 
peso – de valor igual a 1 (um) – correspondendo à atribuição de notas-conceito 
resultantes de média aritmética. 

Apesar das diferenças de unidades de mensuração, ordens de grandeza, 
sentidos de interpretação e escalas, é possível atribuir notas-conceito em uma 
escala linear de 0 (zero) a 1 (um), a partir da normalização. Com interpreta-
ção qualitativa em sentido positivo (ascendente): quanto maior a magnitude 
do coe iciente, melhor. No caso de indicadores usualmente interpretados como 
positivos em sentido descendente, a exemplo do indicador de Mortalidade 
Infantil (quanto menor, melhor), foi feita uma inversão para permitir a inte-
gração de forma lógica no procedimento de normalização. Na Tabela 2.5, apre-
sentam-se as fórmulas conhecidas como máx-mín equalizado que empregam 
valores auxiliares referenciais (mínimo e máximo), balizadores da proporcio-
nalização da nota-conceito buscada para o indicador:

Tabela 2.5 Fórmula empregada para normalização dos indicadores

SENTIDO FÓRMULA

Positivo (ascendente) z = 
 ( )[ ( ) ( )] 

Negativo (descendente) z = 1
 ( )( ) ( )]]

Fonte: Diversa, 2020.

Na Tabela 2.5, na equação de normalização (0-1), a variável z repre-
senta o valor proporcionalizado, x representa o valor original da variável em 
questão e mín e máx representam os valores referenciais mínimo e máximo, 
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respectivamente. Os valores referenciais são estabelecidos por diferentes 
maneiras, dependendo das características do indicador e do critério ado-
tado como parâmetro.

2.7 Comentários Finais

Este capítulo apresentou o processo de construção do sistema de indicadores 
para a avaliação da e icácia e da efetividade de programas socioambientais de 
UHEs, objetivo central desta pesquisa. O uso desse sistema pode trazer inúme-
ros bene ícios para o setor elétrico brasileiro, bem como para os órgãos licen-
ciadores ambientais. Isso porque, conhecendo a e icácia e a efetividade dos 
programas socioambientais, as empresas poderão corrigir rumos e otimizar a 
aplicação dos recursos inanceiros na gestão ambiental. Por sua vez, os órgãos 
ambientais poderão ter um foco mais apurado quando do estabelecimento das 
condicionantes de suas licenças ambientais, evitando a sobre ou sub-regulação. 

É importante ressaltar que o uso da metodologia de avaliação proposta 
requer um aperfeiçoamento na elaboração dos programas socioambientais dos 
Planos Básicos Ambientais (PBAs), de forma que esses programas forneçam os 
elementos necessários, conforme apresentado no próximo capítulo.



GUIA PARA ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS 
SOCIOAMBIENTAIS

Este capítulo trata do atendimento de um dos objetivos especí icos da pesquisa 
realizada, o qual estabelece a necessidade de elaboração de um guia de reco-
mendações para elaboração de programas socioambientais. 

Nas primeiras fases do trabalho de pesquisa, foram avaliados 377 progra-
mas e projetos socioambientais de 10 UHEs brasileiras, inclusive aquelas mais 
importantes em termos energéticos e com licenciamento mais recente. Essa 
avaliação evidenciou que, de uma forma geral, faltava maior rigor metodoló-
gico na elaboração dos programas e projetos socioambientais do setor elétrico 
brasileiro, notadamente no que se refere à su iciência de elementos que permi-
tissem a adequada quanti icação de seus níveis de efetividade e e icácia.  

Veri icou-se que havia muito espaço para aprimoramento desses progra-
mas e projetos, o que sugeria a necessidade de elaboração de um conjunto de 
orientações técnicas, aqui reunidas, voltado para as empresas do setor elétrico 
brasileiro, auxiliando na elevação da qualidade de seus programas e projetos 
socioambientais e, principalmente, viabilizando a necessária avaliação da e i-
cácia e efetividade desses programas.

Este Guia tem como objetivo geral propor orientações para elaboração de 
programas e projetos socioambientais consistentes que permitam o acompa-
nhamento de sua implementação, a avaliação de sua e icácia no cumprimento 
das metas estabelecidas e a avaliação de sua efetividade em atingir os resulta-
dos pretendidos. Seguindo as orientações deste Guia, os bene ícios (ambientais, 
sociais e/ou econômicos) da implantação dos programas/projetos socioam-
bientais permitirão uma melhor gestão ambiental dos impactos dos empreen-
dimentos hidrelétricos, com consequente melhoria no processo de licencia-
mento ambiental, redução de prazos e custos, bem como uma melhor aceitação 
dos empreendimentos pela sociedade. 

3
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Para isso, com base em um conjunto de programas e projetos socioambien-
tais-tipo, ou seja, aqueles mais representativos e frequentes no licenciamento de 
empreendimentos hidrelétricos, no Brasil, descritos no Capítulo 2 deste livro, 
apresenta-se um conteúdo mínimo para os programas e projetos socioambien-
tais, com o detalhamento de itens indispensáveis à avaliação da sua e icácia e efe-
tividade; e, inalmente, recomendações de etapas mínimas necessárias à elabora-
ção de programas e projetos socioambientais e icazes e efetivos.

3.1 Abrangência, Necessidade e Aplicabilidade do Guia 

3.1.1 Abrangência  

O crescimento populacional, industrial e tecnológico, bem como o aumento no 
volume de negócios no Brasil, tem levado a uma maior demanda de geração 
de energia elétrica e, consequentemente, à criação de novos projetos voltados 
a este setor. Os re lexos do debate sobre os impactos ambientais causados por 
esses empreendimentos econômicos termina por enrijecer os processos de 
análise no âmbito das instituições governamentais responsáveis pelos licencia-
mentos ambientais. Isso é fato nos mais diversos países e, no caso brasileiro, 
não é de outra forma.

O presente Guia visa a auxiliar o processo de elaboração dos programas 
socioambientais que são determinados pelos orgãos licenciadores e tem como 
área de abrangência o território nacional brasileiro. Ele visa contribuir para 
elevar a qualidade da  gestão ambiental no Brasil, na medida em que imprime 
maior clareza na de inição dos objetivos – gerais e especí icos – e metas dos 
programas e projetos socioambientais, permitindo o claro alinhamento entre 
eles e a solução dos potenciais problemas socioambientais encontrados pelas 
análises dos órgãos licenciadores. Essa clareza e alinhamento também impri-
mem maior transparência aos programas socioambientais e, por conseguinte, 
maior controle social sobre eles, notadamente pelas comunidades direta ou 
indiretamente in luenciadas pelos empreendimentos do setor elétrico.    

Como já apontado no Capítulo 2, a análise crítica de centenas de  progra-
mas e projetos socioambientais reforça ainda mais a sua aplicabilidade para 
todo o território nacional e atende a uma das premissas básicas dos projetos de 
P&D, a replicação dos resultados obtidos nas várias regiões do país. 

3.1.2 Necessidade 

A razão principal da elaboração do Guia é a constatação, em diversas instâncias 
e pesquisas, de que não há uma avaliação sistemática das medidas de controle 
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socioambiental, nem uma realimentação e redirecionamento dos programas, 
impedindo a obtenção de ganhos efetivos na gestão dos impactos, tanto pelo 
empreendedor, quanto para a sociedade de um modo geral (Pires et al., 2019).

Também Sánchez e Gallardo (2005) apontam para uma percepção geral de 
que a efetividade das medidas mitigadoras delineadas para empreendimentos 
é raramente avaliada, tanto pelo empreendedor quanto pelos órgãos ambien-
tais, fazendo com que tais medidas não alcancem o desempenho apontado 
nos relatórios de avaliação de impactos ambientais ou nas condicionantes dos 
órgãos licenciadores. 

Apesar da existência de um marco legal rigoroso quanto à minimização 
dos potenciais impactos negativos decorrentes da implantação e operação de 
UHEs, existem várias lacunas e limitações no processo tradicional de avaliação 
do impacto ambiental, realizado principalmente por EIA e Relatório Ambiental 
Simpli icado (RAS). 

Uma dessas lacunas parece ser o fato de que, em termos gerais, observa-se, 
nos programas e projetos socioambientais desenvolvidos e implantados, uma 
falta de de inição de objetivos, metas, resultados, produtos, efeitos e impactos. 
Muitos programas e projetos apresentam objetivos frágeis, confusos e até con-
traditórios. Obviamente, nessas condições, torna-se di icílima a avaliação de 
desempenho desses projetos, o que, em última análise, leva a não efetividade 
das próprias condicionantes estabelecidas pelos órgãos ambientais e, por con-
sequência, a uma pobre e insu iciente gestão do meio ambiente.

Ademais, a quantidade de programas e projetos socioambientais exigida 
pelas instituições licenciadoras pode tornar um empreendimento inviável do 
ponto de vista econômico, pois, muitas vezes, são solicitadas situações não 
previstas pelo empreendedor, programas que não têm relação direta com o 
impacto gerado com a implantação e operação do empreendimento ou que não 
têm sua efetividade na mitigação/compensação/maximização dos impactos. 

Portanto, um Guia que permita orientar a elaboração de programas e projetos 
socioambientais, propiciando a avaliação da efetividade e e icácia desses progra-
mas e projetos poderá preencher essa grande lacuna que existe entre a “implanta-
ção de programas” e a “obtenção de resultados” (Pires et al., 2019), com a inclusão 
de indicadores para o controle da implantação, os quais ajudam na gestão do pro-
grama (sua e icácia) e contribuem para que os objetivos sejam alcançados.

Tornar os programas socioambientais mais efetivos se mostra cada vez 
mais importante e urgente, pois, como destacam Campos et al. (2010), a cons-
ciência pública em relação às questões ambientais aumenta a cada dia e, pro-
porcionalmente, cresce a insatisfação com a ine iciência, ine icácia e falta de 
efetividade das políticas e instituições ambientais, revelando o seu despreparo 
para enfrentar os problemas ambientais e promover a sustentabilidade. 



56 Medindo a Efi cácia e a Efetividade de Programas Socioambientais de Usinas Hidrelétricas

Além disso, pode-se constatar que, nas últimas décadas, os custos de ges-
tão dos programas e projetos socioambientais estabelecidos como medidas 
de controle, mitigação e compensação dos impactos dos empreendimentos 
do setor elétrico brasileiro têm aumentado signi icativamente. Na década de 
1990, os custos socioambientais das hidrelétricas representavam cerca de 6% 
do custo de investimento total do empreendimento, enquanto que, no presente, 
tais custos passaram a representar cerca de 20% (Instituto Acende Brasil, 
2017). Lamentavelmente, observa-se que esse aumento de custos não tem sido 
acompanhado pela melhoria do desempenho ambiental dos projetos no pro-
cesso de licenciamento, bem como da aceitação pública dos empreendimentos, 
o que leva à conclusão de que maiores investimentos não são, necessariamente, 
a garantia de programas e projetos bem-sucedidos. 

Adicionalmente, quando se parte para analisar, em PBAs ou PCAs, o con-
teúdo dos programas e projetos socioambientais elaborados para diversos 
empreendimentos hidrelétricos brasileiros, identi icam-se importantes fragi-
lidades, notadamente em termos dos elementos essenciais para a avaliação da 
sua e icácia e efetividade, destacando-se: (a) ausência de objetivo geral des-
crito de forma clara e, em alguns casos, ausência de detalhamento dos obje-
tivos especí icos, o que impede a avaliação de sua efetividade; (b) metas sem 
quanti icação ou ausência de metas claras, impedindo avaliar sua e icácia; e (c) 
ausência de indicadores de e icácia e efetividade.

Metas ausentes ou metas não quanti icadas e/ou sem prazo para seu atin-
gimento comprometem o gerenciamento do projeto, assim como a possibilidade 
de transparência e controle social, essenciais para uma boa governança. Outro 
ponto identi icado na análise do PBA é quanto à hierarquia entre planos, pro-
gramas e projetos. Há projetos que são intitulados como programa, e o contrário 
também ocorre. Em termos gerais, pode-se a irmar que há uma falta de de inição 
de objetivos, metas, resultados, produtos, efeitos e impactos. Muitos programas e 
projetos apresentam objetivos frágeis, confusos e até contraditórios.

Em todos os casos, observa-se que não há adequado nível de de inição e 
precisão nos termos utilizados na descrição das atividades. Exempli icando, 
há o uso de termos como “margens do reservatório”, “entorno do reservató-
rio”, “Área Diretamente Afetada (ADA)” ou “entorno de Área de Preservação 
Permanente (APP)” para se referir ao mesmo território, o que pode acarretar 
di iculdades quando da quanti icação dos resultados dos programas e projetos.

3.1.3 Aplicabilidade 

As orientações deste Guia são aplicáveis para uma adequada elaboração e 
estruturação de programas e projetos socioambientais decorrentes do licen-
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ciamento ambiental de empreendimentos hidrelétricos. A orientação fornecida 
por esse Guia permite que, quando os programas vierem a ser concebidos, já 
incorporem em suas estruturas meios para a avaliação de sua e icácia e efetivi-
dade, propiciando, assim, o cumprimento de sua função precípua.

Os programas socioambientais são de inidos e propostos pelo empreen-
dedor ao órgão licenciador como medidas para controlar, mitigar e compensar 
impactos ambientais negativos, ou potencializar os impactos ambientais positi-
vos da implantação e operação de um determinado empreendimento sobre os 
meios ísico, biótico e socioeconômico.

Os programas socioambientais são inicialmente propostos, de forma 
resumida, no EIA, na fase de obtenção LP, tendo como principal referência a 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) do projeto. Na fase seguinte do licencia-
mento, com o requerimento da LI, os programas são reapresentados, porém de 
forma detalhada e executiva, em documentos denominados Plano de Controle 
Ambiental (PCA) ou Plano Básico Ambiental (PBA) (BRASIL, 1981; 1986; 1990; 
1997). Tais documentos legais, além de explicitados nas referências citadas 
no parágrafo anterior, também são detalhados no Guia de Procedimentos do 
Licenciamento Ambiental (MMA et al., 2002). 

No entanto, observa-se ser frequente a ausência de um ou mais dos compo-
nentes aqui apresentados – considerados necessários para uma efetiva execu-
ção dos programas socioambientais – nos detalhamentos constantes nos PBA/
PCA dos mais diversos tipos de empreendimento. Em especial, há uma grande 
lacuna no tocante aos indicadores de monitoramento, avaliação e controle da 
implantação dos programas, que permitam a medição da e icácia e efetividade 
das suas ações.

Tal de iciência pode impactar negativamente o processo de licenciamento 
ambiental. A falta de estruturas claras e objetivas dos programas, bem como de 
um instrumental de avaliação, pode levar ao não alcance dos resultados alme-
jados, além de uma elevação de seus custos. É desejável a utilização de orien-
tações, como as contidas neste documento, para minimizar eventuais imperfei-
ções de origem.

O processo de licenciamento ambiental é composto por diversas etapas, que 
incluem desde o planejamento de um empreendimento até a sua operação. Em 
um licenciamento trifásico, modalidade normalmente estabelecida para UHEs, 
são três as licenças emitidas durante o processo: LP, LI e LO. As orientações conti-
das neste Guia buscaram permear todo o processo desde sua concepção. 

O Guia dá maior ênfase à fase de instalação dos empreendimentos, que 
compreende o período em que ocorre a implantação dos programas e proje-
tos socioambientais previstos, inicialmente, de forma conceitual e abrangente, 
no EIA e RIMA. Tais programas devem ser devidamente detalhados durante o 
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processo de requerimento da LI, quando o empreendedor deve apresentar, ao 
órgão ambiental licenciador, o PBA do empreendimento, que deverá ser exe-
cutado durante a implantação, embora já existam alguns programas em anda-
mento (caso da comunicação social, por exemplo) e outros que se estendam até 
a fase de operação. 

Seu público-alvo amplo e sua utilização por cada segmento envolvido con-
tribuirá de forma signi icativa para o incremento da e iciência dos processos 
de licenciamento ambiental de empreendimentos hidrelétricos do sistema elé-
trico brasileiro.

Pelo lado dos empreendedores, a aplicação das orientações contidas neste 
Guia poderá, não só minimizar os custos dos programas socioambientais, como 
também otimizar o uso de recursos, investindo em programas socioambientais 
que, de fato, vão atingir os objetivos para os quais foram concebidos. 

Dessa forma, espera-se melhor desenvoltura nos processos de licencia-
mento ambiental de UHEs junto aos órgãos licenciadores e a ampliação da acei-
tação pública desses empreendimentos, fruto da melhoria do desempenho dos 
programas e projetos socioambientais. 

As empresas de consultoria também podem ser bene iciadas, uma vez que 
o roteiro proposto neste Guia favorecerá a elaboração de programas e projetos 
socioambientais que poderão ser avaliados em sua e icácia e efetividade, fato 
que certamente será de grande valia quando da interlocução e condução das 
discussões técnicas junto aos órgãos licenciadores.

Pelo prisma dos órgãos ambientais licenciadores, a adequada compreen-
são inicial da estrutura de programas e projetos solicitada aos empreendedores 
poderá propiciar uma maior clareza por parte de seus pro issionais, conferindo 
agilidade ao processo e evitando dispêndio de tempo com necessidade de ajus-
tes extemporâneos nas proposições efetuadas nos PBAs e PCAs, com impactos 
positivos nos prazos de análise e emissão de licenças.

Por im, e não menos importante, a utilização deste Guia pela sociedade e 
órgãos de controle, tais como Ministério Público e Tribunais de Contas permi-
tirá a adequada compreensão do “o que”, “como”, “onde” e “porque” determinada 
medida foi solicitada e implementada, haja vista restar inconteste a adequada 
mensuração e avaliação dos indicadores propostos com a veri icação de sua 
efetividade e e icácia (Flexa, 2011).

3.2 Estrutura e Avaliação dos Programas Socioambientais 

De modo geral, os programas e projetos socioambientais dispostos em um PBA 
ou PCA devem apresentar a seguinte itemização: 
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• Introdução; 
• Justi icativa; 
• Objetivo geral e especí icos; 
• Metas; 
• Metodologia; 
• Indicadores; 
• Resultados e Produtos; 
• Público-alvo; 
• Equipe Técnica;
• Responsável técnico pela execução do programa / projeto; 
• Relação com outros programas/ projetos; 
• Avaliação e monitoramento; 
• Cronograma ísico;
• Estimativa de Custos;
• Referências.

Durante a avaliação de programas/projetos socioambientais das UHEs, 
observou-se a frequente ausência de um ou mais itens dos listados acima, espe-
cialmente no tocante aos indicadores de acompanhamento da implantação dos 
programas e projetos, indicadores estes que geralmente são fundamentais para 
a avaliação da sua efetividade e e icácia.

O Quadro 3.1, apresenta uma descrição sucinta do conteúdo de cada um 
dos itens que devem fazer parte dos programas e projetos socioambientais.

Quadro 3.1 Conteúdo básico de um programa/projeto

Introdução
Deve indicar a fi nalidade, de forma sucinta, com base nos fundamentos teórico-conceituais 
adotados, e ainda deve descrever as diversas partes que permitem identifi car o horizonte e 
universo do programa.

Justifi cativa
Deve explicitar as razões pelas quais a elaboração e implantação do programa/projeto se justifi ca.

Objetivos Geral e Específi cos
O objetivo geral ou principal deve apresentar a ideia central do programa ou projeto, contendo 
a sua fi nalidade e o resultado esperado. Os objetivos específi cos, por outro lado, devem 
representar uma maior abrangência do propósito do programa.

Metas
Devem apresentar os marcos a serem alcançados para se atingir o objetivo principal dos 
programas e projetos, representando etapas a serem cumpridas. Devem ser quantifi cáveis em 
determinado período de tempo, para que possam ser monitoradas.
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Quadro 3.1 Conteúdo básico de um programa/projeto
Metodologia
Devem ser apresentados os procedimentos metodológicos estabelecidos para a implantação do 
programa/projeto, com detalhamento de suas ações.

Indicadores
Deverão ser descritos os indicadores adequados e o detalhamento de seu cálculo, permitindo 
assim uma avaliação da efi cácia e efetividade dos programas/projetos.

Resultados e Produtos
Devem ser detalhados e quantifi cados os resultados e produtos do programa, bem como os 
prazos de cada um deles, com o conteúdo das ações executadas. Podem ser produtos mensais 
e/ou produtos técnicos, executivos, e ainda, ações realizadas com a fi nalidade específi ca de 
atender aos objetivos do programa.   

Público-alvo
Deve ser apresentado o detalhamento e a quantifi cação do público envolvido, direta e 
indiretamente, com a implantação do programa.   

Equipe Técnica 
Deve ser apresentada a equipe técnica e operacional do programa/projeto, com o 
estabelecimento das atribuições e as atividades de cada componente.

Responsável Técnico pela Execução do Programa/projeto
Deve ser apresentado o nome do responsável, profi ssão e registro na entidade profi ssional 
de classe e documentação afeta. Esse profi ssional deverá também ser o responsável pela 
implementação do programa, promovendo o acompanhamento e a fi scalização das atividades 
das equipes, cabendo-lhe demonstrar sua capacidade e experiências adquiridas.

Relação com outros programas/ projetos
Devem ser apresentados os demais programas/ projetos do PBA ou PCA que interagem, direta 
ou indiretamente, com a implantação do programa/ projeto.

Avaliação e Monitoramento 
O programa/ projeto deverá contar com instrumental capaz de consolidar os resultados – por 
meio de relatórios de andamento, consolidando as etapas de sua implementação.

Cronograma Físico
Deve ser apresentado um cronograma físico de execução do programa/projeto associado 
ao cronograma do empreendimento, detalhando as fases de implantação e as atividades 
correlatas, os responsáveis diretos e indiretos, o prazo (em dias, semanas e/ou meses), 
permitindo a geração de gráfi cos do desenvolvimento físico e fi nanceiro do programa.

Estimativa de Custos
Deve ser apresentada uma planilha com estimativa de custos da implementação do programa, 
detalhando os custos com equipe técnica, materiais e equipamentos, serviços especializados e 
despesas de apoio.

Referências
As referências utilizadas devem ser listadas no fi nal do trabalho.

Fonte: Elaboração própria, 2020.

Destacam-se, a seguir, os itens dos programas e projetos socioambientais 
cujos resultados são essenciais para que os programas/projetos possam ser 
avaliados em sua efetividade e e icácia.

(Cont.)
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a) Objetivo
Como o objetivo está diretamente ligado à efetividade de programas e pro-

jetos, eles precisam ser claros, permitindo sua interpretação, sem ambiguidade, 
e também a avaliação de seus resultados.

De acordo com Sánchez (2017, slide 19), objetivos mal formulados per-
mitem múltiplas interpretações; di icultam ou impossibilitam a avaliação dos 
resultados e abrem possibilidade de questionamentos por via judicial. 

b) Metas
Como o cumprimento das metas é o que permite mensurar a e icácia dos 

projetos, é preciso icar atento a alguns requisitos essenciais que devem ser 
atendidos pelas metas: 

• Especi icidade: devem ser claras e precisas, não deixando espaço para 
interpretações duvidosas.

• Mensurabilidade: facilmente quanti icáveis.
• Alcançabilidade: podem ser alcançadas com os recursos materiais, 

inanceiros e humanos disponíveis.
• Relevância: devem ser importantes para a consecução dos objetivos 

do programa e do projeto.
• Temporalidade: devem ter um prazo limite para serem cumpridas.

c) Indicadores
Os indicadores são ferramentas de largo emprego em processos racionais 

de tomada de decisão e se prestam para avaliar a e iciência, e icácia e efetivi-
dade de programas e projetos socioambientais (Henriot, 1970). 

Os indicadores são instrumentos de planejamento. Constituem-se em 
medidas, formas de mensuração de aspectos de um determinado fenômeno 
real que é foco de avaliação. Quando organizados em sistemas, permitem a sin-
tetização de um conjunto de informações, apresentando-os com um “número”, 
e a comparação dos aspectos avaliados entre diferentes espaços territoriais, 
em um mesmo período de tempo, ou entre períodos diferentes, em um mesmo 
local (Kayano e Caldas, 2002).

Pelo exposto no Capítulo 2, os indicadores de e icácia e efetividade 
devem estar atrelados, respectivamente, às metas e ao objetivo do programa, 
respectivamente.

Segundo Kettner et al. (2008), para os programas socioambientais serem 
efetivos, é necessário que a ideia de efetividade presida toda a sua concepção, 
devendo-se seguir os passos apresentados no Figura 3.1 em sua elaboração:
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Figura 3.1 Passos para concepção de programas socioambientais efetivos

 Fonte: Elaborada com base em Kettner et al. (2008).

Programas que consideram a completa amplitude dos problemas, segundo 
os autores referidos, permitem uma maior probabilidade de sucesso, posto que 
estabelecem, com clareza, os componentes e elementos essenciais para sua 
compreensão, e, consequentemente, alcançam os resultados esperados.

d) Avaliação e Monitoramento 
A avaliação e o monitoramento são essenciais para: (a) acompanhar a 

implantação de programas e projetos, permitindo demonstrar que as metas 
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estão sendo atendidas; (b) identi icar necessidades de melhoria; e (c) imple-
mentar medidas corretivas ainda dentro do período de execução dos progra-
mas e projetos, evitando perdas e maximizando os bene ícios planejados. A 
ausência de monitoramento é um dos fatores  do insucesso de planos, progra-
mas e projetos.  

3.3 Comentários Finais

O Guia para a Elaboração de Programas e Projetos Socioambientais de empre-
endimentos do setor elétrico brasileiro visa contribuir para o alcance da e i-
cácia e efetividade dos programas/projetos socioambientais exigidos pelos 
órgãos licenciadores, ao longo do processo de licenciamento ambiental. 

Para tanto, foram apresentados os capítulos referentes aos principais con-
ceitos normalmente utilizados e que demandam um entendimento minima-
mente homogêneo, e sugestões e orientações para estruturação dos principais 
programas e projetos-tipo. Pretende-se dessa maneira que os Planos Básicos 
Ambientais (PBAs), ou Planos de Controle Ambiental (PCAs), sejam formula-
dos de forma clara, concisa e consistente, permitindo o acompanhamento, o 
monitoramento e a avaliação das suas implementações. Abaixo, uma síntese 
das principais diretrizes contidas neste Guia:

• Adotar a clássica hierarquia do planejamento: plano – programa – 
projeto: Plano – documento mais abrangente e genérico, indicando a 
sequência, as providências e os responsáveis pelas ações concernen-
tes aos programas e projetos introduzidos; Programa – aprofunda-
mento do plano, podendo ser de inido como um conjunto de projetos 
que visa a alcançar os objetivos mais amplos de um plano; Projeto – 
atividades coordenadas para alcançar objetivos especí icos, buscando 
a resolução dos problemas, e está relacionado ao nível operacional se 
vinculando a fatores críticos, como custos, recursos e tempo. 

• Assegurar, para os programas e projetos, uma estrutura que apresente 
os seguintes itens: Introdução; Justi icativa; Objetivo geral (claro e 
preciso) e Objetivos especí icos (detalhados); Metas (quanti icadas 
e com prazos de atingimento); Metodologia; Indicadores de avalia-
ção (e icácia e efetividade); Resultados e Produtos (detalhados e 
quanti icados); Público-alvo (quando pertinente); Equipe Técnica; 
Responsável técnico pela execução do programa / projeto; Relação 
com outros programas e projetos; Avaliação e monitoramento; 
Cronograma ísico; Estimativa de Custos; e Referências.
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Finalmente, espera-se que a utilização deste Guia contribua efetivamente 
para a melhoria da gestão ambiental dos programas e projetos socioambien-
tais, tornando-os mais efetivos e e icazes no cumprimento de seus objetivos e 
metas e no alcance dos resultados almejados, promovendo a sustentabilidade 
do território no qual as UHEs exercem in luência e também a melhoria da ima-
gem dos empreendimentos do setor elétrico nacional.

No capítulo 4, é apresentado o detalhamento do desenvolvimento do 
Sistema de Medição de E icácia e Efetividade de Programas Socioambientais 
(SMEE), que utilizará os parâmetros estabelecidos para o cálculo dos índices 
de e icácia e efetividade de programas socioambientais de Usinas hidrelétricas. 



DESENVOLVIMENTO DO SOFTWARE

               Neste capítulo, é apresentado o sistema informatizado Sistema de Medição de 
E icácia e Efetividade de Programas Socioambientais (SMEE), recurso eletrô-
nico de suporte à metodologia desenvolvida na pesquisa. Apresentam-se as 
inalidades, características e ações práticas da aplicação, organizadas em uma 

sequência de seções e tópicos que visa facilitar a compreensão de cada parte e 
deixar transparentes as relações lógicas existentes entre elas.

4.1 Finalidades e Características do Sistema

As principais inalidades e características são: 
• Ser um instrumento de organização, coleta e processamento dos 

dados necessários ao cálculo dos índices de efetividade e e icácia dos 
programas e projetos socioambientais aplicados aos empreendimen-
tos do setor elétrico;

•  Manter todas as informações em uma base de dados, propiciando aos 
usuários recuperá-las conforme suas demandas de análises;

• Ser um sistema web operando remotamente e em tempo real. Para isso, é 
requerida a existência de comunicação via internet. Na ausência desta, o 
sistema auxilia a coleta de dados com geração de formulários impressos; 

• Controlar o acesso à execução de funções e franquear as informações 
conforme estritas permissões dos per is funcionais dos usuários;

• Operar com fórmulas matemáticas, à semelhança das planilhas eletrô-
nicas, na resolução dos valores dos indicadores;

• Aplicar um processo de normalização que reduz os valores dos indica-
dores a uma escala comum de notas, subíndices e índices;

4



66 Medindo a Efi cácia e a Efetividade de Programas Socioambientais de Usinas Hidrelétricas

• Contribuir na adoção de padronizações; 
• Fornecer recurso do tipo dashboard, com seleções combinadas de 

iltros abrangendo diversos dados dimensionais, inclusive datas de 
períodos;

• Exportar resultados em formato de planilha eletrônica, subsidiando 
trabalhos prospectivos e analíticos por construções externas comple-
mentares de tabelas e grá icos.

4.2 Tipos de Informações

As informações do sistema são classi icadas em dois grupos distintos. O pri-
meiro, denominado dados dimensionais, trata do acervo paramétrico do sis-
tema, constituído pelos diversos cadastros de elementos de caracterização 
necessários às seleções e sintetizações. O segundo grupo de informações são os 
dados factuais, constituídos pelos valores colhidos nos levantamentos para os 
cálculos dos indicadores.

4.2.1 Cadastros dos Dados Dimensionais

a) Empreendimentos 
O título é autoexplicativo. Este cadastro é mantido privativamente pelo 

per il administrativo máster. Cada empreendimento é composto por um código 
convencionado; um nome; uma descrição; o município-sede; os municípios da 
área de in luências direta e indireta; o período de construção da obra; a potên-
cia; uma descrição livre e documentacional para detalhamento das informa-
ções relevantes e/ou de interesse.

O formato das telas de manutenção do cadastro de empreendimentos é 
o formato-padrão adotado em todas as manutenções cadastrais do sistema. 
Consta de uma tela com a lista sequencial dos itens, e uma tela com a icha dos 
dados completos de um item selecionado.

b) Usuários
O cadastro de usuários é o rol de pessoas que acessam a plataforma ele-

trônica e o ambiente de execução do sistema. A funcionalidade de manuten-
ção do cadastro de usuário é privativa dos per is funcionais administradores. 
A tela apresenta campos para informações de login e senha do futuro usuário. 
Adicionalmente, solicita um per il funcional (opções descritas adiante) e asso-
ciações aos elementos da matriz organizacional-programática. Para login, deve 
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ser adotado um e-mail ativo do usuário. Para senha inicial, o cadastrador pode 
convencionar qualquer conteúdo.

Os per is funcionais, assim denominados por conta das funcionalidades 
que lhes são facultadas executar, são: 

• Administrador máster – este per il funcional tem a prerrogativa de 
cadastrar outros usuários de quaisquer outros per is. Possui livre 
acesso a todas as funcionalidades e às matrizes programáticas comple-
tas de todos os empreendimentos. Um máster do sistema pode tudo, 
a ele se aplicando a condição de “quem pode o mais, pode o menos”. 
Uma funcionalidade privativa deste per il é a manutenção do cadastro 
de logomarcas exibidas no topo das telas.

• Administrador de empreendimento – é o segundo perfil na hierarquia 
funcional administrativa, com prerrogativas semelhantes ao do 
máster, porém limitado ao(s) empreendimento(s) a ele associado(s). 
Por conseguinte, só poderá repassar autorizações dentro de seus 
próprios limites. Além de seus eventuais pares, ele pode cadastrar 
usuários com perfis funcionais executivos – gestores e pesquisadores.

• Gestores – executam funcionalidades de veri icação dos resultados 
(consulta) para os elementos da estrutura da matriz organizacional 
(programas e projetos dos empreendimentos) que estejam associados 
à sua pessoa e/ou sob sua responsabilidade executiva.

• Pesquisadores – possuem a prerrogativa executiva de suprir o sistema 
com os dados demandados pelos indicadores, sempre restritos aos 
elementos da matriz organizacional-programática que lhes estejam 
franqueados pelas associações. 

Observa-se que, aos administradores, cabe materializar no sistema as 
matrizes organizacionais-programáticas cadastrando os elementos dimensio-
nais de todos os níveis, desde empreendimento (só o máster) até indicadores e 
dados. Não confundir o rol de dados com os valores dos dados.

Após a seleção do per il funcional do usuário em cadastramento, a tela 
exibe parte da estrutura organizacional-programática, iniciando necessaria-
mente pela oferta dos empreendimentos existentes, limitados estes aos pró-
prios empreendimentos com os quais o administrador se relaciona. O admi-
nistrador procede à seleção do(s) empreendimento(s) que se relacionam com 
o usuário em cadastramento, o que é su iciente para per is administradores. O 
máster tem acesso a toda a estrutura organizacional-programática implantada 
no sistema, e o administrador de empreendimento tem acesso a toda a estru-
tura do(s) seu(s) empreendimento(s).
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No cadastramento dos outros dois per is, de natureza executiva, a tela 
oferece os programas e projetos pertencentes ao(s) empreendimento(s) pre-
viamente assinalado(s) para que sejam, eles também, relacionados aos ges-
tores e pesquisadores. Ficam automaticamente subentendidos que todos os 
indicadores – e respectivos dados que os formam – são franqueados aos que 
detêm os projetos.

c) Dimensões (nível virtual de natureza temática)
As dimensões são elementos sintetizadores dentro da árvore organiza-

cional-programática, constituindo um dos níveis virtuais temáticos. Tal como 
rubricas contábeis sintéticas, subordinam e consolidam outros elementos com 
características em comum. Desprovidas de funções executivas, as dimensões 
não possuem indicadores diretamente ligados a elas. A tela de cadastramento 
das dimensões solicita apenas a informação de um código convencionado, um 
nome identi icador, uma descrição e um status.

d) Aspectos (nível virtual de natureza temática)
Os aspectos são elementos temáticos sintetizadores idênticos às dimen-

sões, situando-se um nível abaixo destas. A tela de cadastramento dos aspectos 
solicita apenas a informação de uma dimensão, um código convencionado, um 
nome identi icador, uma descrição e um status. 

e) Programas
No âmbito do sistema, os programas são elementos de grande relevância, 

estando no eixo central da estrutura organizacional-programática. Caracterizados 
como executivos, possuem indicadores diretamente ligados a eles, que produzem 
seus índices de efetividade. Como sintetizadores, possuem projetos subordina-
dos por meio dos quais se obtêm virtualmente seus índices de e icácia. A tela 
de cadastro de um programa requer as seguintes informações: um código con-
vencionado; um nome; um descritor detalhado; informações da sua localização 
e apropriação na matriz organizacional – empreendimento associado; dimensão 
associada; aspecto associado; gestor responsável; data de início.

Pelas informações de localização e apropriação do programa, pode-se 
depreender que as mesmas associações se aplicam aos demais elementos que 
são subordinados a ele. Os referidos elementos são seus indicadores de efetivi-
dade, projetos e respectivos indicadores de e icácia.

f) Projetos
À semelhança dos programas, os projetos também são de característica 

executiva. Possuem indicadores de e icácia ligados diretamente a eles, produ-
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zindo os subíndices de e icácia dos projetos. Os projetos não possuem indica-
dores de efetividade. Quando se estabelece um vínculo de subordinação de um 
projeto a um programa, as vinculações do programa em relação a um empreen-
dimento, bem como aos elementos temáticos sintetizadores – dimensão e 
aspecto –, se estendem, implícita e automaticamente, ao projeto.

Os per is habilitados a manter o cadastro de projetos são os de adminis-
tradores, tanto máster quanto de empreendimento. As informações solicitadas 
nos campos da tela de projeto são: um código convencionado; nome; descritor 
detalhado; programa a quem se subordina; período de execução – datas de iní-
cio e im; municípios onde se aplica; gestor responsável.  

g) Indicadores
São elementos do sistema cujos conceitos já foram abordados e descritos 

nos capítulos anteriores. Na sistematização aqui estabelecida, os indicadores 
possuem um código convencionado; um nome; uma descrição; um assinala-
mento quando for dicotômico ou uma fórmula de cálculo quando for normal; 
um texto opcional e documentacional esclarecedor de como se expressa a fór-
mula, uma vez que, em geral, não possui uma unidade de medida ou métrica 
simples; um valor referencial mínimo e um valor referencial máximo para 
uso no processo de normalização; um assinalamento de sentido invertido 
(quanto menor melhor); um assinalamento de efetividade/e icácia; e sua 
subordinação a um programa ou a um programa/projeto informados. O pro-
grama, por extensão, lhe confere outras características implícitas, diretas e 
indiretas, como o empreendimento e as vinculações aos elementos sintetiza-
dores (dimensão e aspecto). 

Na grande maioria, os valores dos indicadores são resultantes das suas fór-
mulas, que efetuam operações com os valores dos dados a que fazem referência. 
A fórmula do indicador é montada em uma aba anexa à tela cadastral principal. 
Para transformação do valor do indicador em índice, aplica-se o processo de 
normalização, cuja fórmula já foi apresentada no Capítulo 2. Tal processo reduz 
o valor resultante a uma escala linear de 0 e 1, absoluta e com sentido único 
crescente, passando, com esta notação, a exprimir uma grandeza qualitativa, o 
índice propriamente dito, onde 0 é pior e 1 é melhor.

h) Dados
O cadastro de dados, enquanto parâmetros dimensionais, é o rol das des-

crições e caracterizações dos elementos utilizados na obtenção dos indicado-
res. Identi icam as partículas do sistema. Distinguem-se dos demais elementos 
dimensionais pela autonomia, ou seja, não possuem vinculações na estrutura 
organizacional-programática, salvo por serem referenciados pelas fórmulas 
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dos indicadores. Não obstante esses referenciais, os dados não lhes pertencem, 
podendo ser requisitados por mais de um indicador, como, por exemplo, dados 
de população e áreas.

A tela de cadastramento dos dados (paramétricos) solicita as seguin-
tes informações: o nome abreviado; a descrição; o tipo de fonte (primária ou 
secundária); a unidade de medida (métrica); um status de ativo.

i) Unidades de medidas (métricas)
Este é um rol dos nomes das unidades métricas utilizadas pelos dados 

paramétricos dimensionais. É um cadastro bastante simples, mas indispensá-
vel para a necessária padronização das informações do sistema. A tela solicita: 
um código convencionado; um nome abreviado; uma descrição.

4.2.2 Cadastros dos Dados Factuais

j) Valores dos dados
São os valores levantados, primária ou secundariamente, para uso na 

obtenção dos valores dos indicadores.

4.3 Processos

k) Reprodução de elementos preexistentes, acervo da matriz-tipo
A metodologia desenvolveu um arcabouço organizacional-programático 

– conforme descrito no Capítulo 2 – denominado matriz-tipo. Este material é 
um conjunto de elementos pré-cadastrados de programas-tipo e projetos-tipo, 
indicadores e dados.

O objetivo da existência de tal acervo é subsidiar a montagem de matrizes 
organizacionais de novos empreendimentos com seus programas, projetos e 
indicadores, facilitando sobremaneira o trabalho dos gestores e contribuindo 
para manter um elevado nível de padronização.

O sistema oferece mecanismos para a consecução desta facilidade, apare-
cendo como botões acionáveis, disponíveis nas telas de manutenção dos cadas-
tros correspondentes e pertinentes.

l) Dashboards
O sistema oferece vários iltros para seleções combinadas de dados dimen-

sionais e subsequente exibição de resultados que têm correspondência no sub-
conjunto dos dados assinalados. Um empreendimento é a primeira seleção que 
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deve ser feita, sendo a única que deve restringir-se a uma só escolha. Não faz parte 
do escopo a fusão dos dados de múltiplos empreendimentos. A funcionalidade de 
exploração dos dashboard é natural dos per is administradores e gestores.

O relatório de saída é a matriz de resultados, onde constam os elementos 
da árvore organizacional-programática, hierarquicamente distribuídos, com os 
respectivos valores dos índices. Apresenta os índices desde o empreendimento 
até os indicadores.

m) Impressão do caderno de campo
O sistema disponibiliza uma funcionalidade aos per is administradores 

– máster e de empreendimento – para selecionar, dentro da estrutura organi-
zacional-programática, um conjunto de indicadores e respectivos dados asso-
ciados para a geração eventual de um caderno auxiliar da coleta de dados em 
versão adequada à impressão.

4.4 Comentários Finais

O capítulo apresentou as inalidades, características e ações práticas do 
SMEE, recurso eletrônico de suporte à metodologia desenvolvida. O software 
tem como principal inalidade ser um instrumento de organização, coleta e pro-
cessamento dos dados necessários ao cálculo dos índices de efetividade e e icá-
cia dos programas e projetos socioambientais aplicados aos empreendimentos 
do setor elétrico. Tem como característica ser um sistema web, podendo ser 
operado remotamente e em tempo real, e fornecer um recurso tipo dashboard 
com seleções combinadas de iltros abrangendo diversos dados dimensionais, 
inclusive datas de períodos. 

Permite a construção de uma base de dados com informações que irão 
subsidiar a montagem de matrizes organizacionais de empreendimentos do 
setor elétrico, onde constam seus programas e projetos socioambientais e indi-
cadores de e icácia e de efetividade, facilitando e contribuindo com a gestão dos 
programas e projetos socioambientais e mantendo um elevado nível de padro-
nização na avaliação desses.

Para a aplicação do SMEE nos casos-teste das UHEs Baguari e Queimado, o 
banco de dados do sistema foi alimentado com os dados levantados, conforme 
apresentados no Apêndice B, bem como com os parâmetros para os indicado-
res efetivos de cálculo. O processamento dos dados e a avaliação dos resultados 
são apresentados no capítulo que segue.





APLICAÇÃO DA FERRAMENTA E 
ANÁLISE DOS RESULTADOS

Este capítulo descreve a aplicação da metodologia de avaliação nas duas 
hidrelétricas que serviram como casos-teste: as UHE Queimado e Baguari. 
O objetivo deste trabalho de campo foi o aperfeiçoamento da ferramenta, 
particularmente em termos de seus indicadores e parâmetros, como tam-
bém em relação a técnicas e instrumentos de coleta,armazenamento e tra-
tamento de dados. 

5.1 Levantamento de Dados Primários

Os dados primários foram levantados in loco nas áreas de in luência indireta 
(AIAs) das UHEs de Baguari e Queimado no período de 18 a 30 de agosto de 
2019. O instrumento de coleta e registro de dados utilizado foi elaborado a par-
tir da matriz de indicadores proposta. Além de coletar as informações e dados 
que não foram obtidos nas fontes secundárias, principalmente sobre as carac-
terísticas socioeconômicas dos municípios das ADAs, foram empregadas téc-
nicas de entrevistas semiestruturadas com pessoas em posições-chave nesses 
municípios e na Cemig, além de cidadãos que conheciam o processo de implan-
tação das UHEs. Antes mesmo de iniciar o procedimento de coleta de dados 
na área diretamente afetada das UHEs, foi realizada uma seleção de pessoas a 
serem entrevistadas, que foram contatadas previamente pelas gestoras de cada 
empreendimento. O propósito dessas entrevistas foi corroborar, aperfeiçoar 
ou refutar a estrutura da matriz, os indicadores selecionados e as informações 
coletadas nas fontes secundárias. 

 Na Tabela 5.1, apresentam-se algumas características dos municípios 
relativas à sua posição nas margens dos rios Doce (UHE Baguari) e Preto (UHE 

5
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Queimado), quais sejam: área do município, área indiretamente afetada e dis-
tância em relação ao município-sede da casa de força (Cabeceira Grande – UHE 
Queimado; Governador Valadares – UHE Baguari).

 Tabela 5.1 Dados dos municípios das áreas indiretamente afetadas das
 UHEs Queimado e Baguari

MARGEM DO RIO PRETO MUNICÍPIOS
ÁREA MUNICIPAL 

(HA)
ÁREA AFETADA 

(HA)
DISTÂNCIA DE 

CABECEIRA GRANDE

UHE 
QUEIMADO

Esquerda
Cabeceira Grande 102.599,1 1388,00 -

Unaí 844.710,7 55 65,3 km

Direita
Formosa 580.689,1 377,00 100,9 km

Cristalina 616.072,2 1.494,00 159,1 km

Total 4 2.144.071,1 3.314,00 -

MARGEM DO RIO DOCE MUNICÍPIOS
ÁREA MUNICIPAL 

(HA)
ÁREA AFETADA 

(HA)
DISTÂNCIA DE GOV. 

VALADARES

UHE 
BAGUARI

Esquerda
Gov. Valadares 234.888,00 135,46  -

Periquito 22.835,00 238,02 52 km

Direita

Alpercata 16.706,00 49,00 19 km

Fernandes 
Tourinho

15.159,00 155,71 57 km

Iapu 42.752,00 1,64 89 km

Sobrália 20.699,00 25,75 56 km

Total 6 353.039,00 605,58 -

Fonte: Diversa, 2019b.

De inidos os municípios a serem pesquisados, iniciaram-se os contatos 
com as pessoas escolhidas para serem entrevistadas por suas posições-chave 
para os interesses da pesquisa, notadamente gestores municipais, represen-
tantes das UHEs, pessoas com cargos de decisão na administração pública de 
outras esferas, moradores antigos e técnicos que acompanharam o processo 
de implantação das UHEs e seus efeitos nos municípios. Nos casos, onde houve 
impossibilidade por parte do entrevistado, solicitou-se a indicação de substitu-
tos com o per il desejado.

Os propósitos das entrevistas foram: (a) resgate de informações na forma 
de memória ou experiência a partir dos efeitos da construção da UHE no muni-
cípio afetado; e (b) con irmação/refutação da pertinência dos elementos da 
matriz de indicadores e valores que pudessem ser associados a esses indi-
cadores de todas as dimensões. Para cada UHE, a equipe de entrevistadores 
foi composta de três pesquisadores. Os entrevistados participaram de forma 
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voluntária e permitiram a gravação das entrevistas de forma integral e/ou par-
cial. Apenas no município de Governador Valadares, não houve permissão para 
gravar a entrevista, permitindo-se apenas tomar notas sobre os relatos obtidos. 

5.1.1 Procedimentos para o Levantamento dos Dados Primários

Dentre as diversas técnicas de pesquisa foi escolhida aquela denominada “entre-
vista em profundidade”. Essa é uma técnica de pesquisa qualitativa que envolve a 
realização de entrevistas individuais intensiva, com um entrevistado ou com um 
pequeno número de entrevistados, para explorar suas perspectivas sobre uma 
ideia, programa ou situação especí ica (Boyce e Neale, 2006). 

A natureza das entrevistas em profundidade é lexível, permitindo ao 
entrevistador conduzir livremente o procedimento sobre as questões de 
interesse, utilizando-se inclusive de um roteiro. Esse modelo se revelou bas-
tante útil para obter informações detalhadas sobre o tipo de relação existente 
entre os municípios e as UHEs. Nesse sentido, foi possível iniciar as entrevis-
tas partindo de questões contextuais amplas, abordando desde as caracte-
rísticas do relacionamento entre a gestão da UHE e os municípios até ques-
tões mais pontuais de interesse especí ico sobre o impacto de programas 
socioambientais-tipo. 

O roteiro da entrevista foi elaborado com base em tópicos corresponden-
tes aos temas da matriz preliminar de indicadores proposta. O propósito foi 
explorar esses tópicos de forma ampla, adentrando as experiências e expec-
tativas dos entrevistados para aprofundar o conhecimento sobre contextos e 
experiências sensíveis aos indicadores propostos. 

A partir da seleção da técnica de entrevista e da elaboração do seu roteiro, 
procedeu-se a um breve treinamento com a equipe de entrevistadores para 
garantir o cumprimento dos parâmetros técnicos. Com o objetivo de ter acesso 
a dados mais detalhados e ricos, os entrevistadores foram instruídos a: (a) 
tomar medidas para deixar o entrevistado confortável; (b) demonstrar inte-
resse nos relatos apresentados; (c) evitar interferências durante os relatos; (d) 
usar vestimenta adequada e neutra; (e) evitar questões do tipo sim/não para 
conduzir e aprofundar a entrevista; (f) usar linguagem corporal apropriada; 
(g) manter suas opiniões pessoais sob controle; (h) expor clara e diretamente 
os objetivos da pesquisa antes de iniciar a entrevista; e (i) garantir o anoni-
mato dos entrevistados e a con idencialidade do conteúdo das entrevistas, caso 
assim fosse solicitado.

O formato de entrevista não buscou testar hipóteses para validação/
refutação de indicadores. Sua construção e condução buscaram aprofundar 
o conhecimento preexistente sobre determinado tema da matriz de indicado-



76 Medindo a Efi cácia e a Efetividade de Programas Socioambientais de Usinas Hidrelétricas

res o que proporcionou informações que subsidiaram a manutenção, propo-
sição ou exclusão de indicadores. Essa técnica de coleta de dados se revelou 
robusta para aperfeiçoar a matriz de indicadores.

Ao todo, foram abordados sete tópicos durante as entrevistas, corresponden-
tes aos temas que, naquele momento, eram parte da estrutura da matriz prelimi-
nar. Os temas abarcaram as diferentes naturezas dos programas socioambientais: 
reservatório; lora; fauna; patrimônios cultural, natural e construído; relaciona-
mento com a população; desenvolvimentos econômico, institucional e de gestão.

Os tópicos das questões utilizadas também foram empregados como mar-
cadores para sintetizar o conjunto de informações fornecidas durante as entre-
vistas. Os marcadores são unidades de análise do enunciado textual, que podem 
ser frases ou períodos correspondentes à temática relatada pelo entrevistado. Os 
marcadores possuem signi icados subjacentes passíveis de codi icação via inter-
pretação com base no propósito da pesquisa (Elo e Kyngäs, 2008; Bardin, 2011). 

Por meio dos marcadores, foi possível identi icar pontos comuns entre o 
conjunto de signi icados e os indicadores propostos. A partir desses marcado-
res, foi também possível identi icar padrões de respostas e informações contex-
tuais para aprimorar os indicadores propostos. Assim, a presença, frequência e/
ou ausência de marcadores no relato dos entrevistados guiaram a pertinência 
de determinados indicadores propostos e favoreceram a proposição de novos 
indicadores relevantes para mensurar a efetividade e a e icácia de programas 
socioambientais-tipo. 

5.1.2 Resultados do Levantamento em Campo

5.1.2.1 UHE Queimado

A Usina Hidrelétrica Queimado abrange os municípios de Cabeceira Grande e 
Unaí, no estado de Minas Gerais, e Cristalina e Formosa, no estado de Goiás. O 
trabalho de campo da UHE Queimado focalizou os municípios mais afetados pela 
usina, os quais se localizam no estado de Minas Gerais. As entrevistas, como um 
todo, foram extremamente produtivas, tendo sido possível traçar um cenário dos 
impactos decorrentes da instalação e da operação do empreendimento, assim 
como dos seus programas socioambientais, de acordo com as perspectivas dos 
gestores municipais, atores da sociedade civil e da representante da UHE. 

As entrevistas com a representante da UHE Queimado foram iniciadas 
com a apresentação do escopo da pesquisa e os principais conceitos acerca da 
temática. Em todas as entrevistas, foi destacada a importância dos relatos na 
construção da ferramenta de avaliação dos programas socioambientais, ainda, 
destacou-se a importância da etapa em curso naquele momento e seu objetivo: 
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(i) o teste da ferramenta em um contexto real; (ii) o levantamento de dados 
primários, inexistentes em fontes secundárias; e (iii) a compreensão mais apro-
fundada da equipe sobre as características, relações e dinâmicas típicas dos 
contextos onde a ferramenta será aplicada. Essa percepção clara do contexto 
de aplicação de uma ferramenta de planejamento e gestão, como a metodologia 
ora proposta, é de suma importância para sua adequação. A construção dessa 
percepção é muitas vezes negligenciada, levando a situações em que há rejeição 
dos usuários à sua utilização.

A equipe de campo teve liberdade de fazer as adaptações que achasse perti-
nentes no planejamento dos trabalhos de campo. Logo de início, decidiu-se pro-
longar o tempo de interação com a representante da UHE Queimado objetivando 
a coleta do máximo de informações e uma compreensão mais profunda da dinâ-
mica de cada programa socioambiental elencado para aquele empreendimento.  

Identi icou-se que, por conta da ausência de arquivamento adequado, 
muitos documentos correspondentes às etapas de construção e instalação 
do empreendimento não estavam mais disponíveis ou identi icados, di icul-
tando o levantamento de um conjunto de dados. Os dados relacionados à 
licença de operação puderam ser levantados por meio do Relatório Anual de 
Atendimento às Condicionantes Ambientais, disponibilizado pela represen-
tante da UHE.  

A Tabela 5.2 apresenta uma síntese da percepção dos gestores públi-
cos sobre os impactos negativos e positivos decorrentes da implantação dos 
empreendimentos utilizando-se duas categorias simples: efeitos positivos e 
efeitos negativos, e a percepção sobre a relação entre a gestão pública local e 
as gestões das UHEs. 

Tabela 5.2 Síntese dos efeitos percebidos pelos gestores municipais 
decorrentes da implantação da UHE Queimado

EFEITOS POSITIVOS EFEITOS NEGATIVOS

Aumento da arrecadação 
Capacitação profi ssional
Maior disponibilidade de recursos hídricos
Empreendimentos pesqueiros

Redução do turismo
Aumento da violência
Redução da atividade pesqueira artesanal
Relocação de populações atingidas
Redução de vegetação nativa
Aumento dos impactos sociais nos municípios

Fonte: Diversa, 2019.

Os efeitos positivos relatados pelos gestores municipais foram muito simi-
lares. Tanto em Cabeceira Grande quanto em Unaí, o empreendimento, em sua 
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fase de instalação, proporcionou um grande aumento nas esferas econômica e 
social: houve um aumento na oferta de empregos e uma grande expansão da 
mão de obra, que passou a residir nos municípios mais próximos, principal-
mente no distrito de Palmital de Minas, localidade mais afetada pelo empreen-
dimento em termos de área alagada. De acordo com a representante da UHE, 
os municípios de Cristalina e Formosa não sofrem in luência relevante, pois o 
reservatório afeta apenas pequenas áreas e um número pequeno de proprieda-
des, que icam longe das sedes dos municípios.

Outros efeitos positivos sentidos pelos gestores municipais referem-se 
aos projetos desenvolvidos com o apoio técnico e inanceiro do Centro de 
Referência Ambiental (CRA), localizado na Usina Hidrelétrica Queimado, 
que desenvolve frequentes atividades relacionadas à temática ambiental. Na 
prefeitura de Unaí, porém, a Secretaria de Meio Ambiente informou que houve 
uma maior interface entre a gestão pública municipal e a gestão da UHE na fase 
de implantação do empreendimento, arrefecendo posteriormente. 

Em visita a Cabeceira Grande, foram entrevistados dois gestores: o diretor 
do Departamento de Fiscalização e o Secretário Municipal de Educação, além das 
gestoras da Escola Municipal Professora Hozana, para compartilhar suas expe-
riências. Percebeu-se que o município ainda carece de uma estruturação mais 
forte em várias áreas, embora tenha sido o mais afetado. A área alagada com-
preende apenas uma parte do município, o distrito de Palmital, que desde o prin-
cípio é o que tem recebido mais suporte da UHE, embora os efeitos negativos, 
principalmente os de natureza social, não estejam restritos apenas a esse distrito. 

Apesar do suporte dado pela UHE ao distrito de Palmital, um vereador que 
tem sua base nesse distrito e que participou do processo de instalação da usina, 
destacou uma situação que tende a se repetir em outros empreendimentos 
similares. Naquela localidade, a implantação da UHE criou uma grande expec-
tativa, notadamente em termos de aumento na demanda por comércio, turismo 
e habitação. As expectativas não foram alcançadas, pois muitos investimentos 
não tiveram o esperado retorno e vários estabelecimentos foram fechados. 
Consequentemente, parcela signi icativa dos moradores preferiu se deslocar 
em busca de emprego e o distrito não se recuperou do impacto socioeconômico 
negativo causado, que se agravou depois da desmobilização da obra da UHE. 

5.1.2.2 UHE Baguari

Para a Usina Hidrelétrica Baguari, a estratégia de coletar dados com gestores 
municipais permitiu a compreensão da relação entre a UHE, a comunidade e 
a gestão pública dos municípios da área de in luência indireta. Compreender 
a natureza e a dinâmica dessa relação e caracterizar a percepção dessas pes-
soas em posições-chave sobre os impactos negativos e positivos decorrentes da 
implantação e operação da UHE Baguari foram fundamentais para caracterizar 
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o contexto de aplicação da metodologia de avaliação, notadamente na etapa de 
levantamento e monitoramento de dados e informações. Na Tabela 5.3, apre-
senta-se uma síntese da percepção dos entrevistados em termos dos principais 
efeitos positivos e negativos da implantação da UHE Baguari.

Tabela 5.3 Síntese dos efeitos percebidos decorrentes da 
implantação da UHE Baguari

EFEITOS POSITIVOS EFEITOS NEGATIVOS

Aumento da arrecadação 
Capacitação profi ssional
Incremento no turismo
Mais opções de lazer (reservatório)
Maior disponibilidade de recursos hídricos
Empreendimentos pesqueiros
Geração de empregos

Redução do turismo
Aumento da violência
Redução da atividade pesqueira artesanal
Relocação de populações atingidas
Redução de vegetação nativa

Fonte: Diversa, 2019.

Como se pode observar, há alguns efeitos similares aos da UHE Queimado, 
mas há outros especí icos para o caso em foco. A maioria remete a questões 
de ordens econômica e social: “aumento de arrecadação”, “incremento no 
turismo”, “redução no turismo, “geração de emprego”, “empreendimento pes-
queiro”. Todos esses efeitos estão diretamente vinculados, na percepção dos 
entrevistados, a atividades econômicas existentes que cresceram ou diminuí-
ram com a implantação da UHE e a outras que surgiram com a implantação 
desse empreendimento. Observou-se, ainda, que as visões dos entrevistados 
muitas vezes são divergentes sobre esses temas. Com relação ao turismo, há 
percepções positivas e negativas.  

Observa-se que as ações muitas vezes geram efeitos de diferentes nature-
zas, como é o caso da “maior disponibilidade hídrica”, que, embora seja de natu-
reza ísica, também teve efeito na economia local, sobre a agricultura e sobre 
o abastecimento de água no ambiente urbano da área de in luência direta. Da 
mesma forma, destaca-se a presença do reservatório como bene ício direto 
para a população em termos do aumento nas opções de lazer decorrente da 
implantação da UHE. Em suma, os principais impactos positivos citados pelos 
entrevistados estão majoritariamente associados a questões de ordem econô-
mica e os efeitos negativos estão mais relacionados a questões de ordem social. 

No que se refere ao relacionamento entre as gestões dos municípios dire-
tamente afetados e a UHE, observou-se que, na visão da maoria dos gestores 
públicos, o estágio naquele momento (agosto de 2019) era considerado pre-
cário. Houve um consenso dos entrevistados sobre a ausência do empreendi-
mento como um parceiro estratégico nas políticas públicas de desenvolvimento 
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local. Nesse sentido, durante o procedimento de entrevista, a Fundação Renova1 
foi mencionada por todos os entrevistados como um parceiro de destaque 
para a reestruturação dos municípios diretamente afetados. Esse relato, apre-
sentado como um parâmetro de parceria, sugeriu a existência de um viés de 
expectativa sobre o papel que o empreendimento deveria assumir para gerar 
desenvolvimento local. 

O baixo grau de relacionamento entre UHE e municípios diretamente 
afetados resultou em um alto grau de desconhecimento sobre o conjunto de 
programas socioambientais que foram ou são desenvolvidos pela UHE e que 
impactam diretamente na população local. Levou, também, a uma pequena dis-
ponibilidade de dados sistematizados sobre seu efeitos. 

De forma sintética, pode-se destacar que as principais contribuições para 
o aperfeiçoamento da matriz de indicadores resultaram na proposição de três 
novos indicadores, relacionados aos aspectos “patrimônio” e “relacionamento 
e apoio à população local”. Os novos indicadores estão vinculados aos projetos 
Programa Conservação do Patrimônio Arqueológico, e Educação Ambiental. São 
eles: (i) Exposição aberta de material resgatado ou salvo, que compõe o índice 
Resgate e Salvamento de áreas arqueológicas; (ii) inicialmente denominado 
Percentual de coleta seletiva implementada no município e, posteriormente, 
Consciência ambiental da população local; e (iii) Visitação guiada à UHE. Os dados 
levantados nas UHEs Baguari e Queimado estão apresentados no Apêndice B. 

5.2 Levantamento em Fontes Secundárias

O levantamento de dados em fontes secundárias, além das fontes de estatísti-
cas o iciais, utilizou-se, em sua maioria, de documentos disponibilizados pela 
Cemig sobre os dois empreendimentos, incluindo os programas socioambien-
tais ainda disponíveis. Tanto para a UHE Baguari como para a UHE Queimado, 
os principais documentos disponibilizados foram aqueles exigidos pelo pro-
cesso de licenciamento ambiental. 

Além desses relatórios, que são especi icados nos itens seguintes, foram 
obtidos outros documentos referentes aos empreendimentos em fontes de 
dados o iciais. Para a UHE Queimado, foram obtidos, no site do IBAMA, todos 

1 A UHE Baguari está localizada no Vale do Rio Doce, uma região que foi diretamente afetada 
pelo rompimento da Barragem do Fundão, em Mariana (MG), em 2015, o que ocasionou o 
despejo de aproximadamente 39,2 milhões de metros cúbicos de rejeitos minerários. Como 
forma de reparar parte dos danos causados, foi criada a Fundação Renova, responsável por 
desenvolver mais de 42 programas socioambientais em uma área de 670 quilômetros ao lon-
go do Rio Doce e a luentes (Fundação Renova, 2019).



81Aplicação da Ferramenta e Análise dos Resultados

os documentos que compõem o processo administrativo do licenciamento 
ambiental. Outras fontes o iciais consultadas foram os bancos de dados do SUS, 
da Secretaria do Tesouro Nacional e do IBGE. Também foram solicitados dados 
sistematizados e documentos comprobatórios das informações prestadas. 

Foram encontradas muitas di iculdades na obtenção dos dados necessários 
à avaliação dos níveis de e icácia e efetividade dos programas socioambientais 
das UHEs Baguari e Queimado. Uma das maiores consistiu em localizar os rela-
tórios inais de cada um dos programas e projetos integrantes do Plano Básico 
Ambiental (PBA) das usinas, da UHE Queimado em especial. Na ausência des-
ses relatórios, algumas informações puderam ser identi icadas nos Relatórios 
de Atendimento das Condicionantes, principalmente naqueles que subsidiaram 
a emissão das respectivas Licenças de Operação. Outro grupo de di iculdades 
originou-se do conteúdo dos projetos e programas a que houve acesso, mas que 
não apresentavam os elementos essenciais a documentos dessa natureza, como 
comentado anteriormente.

5.2.1 Principais Fontes de Dados – UHE Queimado

Para a UHE Queimado, os principais documentos analisados foram: 

• Plano Básico Ambiental (PBA): Programa de Conservação da Flora, 
Projeto de Recomposição e Enriquecimento da Cobertura Vegetal de 
Trechos das Margens e de Áreas Degradadas no Entorno do Futuro 
Reservatório, Programa de Resgate e Salvamento do Patrimônio 
Arqueológico, Programa de Educação Ambiental, Programa de 
Preservação da Memória do Patrimônio Natural, Programa de 
Comunicação Social, Programa de Saúde Pública da UHE Queimado, 
Programa de Mobilização e Desmobilização da Mão de Obra; 

• Relatório Anual de Atendimento a Condicionantes Ambientais (RAC); 
• Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental 

(EIA/RIMA); 
• Relatório para Solicitação de Licença de Operação (LO); 
• Pareceres Técnicos do órgão ambiental e dos relatórios consolidados; 
• Relatório Técnico do Programa de Monitoramento Climatológico, 

Projeto Executivo do Programa de Monitoramento Climatológico; 
• Relatório Programa de Gerenciamento dos Recursos Hídricos e Projeto 

Executivo do Programa de Gerenciamento dos Recursos Hídricos ─ 
UHE Queimado; 

• Relatório de Desenvolvimento das Ações Ambientais; 
• Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório 

Arti icial da UHE Queimado; 
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• Plano Integrado de Relacionamento com as Comunidades de Entorno 
de Hidrelétricas – PIRCEH; 

• Além de outros meios, como as bases de dados do DATASUS e do 
Instituto Brasileiro de Geogra ia e Estatística (IBGE, 2010), como tam-
bém do sistema FINBRA da Secretaria do Tesouro Nacional.

Para essa UHE, o levantamento dos dados referentes à dimensão ambiental 
e socioeconômica, institucional e de gestão se deu a partir de 16 programas-
tipo, que compreendem 38 projetos-tipo. Desse montante, 10 programas não 
tiveram ao menos um indicador levantado, sendo esses: conservação da lora, 
monitoramento e controle limnológicos, e monitoramento e controle das áreas 
degradadas no entorno do reservatório; conservação do patrimônio arqueológico, 
educação patrimonial, preservação da memória dos patrimônios cultural, 
natural e construído, educação ambiental, remanejamento da população; gestão 
integrada dos programas socioambientais e segurança do trabalho. 

Em relação ao quantitativo de projetos que não apresentaram ao menos 
um indicador com valores numéricos, foram 23 no total, sendo eles: salvamento 
e aproveitamento cientí ico da fauna, transposição da ictiofauna, resgate da 
ictiofauna nas áreas afetadas pelas ensecadeiras, supressão vegetal e limpeza 
da bacia de acumulação, monitoramento sismológico, monitoramento hidro-
geológico e monitoramento hidrossedimentológico; prospecção arqueológica, 
resgate e salvamento arqueológico, projeto integrado de educação patrimo-
nial, comunicação para memória do patrimônio cultural, natural e construído, 
educação ambiental formal (público escolar), educação ambiental informal 
(público em geral), comunicação (mídias digitais, televisão, rádio, impressa), 
reassentamento urbano, reassentamento rural, vigilância epidemiológica, pre-
venção e controle de doenças, contratação e treinamento de mão de obra local, 
contratação aos fornecedores locais, assistência técnica ao produtor rural,  
monitoramento socioeconômico, gerenciamento e integração dos programas 
socioambientais e segurança e alerta na obra. 

5.2.2 Principais Fontes de Dados – UHE Baguari

Para a UHE Baguari, os principais documentos analisados foram: 
• Plano de Controle Ambiental (PCA): Projeto de Registro do Patrimônio 

Natural, Programa de Comunicação Social, Projeto de Educação 
Ambiental, Programa Saúde e Vigilância Epidemiológica, Programa 
de Mobilização e Desmobilização de Mão de Obra, Programa de 
Assistência Técnica e Apoio ao Produtor Rural, Monitoramento 
Socioeconômico, Programa de Gerenciamento Ambiental, Programa 
de Segurança e Alerta; 
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• Programa de Diagnóstico e Prospecção Arqueológica; 
• Programa de Resgate Arqueológico; 
• Relatório para Solicitação de Licença de Operação (LO); 
• Relatório Consolidado de Cumprimento de Condicionantes ─ UHE 

Baguari; 
• Relatório de Avaliação de Desempenho Ambiental (RADA); 
• Relatório Consolidado de Cumprimento de Condicionantes – Fase de 

Operação; 
• Plano de Assistência Social – PAS; 
• Cumprimento das Condicionantes da Licença de Instalação (LI) e 

Andamento da Execução dos Programas Socioambientais; 
• Projeto de Assistência Técnica aos Produtores Rurais Atingidos pela 

Implantação da UHE Baguari; 
• Além de outros meios, como as bases de dados do DATASUS e do Instituto 

Brasileiro de Geogra ia e Estatística (IBGE, 2010); do Censo Escolar, 
disponível no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP); das Secretarias Municipais de Educação; das 
Secretarias de Meio Ambiente dos municípios da área de in luência 
direta; do Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento (SNIS); e 
também do sistema FINBRA da Secretaria do Tesouro Nacional.

Para essa UHE, o levantamento dos dados referentes à dimensão ambiental 
e socioeconômica, institucional e de gestão se deu a partir de 16 programas-tipo, 
que compreendem 38 projetos-tipo. Desse montante, para a UHE Queimado, 
seis programas não tiveram ao menos um indicador levantado, sendo esses: 
monitoramento e controle limnológicos; monitoramento e controle das áreas 
degradadas no entorno do reservatório; conservação do patrimônio arqueoló-
gico; preservação da memória dos patrimônios cultural, natural e construído; 
remanejamento da população; e gestão integrada dos programas ambientais. 

Em relação ao quantitativo de projetos que não apresentaram ao menos um 
indicador com valores numéricos, foram 18 no total, sendo eles: salvamento e 
aproveitamento cientí ico da lora; re lorestamento; transposição e resgate da 
ictiofauna nas áreas afetadas pelas ensecadeiras; monitoramentos sismológico, 
climatológico e hidrossedimentológico; prospecção arqueológica; resgate e sal-
vamento arqueológicos; projeto integrado de educação patrimonial; comuni-
cação para memória dos patrimônios cultural, natural e construído; educação 
ambiental formal (público escolar); educação ambiental informal (público em 
geral); comunicação (mídias digitais, televisão, rádio, imprensa); reassentamento 
urbano; vigilância epidemiológica; prevenção e controle de doenças; gerencia-
mento e integração dos programas ambientais; e segurança e alerta na obra. 
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Vale lembrar o tratamento especí ico que se decidiu prestar aos progra-
mas de monitoramento, sem atividades de controle. Como não abrangem ações 
diretas sobre a realidade do meio, sua avaliação se dá em termos de e icácia, 
mas não de efetividade, ainda que se trate de programas.   

5.3 Processamento dos Dados dos Casos-Teste das UHEs   
 Baguari e Queimado

O processamento dos dados dos casos-teste levou em consideração o 
número de indicadores passíveis de quantificação dentro de cada pro-
grama e projeto. Para evitar possíveis distorções nas notas finais, devido 
ao baixo número de indicadores com informação em relação ao total de 
indicadores que compõem o programa ou projeto, foi estabelecido que só 
seriam avaliados os programas e projetos que apresentassem informações 
para, no mínimo, 65% dos seus indicadores. Como resultado dessa deci-
são, foram avaliados quatro programas e 11 projetos da UHE Baguari e 
oito programas e sete projetos da UHE Queimado. A maior dificuldade se 
deu em relação à UHE Queimado, justificada, principalmente, pela falta de 
documentos, em particular os relatórios finais dos programas. Uma vez 
alimentado o sistema com os dados levantados, procedeu-se ao processo 
de parametrização e normalização e, finalmente, ao cálculo dos indicado-
res, subíndices e índices.

O valor de cada indicador foi calculado conforme a sua fórmula especí-
ica, apresentadas nas Tabelas A1, A2, A3 e A5 do Apêndice A, e normalizado, 

posteriormente, considerando-se os parâmetros e procedimentos discutidos 
no Capítulo 2. O resultado inal do processo de normalização dos valores dos 
indicadores é uma nota que varia entre 0 e 1. 

Para chegar ao Índice de E icácia dos programas socioambientais das 
duas UHEs, utilizou-se a média aritmética dos Índices de E icácia dos seus 
projetos. O Índice de E icácia dos projetos, por sua vez, foi calculado pela 
média das notas atribuídas aos indicadores a eles associados. A média das 
notas obtidas pelo conjunto de programas e projetos associados a um aspecto 
resulta no subíndice de e icácia por aspecto e, inalmente, a média aritmética 
dos subíndices dos aspectos fornece o Índice de E icácia dos programas e pro-
jetos socioambientais por dimensão.  

Processo similar ocorre para a obtenção do Índice de Efetividade dos 
programas socioambientais das UHEs Queimado e Baguari, destacando-se 
que, conforme discutido e justi icado no Capítulo 2, a metodologia não prevê 
avaliação de efetividade de projetos, apenas de programas. As Figuras 5.1 e 5.2 
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ilustram, por meio de luxograma, os processos descritos acima para a obten-
ção dos Índices de E icácia e de Efetividade dos programas socioambientais. 

Para o cálculo do Índice de E icácia dos programas e projetos socioam-
bientais da UHE Queimado, foram analisados no total sete projetos. Já para 
o cálculo do seu Índice de Efetividade, foram analisados seis programas. 
A Tabela 5.4 apresenta os valores de cada indicador, já normalizados, e os 
subíndices de e icácia por projetos, programas, aspectos, dimensões e, inal-
mente, os Índices de E icácia do conjunto de programas e projetos da UHE 
Queimado. A Tabela 5.5 apresenta os valores associados aos indicadores de 
efetividade e os subíndices de efetividade por programa, aspecto e dimensão 
e, inalmente, o Índice de Efetividade do conjunto de programas socioambien-
tais da UHE Queimado.  

Figura 5.1 Processo de obtenção do Índice de Efi cácia

Fonte: Diversa, 2020.
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Figura 5.2 Processo de obtenção do Índice de Efetividade 

Fonte: Diversa, 2020.

Para o cálculo do Índice de E icácia do conjunto de programas e projetos 
da UHE Baguari, foram analisados ao total 11 projetos das duas dimensões: 
ambiental; e socioeconômica, institucional e de gestão. Já para o cálculo das 
notas do Índice de Efetividade do conjunto de programas socioambientais do 
empreendimento, foram analisados nove programas. A Tabela 5.6 apresenta 
os valores normalizados dos indicadores de e icácia e os subíndices relati-
vos aos projetos, programas, aspectos e dimensões, chegando-se ao Índice 
de E icácia do conjunto de programas e projetos socioambientais da UHE 
Baguari. A Tabela 5.7 traz os valores normalizados dos indicadores de efetivi-
dade e os subíndices de efetividade de programas, aspectos e dimensões, sin-
tetizados em um Índice de Efetividade para o conjunto de programas socio-
ambientais do empreendimento como um todo.
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5.4 Avaliação dos Resultados 

A análise dos índices e subíndices produzidos pelo sistema de indicadores é 
uma das atividades mais importantes de todo o processo de avaliação. Se as 
técnicas e instrumentos de análise dos resultados forem precários, todo o tra-
balho de levantamento e processamento de dados será de pouca utilidade, ou 
pode levar a conclusões equivocadas. Esta seção apresenta esses instrumentos, 
que inalizam todo o processo de mensuração e avaliação e que se constituem 
em duas escalas de mensuração dos programas e projetos socioambientais, uma 
para a e icácia e outra para a efetividade.

5.4.1 Escalas de Avaliação     

A mensuração é um dos meios pelos quais são acessados e descritos os dados 
para a compreensão dos fatos e fenômenos de interesse. Nesse sentido, a men-
suração é uma questão presente em todas as ciências e são vários os estudos 
desenvolvidos sobre o tema publicados nos principais periódicos nacionais e 
internacionais (Silva Júnior e Costa, 2014). Mensuração pode ser compreen-
dida como sendo:

[...] a atribuição de símbolos, preferencialmente numéricos, à propriedade 
dos objetos que se deseja medir. Estes símbolos são direcionados a quanti-
icar ou classi icar determinadas características. Sendo assim, a medição é 

um processo de representação relacionando algum aspecto do mundo real 
com sistemas simbólicos. (Mari, 1996, 1999; Finkelstein, 2003, 2009 apud 
Silva Júnior e Costa, 2014) 

No entanto, apenas a atribuição de números, ou valores, não signi ica 
necessariamente que algo esteja sendo de fato mensurado, uma vez que essa 
medida deve informar algo relativamente a outro parâmetro. A falta de uma 
referência leva à falta de compreensão do que de fato ela signi ica. Para se ter, 
de fato, uma medida, o valor atribuído deve ser compreendido em sua gran-
deza, ou possuir determinadas regras que atribuam ao valor um signi icado. 
Assim, o termo mensuração é de inido como a atribuição de números ou outros 
símbolos às características dos objetos que estão sendo medidos de acordo 
com regras predeterminadas (Malhorta, 2011).

Para se mensurar algo, é preciso que quem está construindo as medidas 
determine, previamente, regras que permitam atribuir um valor numérico aos 
objetos/eventos. Tais regras são bastante importantes, uma vez que irão deter-
minar a qualidade da mensuração e a interpretação dos resultados. Uma das 
formas de se estabelecer as regras é por meio de escalas de valores que são 
aplicadas para se fazer a mensuração, sendo o escalonamento parte do pro-
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cesso de medição (Fowler, 1993). Conforme Malhorta (2011, p. 196), “as esca-
las colocam os objetos que estão sendo medidos ao longo de um continuum”. 
Assim, escalas são um contínuo na qual se localizam os objetos medidos, con-
forme valores predeterminados. 

Quando um objeto, ou evento, é medido relativamente a uma dada carac-
terística que possua, obtém-se um resultado – expresso em número ou medida 
abstrata – de acordo com a sua escala de mensuração. As escalas de mensura-
ção são criadas para que seja possível quanti icar os resultados de uma pes-
quisa, permitindo também quali icá-los. Um dos princípios na construção de 
escalas é que essas partem de um conhecimento formado sobre o que se deseja 
medir e, assim, quando de inida a escala com seus valores, ou faixas de análise, 
esses permitirão acessar com mais con iabilidade e clareza se os itens avaliados 
atingiram resultados satisfatórios. 

A metodologia de avaliação proposta envolveu um processo de mensura-
ção que abrangeu várias ações: discutir profundamente os conceitos de e icácia 
e efetividade (compreendendo suas dimensões e aspectos), criar indicadores, 
atribuir valores e regras operacionais para a sua interpretação, e proceder a 
uma quali icação inal. Para a interpretação dos valores inais obtidos para os 
níveis de e icácia e efetividade, criaram-se duas escalas de mensuração, que 
interpretam e quali icam os valores inais. 

Na composição de uma escala de mensuração, é necessário estudar e ava-
liar todos os parâmetros a serem utilizados, bem como conhecer e dominar a 
ideia central da pesquisa – o que de fato se quer mensurar. Quanto mais ide-
digna a escala à ideia da pesquisa, mais relevante ela se torna, e menor é a sua 
taxa de erro, permitindo a utilização de seus resultados.

As escalas no universo das ciências sociais e comportamentais, assim 
como em todas as outras ciências, são alicerçadas em pressupostos particula-
res e desenvolvidas por modelos especí icos. Existem diversos tipos de escalas 
que têm como objetivo inalizar o processo de mensuração de objetos, dentre 
essas há quatro tipos principais em que a maioria se classi ica: nominal, ordi-
nal, intervalar e razão – da mais simples à mais complexa, respectivamente 
(Malhorta, 2011). 

5.4.2 Escalas de Mensuração da Efi cácia e Efetividade dos   
 Programas Socioambientais

Como exposto anteriormente, escalas de valores são instrumentos desenvolvidos 
principalmente na intenção de mensurar algo, ou um evento. Apesar de serem 
diversos os instrumentos e as escalas criadas para atingir esse objetivo, todos 
devem ter algo em comum: estar adequados aos conceitos centrais e à linha de 
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pesquisa para a qual estão sendo desenvolvidos. Essa é uma condição necessária 
para que as mensurações se tornem mais con iáveis, diminuindo a margem de 
erro e aumentando a con iabilidade no sistema de mensuração proposto. 

A con iança que a escala deve passar é de suma importância para que 
seus resultados de fato re litam a realidade em estudo. Ao se mensurar algo, 
alguma informação do mundo real é traduzida – após um esforço metodológico 
– em um valor numérico, cuja leitura, ou classi icação, deverá ser ajustada para 
melhor re letir essa realidade. Toda mensuração tem sua taxa de erro, a qual 
varia junto com a sua credibilidade, ou seja, quanto menor sua taxa de erro, 
melhor os resultados serão vistos por outras pessoas que irão avaliar a escala 
(Fowler, 1993). Todos que constroem uma escala de mensuração tentam mini-
mizar sua taxa de erro; contudo, não há como eliminar essa taxa, já que toda 
mensuração parte de uma inquietação (incerteza) sobre algo, de maneira que 
não é possível a irmar com total certeza que a mensuração está livre de erro 
(Hubbard, 2008).

No caso especí ico da metodologia proposta, as escalas de avaliação do 
desempenho dos programas e projetos socioambientais em termos de e icá-
cia e efetividade são necessárias para que haja uma correta compreensão das 
notas obtidas como resultado da aplicação do sistema de indicadores. É a escala 
inal que vai de inir o quão satisfatório está sendo o desempenho de determi-

nado programa ou projeto socioambiental no que se refere à sua efetividade 
e/ou e icácia. As escalas são como réguas nas quais suas faixas representam 
o grau de desempenho cujos intervalos podem ser conceituais ou numéricos. 
É importante ressaltar que, para classi icar os resultados nas faixas, uma clara 
compreensão do que é esperado do programa é fundamental. 

No processo de mensuração da efetividade e da e icácia dos progra-
mas e projetos socioambientais, o ponto central que as difere é o que se 
espera que eles possam alcançar relativamente aos dois conceitos: e icácia 
e efetividade. E a grande diferença entre esses resultados repousa no nível 
de complexidade atrelado a cada um deles. Essa característica foi determi-
nante para a proposição das escalas que irão sintetizar toda a avaliação dos 
programas e projetos socioambientais, e a diferença entre elas reside na 
amplitude de suas classes. 

Compreende-se que uma pequena variação no Índice de Efetividade é bem 
mais di ícil de se conseguir do que a mesma variação no Índice de E icácia. A e i-
cácia é algo que está mais sob controle do gerenciamento dos projetos do que 
a efetividade dos programas. Essa também depende, pelo menos parcialmente, 
do seu gerenciamento, mas boa parte do seu atingimento estará associada tam-
bém à sua correta concepção, que, por sua vez, depende de uma boa e com-
preensão do problema (diagnóstico) que gerou a necessidade do programa.  
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Assim, respeitando-se as diferenças conceituais existentes entre efetivi-
dade e e icácia, foram propostas duas escalas de valor do tipo ordinal, cada 
uma formada por cinco classes de análise: Muito Baixo, Baixo, Regular, Alto e 
Muito Alto. As Tabelas 5.8 e 5.9 apresentam as classes de análises das escalas 
de medida propostas para inalizar a mensuração da efetividade e e icácia, res-
pectivamente, dos programas e projetos socioambientais das usinas hidrelétri-
cas, dando signi icado, distinguindo e discriminando os resultados numéricos 
produzidos e apresentados como índices e subíndices.

 Tabela 5.8 Classes de análise do Índice de Efetividade dos programas 
socioambientais das UHEs

ÍNDICE CLASSIFICAÇÃO

> 0 ≤ 0,10 Muito Baixo

> 0,10 e ≤ 0,30 Baixo

> 0,30 e ≤ 0,60 Regular  

> 0,60 e ≤ 0,90 Alto

> 0,90 e ≤ 1 Muito Alto

Fonte: Diversa, 2020.

 Tabela 5.9 Classes de análise do Índice de Efi cácia dos programas 
socioambientais das UHEs

ÍNDICE CLASSIFICAÇÃO

> 0 ≤ 0,30 Muito Baixo

> 0,30 e ≤ 0,60 Baixo

> 0,60 e ≤ 0,75 Regular  

> 0,75 e ≤ 0,90 Alto

> 0,90 e ≤ 1 Muito Alto

Fonte: Diversa, 2020.

Para a de inição dos limites inferior e superior de cada intervalo das escalas, 
levou-se em consideração as diferenças discutidas anteriormente relativas aos 
conceitos de efetividade e e icácia. Ao se avaliar o grau de di iculdade no atin-
gimento dessa última, o cumprimento das metas e objetivos de projetos é algo 
bem mais restrito e mais fácil de ser alcançado do que os objetivos mais gerais e 
amplos de um programa, uma vez que este signi ica uma mudança na realidade 
que sofreu a intervenção, dependendo, inclusive, de variáveis externas. 



96 Medindo a Efi cácia e a Efetividade de Programas Socioambientais de Usinas Hidrelétricas

Além disso, as transformações que são esperadas na realidade para que 
se possa atingir a efetividade de um programa, além de mais complexas (maior 
número de variáveis e interações entre elas), são também mais abrangentes 
territorialmente. 

Esse grau de complexidade é re letido na diferença das amplitudes entre as 
escalas, sendo considerada uma e icácia ‘muito baixa’ e ‘baixa’ o atendimento de 
até 60% das metas e objetivos do projeto; enquanto que, para a efetividade dos 
programas, essa é considerada ‘muito baixa’ e ‘baixa’ quando há o atendimento 
de até 30% dos objetivos mais gerais e amplos do programa. Considera-se que 
um projeto apresenta uma e icácia ‘regular’ quando há o atendimento de 60% 
a 75% de suas metas e objetivos especí icos; enquanto que, para a efetividade, 
o atingimento de 30% a 60% dos objetivos mais amplos de um programa já 
pode ser considerado como ‘regular’. Quando são alcançados de 75% a 100% 
das metas e objetivos de um projeto, considera-se que esse teve uma e icácia 
‘alta’ ou ‘muito alta’; enquanto que, para a efetividade, quando ao menos 60% 
dos objetivos mais amplos de um programa são alcançados, já pode ser consi-
derada ‘alta’ e até ‘muito alta’ (de 90% a 100%).

5.4.3 Resultados dos Casos-Teste

Conforme os resultados obtidos para os empreendimentos usados como casos-
teste, chegou-se ao Índice de E icácia de 0,596 para os programas e projetos 
socioambientais da UHE Queimado e de 0,796 para aqueles da UHE Baguari. 
Em termos de efetividade dos programas socioambientais, a UHE Queimado 
alcançou um índice de 0,575 e a UHE Baguari 0,627, de acordo com as tabelas 
apresentadas. 

Esses resultados são sínteses de uma avaliação extensiva e abrangente que 
avalia as duas principais dimensões dos programas e projetos socioambientais, a 
Ambiental e a Socioeconômica, Institucional e de Gestão. Ao todo foram avaliados 
seis aspectos e 63 indicadores de um conjunto de 18 projetos e 12 programas 
nesses dois empreendimentos. Esses casos-teste contribuíram signi icativamente 
para o aperfeiçoamento do sistema de indicadores e forneceram uma compreen-
são mais profunda sobre as di iculdades e especi icidades dos contextos onde a 
metodologia será aplicada. O terceiro objetivo de inido para os casos-teste foi o 
de aprimorar as escalas de mensuração que quali icam e atribuem signi icado aos 
índices inais obtidos pelo sistema de indicadores, inalizando todo o processo de 
avaliação dos programas socioambientais de que trata a metodologia produzida 
pela presente pesquisa. Todos esses objetivos foram atingidos.  

As escalas de mensuração propostas na pesquisa foram desenhadas para 
que haja uma correta compreensão dos resultados obtidos, apresentados como 
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índices e subíndices, que de inem os níveis de e icácia e efetividade dos progra-
mas ou projetos socioambientais dos empreendimentos individualmente ou 
em todo seu conjunto.

Com os resultados em mãos e aplicadas as escalas propostas, foi possível 
inferir que: 

• O Índice de E icácia do conjunto de programas socioambientais da 
UHE Queimado é de 0,596, signi icando um desempenho baixo; e o 
Índice de Efetividade obtido foi de 0,575, signi icando um desempe-
nho regular; 

• O Índice de E icácia para o conjunto de programas socioambientais 
da UHE Baguari foi de 0,796, o que signi ica um desempenho alto; e o 
Índice de Efetividade obtido foi de 0,627, um desempenho alto.

Antes mesmo de se iniciar a discussão do signi icado desses números, 
importa tecer algumas considerações sobre a metodologia aqui proposta. Como 
já apontado, ela se apoia, principalmente, em um sistema de indicadores que pode 
ter seus resultados apresentados de forma desagregada, em vários níveis, for-
necendo ao gerente dos programas e projetos um painel de informações geren-
ciais, ou de forma agregada, sintetizando essas informações em índices. Essas 
múltiplas formas de apresentação permitem a interpretação dos resultados de 
forma detalhada e fornecem elementos para uma leitura clara do desempenho 
dos projetos, apontando, com grande precisão, os pontos que rebaixaram o nível 
de e icácia dos projetos e a efetividade dos programas, o que facilita a proposição 
de alterações de curso. Já a sintetização dos indicadores em subíndices por pro-
jetos, programas, aspectos e dimensões, ou até em um único índice para todos os 
programas de um empreendimento, permite também comparações em múltiplos 
níveis, ferramenta de grande utilidade para os gestores ambientais. 

Isso posto, apresenta-se um exemplo das análises mais detalhadas dos 
números obtidos, que permitem uma melhor compreensão dos fatores que leva-
ram a esses desempenhos e apontam os principais pontos que demandariam 
uma maior atenção. Iniciando pelos resultados da e icácia da UHE Queimado, 
destaca-se que, para essa usina, não foram obtidos dados su icientes para quan-
ti icar a Dimensão Socioeconômica, Institucional e de Gestão, estando os seus 
valores relacionados apenas ao desempenho da Dimensão Ambiental (0,596). 
Nessa, o aspecto que mais in luenciou negativamente foi o ‘meio biótico’, que 
apresentou uma e icácia baixa (0,581). Já o aspecto ‘meio ísico’ apresentou 
uma e icácia regular, com nota 0,611. 

Ressalta-se que, para a análise da e icácia da UHE Queimado, foi possível 
quanti icar apenas sete projetos (Figura 5.3) de um total de 38 projetos-tipo iden-
ti icados nos documentos que serviram de base para extração dos dados, repre-
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sentando, assim, 18,4% dos programas socioambientais da usina, o que prejudi-
cou uma leitura mais acurada da real e icácia dos projetos socioambientais. 

Figura 5.3 Índice de Efi cácia de projetos – UHE Queimado

Fonte: Diversa, 2020.

No aspecto ‘meio biótico’, a nota baixa é decorrente das baixas notas do pro-
jeto Monitoramento de Avifauna, que apresentou uma baixa e icácia (0,410). Nesse, 
apenas o indicador relativo à periodicidade do monitoramento da avifauna obteve 
nota 1,000, tendo os demais apresentado nota 0,000 e 0,230, indicando uma e icá-
cia muito baixa na periodicidade dos monitoramentos. Destaca-se que os outros 
dois projetos do aspecto apresentaram a mesma nota (0,667), tendo um desempe-
nho regular. Novamente, para ambos os projetos, os indicadores relativos à abran-
gência espacial do monitoramento obtiveram nota zero, indicando a necessidade 
de ações voltadas para uma maior abrangência no monitoramento.

No aspecto ‘meio ísico’, foram quanti icados os programas Monitoramento 
e Controle das Áreas Degradadas no Entorno do Reservatório, que obteve 
nota 0,222, e Monitoramento dos Recursos Hídricos (1,000). Esse último, teve 
apenas um único programa passível de quanti icação (Monitoramento dos 
Recursos Hídricos), cuja nota do projeto Monitoramento Hidrológico (1,000) 
re lete o excelente desempenho apresentado por seus três indicadores, que 
apresentaram uma e icácia muito alta (1,000). 

Já em relação ao primeiro programa, a e icácia muito baixa apresentada é 
re lexo da ine icácia dos projetos Estabilização e Recuperação do Entorno do 
Reservatório e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, que 
obtiveram nota 0,000, e do projeto Monitoramento e Controle de Processos 
Erosivos no Entorno do Reservatório, que apresentou uma e icácia regular 
(0,667). Esses resultados reforçam a necessidade da execução de ações de esta-
bilização, recuperação e controle de processos erosivos, bem como de recupe-
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ração de áreas degradadas, cujos indicadores re letem o cumprimento dessas 
ações, de maneira que o programa a eles relacionado seja de fato e icaz no cum-
primento das metas preestabelecidas. 

Quanto aos resultados do Índice de Efetividade da UHE Queimado, 
não foram obtidos dados su icientes para calcular a efetividade da Dimensão 
Ambiental, estando os seus valores relacionados apenas ao desempenho da 
Dimensão Socioeconômica, Institucional e de Gestão, que apresentou uma efe-
tividade regular (0,575). Nessa, o aspecto que mais in luenciou positivamente 
foi o Desenvolvimento Econômico Local, que apresentou uma efetividade 
alta (0,750). O aspecto que menos contribuiu foi Relacionamento e Apoio à 
População Local (0,400), apresentando uma baixa e icácia.

Destaca-se que, para a análise da efetividade da UHE Queimado, foram quan-
ti icados apenas quatro programas (Figura 5.4) de um total de 16 programas-tipo 
identi icados nos documentos que serviram de base para extração dos dados, 
representando, assim, 25% dos programas socioambientais da usina, o que preju-
dicou uma leitura mais acurada da real efetividade dos projetos socioambientais.  

Figura 5.4 Índice de Efetividade de programas – UHE Queimado

Fonte: Diversa, 2020.

No primeiro aspecto, Relacionamento e Apoio à População Local, o pro-
grama que mais contribuiu para a sua nota foi Comunicação Social, que obteve 
nota 0,667, re letindo a nota do seu indicador (Parceria e Colaboração com a 
População Local). O programa Saúde Pública apresentou uma baixa efetivi-
dade (0,134), re lexo da falta de efetividade apresentada nos indicadores Taxa 
de Mortalidade Infantil, Taxa de Mortalidade da População e Internações por 
Doenças Infecciosas, todos com nota 0,000, e da efetividade regular apresentada 
nos nos Internações Hospitalares por Doenças Mentais (0,536).

O aspecto Desenvolvimento Econômico Local obteve uma alta efetivi-
dade em função da nota 1,000 obtida pelo programa Fomento Econômico 
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(Assistência Técnica ao Produtor Rural). O segundo programa Mobilização e 
Desmobilização de Mão de Obra e Fornecedores Locais apresentou uma efeti-
vidade regular (0,500) nas ações que impactam a variação na desocupação da 
população da AIA, tendo o indicador relacionado com esse tema obtido nota 
0,000. Como contraponto, o indicador Variação do ISS dos Municípios da AIA 
obteve nota 1,000.

Analisando-se a e icácia da UHE Baguari, a dimensão que mais con-
tribuiu para o resultado regular foi a Dimensão Ambiental, que obteve um 
Índice de E icácia muito alto (0,909), conforme apresentado na Figura 5.5. 
Nessa, o principal aspecto que in luenciou positivamente o seu ótimo desem-
penho foi o ‘meio ísico’, que apresentou uma e icácia muito alta (1,000). O 
outro aspecto, ‘meio biótico’, obteve nota 0,986, também apresentando uma 
e icácia muito alta.

Figura 5.5 Índice de Efi cácia das dimensões – UHE Baguari

Fonte: Diversa, 2020.

Destaca-se que, para a análise da e icácia da UHE Baguari, foram quanti-
icados 21 projetos (Figura 5.6) de um total de 38 projetos-tipo identi icados 

nos documentos que serviram de base para extração dos dados, representando, 
assim, 55,2% dos projetos socioambientais da usina, o que prejudicou uma lei-
tura mais acurada da real e icácia dos projetos socioambientais. 
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Figura 5.6 Índice de Efi cácia de projetos – UHE Baguari

Fonte: Diversa, 2020.

O aspecto ‘meio ísico’ é composto pelos programas Monitoramento e 
Controle Limnológico (1,000), Monitoramento e Controle das Áreas Degradadas 
no Entorno do Reservatório (1,000) e Monitoramento dos Recursos Hídricos 
(1,000), compostos por cinco projetos e totalizando 10 indicadores avaliados, 
cujas notas foram todas 1,000, apresentando, assim, uma e icácia muito alta 
nas suas ações. 

Para o segundo aspecto, ‘meio biótico’, foram avaliados dois programas: 
Conservação da Fauna, que apresentou uma alta e icácia (0,971); e Conservação 
da Ictiofauna, que apresentou uma e icácia muito alta (1,000). As notas desse 
último são re lexo dos projetos avaliados, ambos compostos por três indicado-
res, cujas notas foram muito altas.

Quanto aos resultados da e icácia da Dimensão Socioeconômica, 
Institucional e de Gestão, apenas o aspecto Desenvolvimento Econômico 
Local foi passível de quanti icação. Nele, foram avaliados três programas 
e quatro projetos. O programa com maior e icácia foi o de Monitoramento 
Socioeconômico, que obteve a nota máxima (1,000), re letindo a e icácia muito 
alta do seu único projeto de mesma nomenclatura: projeto de Monitoramento 
Socioeconômico. Em seguida, o programa Fomento Econômico (Assistência 
Técnica ao Produtor Rural) apresentou uma e icácia alta (0,795), re letindo 
a nota obtida pelo projeto Assistência Técnica ao Produtor Rural. O terceiro 
programa que compõe o aspecto é o Mobilização e Desmobilização de Mão de 
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Obra e Fornecedores Locais, que obteve nota 0,000, re letindo a ine icácia das 
ações voltadas para contratação e treinamento da mão de obra local e contra-
tação de fornecedores locais. 

Quanto aos resultados do índice de efetividade da UHE Baguari, 
foram avaliados os desempenhos de ambas as Dimensões Ambiental 
(0,833) e Socioeconômica, Institucional e de Gestão (0,420), sendo a pri-
meira a dimensão que mais contribuiu, apresentando um desempenho alto, 
enquanto que a segunda apresentou uma efetividade regular, conforme ilus-
trado na Figura 5.7.

Figura 5.7 Índice de Efetividade das dimensões – UHE Baguari

Fonte: Diversa, 2020.

Destaca-se que, para a análise da efetividade da UHE Baguari, foram 
analisados oito programas (Figura 5.8) de um total de 16 programas-tipo 
identi icados nos documentos que serviram de base para extração dos 
dados, representando, assim, 50% dos programas socioambientais da usina, 
o que prejudicou uma leitura mais acurada da real efetividade dos projetos 
socioambientais. 
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Figura 5.8 Índice de Efetividade de programas – UHE Baguari

Fonte: Diversa, 2020.

Para a Dimensão Socioeconômica, Institucional e de Gestão, foram anali-
sados quatro aspectos, sendo Desenvolvimento Econômico Local (0,721) o que 
apresentou melhor desempenho (efetividade alta). Os aspectos Patrimônio e 
Relacionamento e Apoio à População Local obtiveram as notas 0,721 e 0,571, res-
pectivamente, apresentando, assim, uma efetividade regular. O aspecto Gestão foi 
o que pior contribuiu para a Dimensão, tendo apresentado nota 0,000.

No aspecto Desenvolvimento Econômico Local, o programa Fomento 
Econômico (Assistência Técnica ao Produtor Rural) apresentou uma efeti-
vidade muito alta, obtendo nota 1,000, enquanto o programa Mobilização e 
Desmobilização de Mão de Obra e Fornecedores Locais apresentou uma efeti-
vidade regular (0,443), no que toca à variação do ISS dos municípios da AIA no 
período antes e após implantação do empreendimento.

No aspecto Relacionamento e Apoio à População Local, a efetividade regular 
apresentada re lete a nota do programa de Saúde Pública (0,110), que obteve um 
baixo desempenho em função das baixas notas obtidas em todos os seus qua-
tro indicadores. O outro programa que compõem o aspecto, Comunicação Social, 
apresentou um desempenho alto (0,667), contribuindo positivamente para o 
desempenho do aspecto.

No aspecto Patrimônio, o programa de Educação Patrimonial (0,571) 
apresentou uma efetividade regular, apontando para a necessidade de ações 
voltadas ao fortalecimento da identidade, memória e cultura locais, bem como 
de recuperação e valorização dos elementos patrimoniais. 

Por im, o aspecto Gestão não apresentou algum grau de efetividade, 
tendo obtido nota 0,000, re lexo da nota obtida no programa Segurança do 
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Trabalho, apontando a urgência de ações voltadas para a elevação do nível de 
segurança do trabalho.

Para a Dimensão Ambiental, não foram obtidos dados su icientes para 
quanti icar o aspecto ‘meio ísico’, tendo sido avaliado apenas o aspecto ‘meio 
biótico’, que apresentou uma efetividade alta (0,833). Nesse aspecto, ambos os 
programas Conservação da Fauna (1,000) e Conservação da Ictiofauna (0,667) 
apresentaram desempenho muito alto e alto, respectivamente. No primeiro 
programa, todos os indicadores apresentaram nota máxima (1,000), enquanto 
que no segundo programa, dos três indicadores, apenas o indicador Variação 
no Número de Espécies Exóticas Invasoras da Ictiofauna, obteve nota zero, 
tendo os demais apresentado notas máximas (1,000).

5.5 Comentários Finais 

Este capítulo relatou os trabalhos de campo e apresentou os resultados e as 
análises da aplicação da metodologia de avaliação da efetividade e da e icá-
cia dos programas e projetos socioambientais para dois empreendimentos da 
CEMIG que serviram como casos-teste: UHE Baguari e UHE Queimado. 

Os trabalhos de campo tiveram múltiplos objetivos. O primeiro foi levantar 
em fontes primárias aqueles dados que não foram encontrados em fontes secun-
dárias. O segundo objetivo foi o de aprofundar o conhecimento sobre a dinâmica 
das relações entre os atores sociais dos contextos onde a metodologia foi apli-
cada. O terceiro objetivo foi o de testar os instrumentos que compõem a meto-
dologia de avaliação, notadamente aqueles da etapa de campo, mas abrangendo 
também a matriz de indicadores. Todos os objetivos foram atingidos, sendo 
várias as contribuições dos casos-teste (UHEs Baguari e Queimado) para alte-
rações de cadernos de campo, de técnicas de levantamento de dados em fontes 
primárias e da lista de indicadores, sendo alguns acrescentados e outros reti-
rados da matriz. 

Foram apresentados também neste capítulo os resultados e as análises 
da aplicação da metodologia de avaliação da efetividade e da e icácia dos pro-
gramas e projetos socioambientais para dois empreendimentos da CEMIG que 
serviram como casos-teste: UHE Baguari e UHE Queimado. Levou-se em con-
sideração o número de indicadores passíveis de quanti icação dentro de cada 
programa e projeto e, com a inalidade de evitar possíveis distorções nas notas 
devido ao baixo número de indicadores com informação, foi estabelecido que 
seriam avaliados os programas e projetos que apresentassem informações 
para, no mínimo, 65% dos seus indicadores.

A análise dos índices e subíndices produzidos pelo sistema de indicadores 
é uma das atividades mais importantes de todo o processo de avaliação. Para 
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que haja uma correta compreensão dos resultados obtidos, apresentados como 
índices e subíndices, foram propostas duas escalas de mensuração dos progra-
mas e projetos socioambientais, uma para a e icácia e outra para a efetividade.  

Ao todo foram avaliados seis aspectos e 63 indicadores de um conjunto 
de 18 projetos e 12 programas nesses dois empreendimentos. Esses casos-
teste contribuíram signi icativamente para o aperfeiçoamento do sistema de 
indicadores e forneceram uma compreensão mais profunda sobre as di iculdades 
e especi icidades dos contextos onde a metodologia foi aplicada. Ademais, a 
aplicação contribuiu para o aprimoramento das escalas de mensuração que 
quali icam e atribuem signi icado aos índices inais obtidos pelo sistema de 
indicadores, inalizando todo o processo de avaliação dos projetos e programas 
socioambientais.

No próximo capítulo são discutidos os resultados gerais, as di iculdades 
e os desa ios encontrados ao longo dos trabalhos, os formatos apresentados 
para a comunicação dos seus resultados e os produtos derivados do desenvolvi-
mento da metodologia de avaliação da efetividade e da e icácia dos programas 
e projetos socioambientais aqui proposta.





CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo encerra este livro técnico, síntese do Projeto de P&D Cemig GT0598 
– Metodologia para Avaliação, Monitoramento e Controle da Efetividade de 
Programas e Ações Ambientais Decorrentes do Licenciamento Ambiental de 
Projetos de Geração Hidrelétrica.

O principal destaque foi que o objetivo central da pesquisa - desenvolver 
uma ferramenta que permita a avaliação, o monitoramento e o controle do 
desempenho dos programas ambientais – foi plenamente atingido, pois os sis-
temas de indicadores permitem quanti icar a e icácia e a efetividade de progra-
mas socioambientais de usinas hidrelétricas.

Vale ressaltar, também, que todos seus objetivos especí icos foram alcan-
çados, conforme descrito nas seções a seguir.  São também enfatizadas algumas 
atividades previstas no plano de trabalho da pesquisa e que foram realizadas. 

6.1 Quanto à Metodologia

Um dos fatores que mais contribuíram com o sucesso desta pesquisa foi o apro-
fundamento do modelo conceitual-metodológico, fundamental para um melhor 
entendimento da e icácia e, principalmente, da efetividade de um programa ou 
projeto. A ampla pesquisa bibliográ ica feita mostrou que há diversos conceitos 
relacionados à e iciência, e icácia e efetividade, conhecidos na literatura como 
os três “es”. Criar conceitos operacionais para os três “es” para esta pesquisa 
tornou muito mais claro o caminho a percorrer para mensurar a e icácia e a 
efetividade de programas socioambientais.

A opção de construir a ferramenta de medição da e icácia e da efetividade 
a partir de um sistema de indicadores levou a um debate sobre as diferenças 
básicas entre planos, programas e projetos. Esse debate foi necessário primei-
ramente porque há uma má interpretação nos PBAs das usinas hidrelétricas 

6
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brasileiras desses conceitos. Muitas vezes, planos são denominados de pro-
gramas ou projetos, e projetos são denominados de programas ou planos. A 
de inição de programas e projetos-tipo foi um avanço metodológico relevante, 
tendo em vista que a ferramenta desenvolvida poderá ser usada de forma mais 
generalizada. Programas e projetos especí icos para determinada UHE poderão 
ser inseridos no sistema informatizado desenvolvido.

6.2 Quanto aos Sistemas de Indicadores

Esses sistemas atendem os dois primeiros objetivos especí icos do projeto, quais 
sejam: (i) identi icar, caracterizar e de inir indicadores de e icácia e efetividade 
dos programas ambientais implementados pelas empresas geradoras de ener-
gia elétrica; (ii) construir um Índice de E icácia e um Índice de Efetividade dos 
programas e projetos socioambientais baseados em parâmetros nacionais de 
qualidade, permitindo sua aplicação em qualquer usina hidrelétrica no Brasil.

O processo de construção dos sistemas de indicadores foi desenvolvido 
durante todas as etapas da pesquisa. Inicialmente, com a elaboração de matrizes 
preliminares de indicadores, foi possível desenvolver os trabalhos de campo. Essas 
versões das matrizes foram aperfeiçoadas com os resultados dos levantamentos de 
dados das UHEs Baguari e Queimado, além de uma revisão de todos os indicadores.  

A realização do primeiro workshop, evento que marcou a discussão do 
andamento da pesquisa após seu primeiro ano, deu uma contribuição relevante 
na evolução dos sistemas de indicadores, mostrando que existia ainda um longo 
caminho a percorrer para torná-los aptos a medir a efetividade e a e icácia de 
programas ambientais, incluindo a redução do número de indicadores. 

Os avanços na construção das matrizes de efetividade e e icácia com uma 
base teórico-metodológica mais aprofundada deram ao sistema de indicado-
res maior validade, robustez e con iabilidade. A relação entre programa-tipo, 
subprograma-tipo/projeto-tipo, além da exclusão dos temas das matrizes de 
efetividade e e icácia, trouxe uma maior clareza aos sistemas de indicadores. 

Ressalta-se que, de acordo com as de inições operacionais de efetividade 
e e icácia estabelecidas no projeto, existe efetividade de programas, mas não 
de projetos, uma vez que a efetividade está associada aos efeitos da ação sobre 
o meio em que ela é aplicada. Assim, a efetividade está associada ao objetivo 
geral do programa. Ao todo, para a Matriz de Efetividade foram criadas duas 
dimensões, seis aspectos, 19 programas-tipo, e 37 indicadores. Já para a Matriz 
de E icácia foram criadas duas dimensões, seis aspectos, 24 programas-tipo, 45 
projetos-tipo, e 141 indicadores. 

Para a construção das matrizes inais, os indicadores foram revisados um a 
um, tendo sido propostas mudanças na natureza de alguns indicadores, onde uns 
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deixaram de ser dicotômicos e outros passaram a ser de relação direta. Tais ajustes 
visaram dar maior transparência aos indicadores, evitando-se vieses causados por 
dicotômicos. Adicionalmente, é importante registrar que alguns dos indicadores 
relacionados na matriz foram descartados em razão de di iculdades de mensura-
ção, e outros foram acrescentados fruto dos avanços anteriormente citados. 

No caso dos indicadores de e icácia, sua parametrização e normalização é 
uma atividade relativamente simples, uma vez que seus parâmetros máximos e 
mínimos estão associados às metas quanti icáveis dos projetos. Quando essas 
metas não são quanti icáveis, a parametrização não pode ser feita. Já no caso 
dos indicadores de efetividade, a parametrização é extremamente complexa, 
pois, na maioria dos casos, é di ícil estabelecer os valores máximos e mínimos 
dos indicadores, e, mais complexo ainda, estabelecer os efeitos de determina-
dos programas. Mesmo com essas di iculdades, todos os parâmetros foram 
de inidos de forma que os sistemas de indicadores pudessem icar disponíveis 
para os cálculos da e icácia e da efetividade de programas socioambientais. 

Conforme comentado no Capítulo 2 deste documento, o uso desses siste-
mas pode trazer inúmeros bene ícios para o setor elétrico brasileiro, bem como 
para os órgãos licenciadores ambientais. Isso porque, conhecendo a e icácia e 
a efetividade dos programas socioambientais, as empresas poderão corrigir 
rumos e otimizar a aplicação dos recursos inanceiros na gestão ambiental. Por 
sua vez, os órgãos ambientais poderão ter um foco mais apurado quando do 
estabelecimento das condicionantes de suas licenças ambientais, evitando a 
sobre ou a sub-regulação. 

Além disso, vale ressaltar que o uso de todos os indicadores desses siste-
mas requer um aperfeiçoamento na elaboração dos programas socioambien-
tais dos PBAs, de forma que esses programas forneçam os elementos necessá-
rios, conforme apresentado no Capítulo 3, que criou um Guia para Elaboração 
de Programas e Projetos Socioambientais.

6.3 Quanto à Aplicação dos Casos-Teste

Esta seção traz considerações com relação ao atingimento do objetivo especí-
ico: aplicar a ferramenta em usinas hidrelétricas operadas pela Cemig.

O levantamento e o tratamento de dados dos programas e projetos das 
UHEs Baguari e Queimado não tiveram o resultado esperado de forma consis-
tente para os indicadores de e icácia e de efetividade. Para o primeiro grupo, 
os dados foram levantados juntamente com suas respectivas avaliações e refe-
rências. Contudo, particularmente no caso da UHE Queimado, devido às de i-
ciências dos programas e projetos e à ausência de metas e indicadores, como 
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também dos seus relatórios inais de avaliação, o levantamento de dados só foi 
possível ser realizado no caso de alguns programas.

Para os indicadores de efetividade, houve uma grande di iculdade no 
levantamento e processamento dos dados, uma vez que, devido à complexidade 
do conceito, as informações obtidas por meio dos relatórios técnicos dos pro-
gramas-tipo não tinham um tratamento adequado, tendo o tempo para a sua 
conclusão se estendido até a última etapa da pesquisa.

Entretanto, as di iculdades foram superadas, e, conforme debatido no 
Capítulo 5, várias contribuições dos levantamentos de campo foram obtidas, 
sendo os mais relevantes: alterações nos cadernos de campo, das técnicas de 
levantamento de dados em fontes primárias e da lista de indicadores. No caso 
dos indicadores, alguns foram acrescentados e outros retirados da matriz.

A construção da base de de inição para a parametrização e normalização 
dos indicadores, passo metodológico fundamental para possibilitar o cálculo 
dos índices e a avaliação dos níveis de efetividade e e icácia, demandou um 
amplo debate com a participação de especialistas nos temas de cada programa. 

No caso dos indicadores de e icácia, a sua parametrização levou em con-
sideração o alcance das metas quanti icáveis dos projetos, estabelecendo-se, 
em sua maioria, parâmetros máximo e mínimo de 100% e 50%. A opção por 
se estabelecer um parâmetro mínimo de 50% do que foi previsto na meta 
deve-se ao fato que esses projetos são condicionantes de licenças ambientais 
que devem ser cumpridas totalmente. Outros indicadores tiveram como parâ-
metros informações de municípios de até 150.000 habitantes no período de 
implantação do empreendimento. 

No caso dos indicadores de efetividade, a parametrização é extremamente 
complexa, tendo em vista que se busca medir os efeitos gerados pelos progra-
mas na realidade estudada. Para esses parâmetros, os valores foram estabe-
lecidos tendo-se como base fontes estatísticas o iciais, normas legais, estudos 
cientí icos e a expertise dos pesquisadores envolvidos na pesquisa.

Para a avaliação dos resultados dos casos-teste, destaca-se a criação das 
escalas de avaliação da efetividade e da e icácia dos programas ambientais, 
essenciais para quali icar e comparar a e icácia e a efetividade dos programas 
socioambientais.   

Ao todo foram avaliados um conjunto de 18 projetos e 12 programas nes-
ses dois empreendimentos. Esses casos-teste contribuíram signi icativamente 
para o aperfeiçoamento do sistema de indicadores e forneceram uma com-
preensão mais profunda sobre as di iculdades e especi icidades dos contextos 
onde a metodologia foi aplicada. 

Vale destacar que, comparativamente, a UHE Baguari apresentou um 
número maior de programas passíveis de avaliação do que a UHE Queimado. 
O baixo número de programas e projetos dessa última que efetivamente pude-
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ram ser avaliados é justi icado pela falta de documentos, principalmente os 
Relatórios Finais dos programas.

Os resultados desses casos-teste mostraram que: (a) o Índice de E icácia do con-
junto de programas socioambientais da UHE Queimado teve um desempenho baixo; 
e o Índice de Efetividade obtido foi regular; (b) já para a UHE Baguari, o Índice de 
E icácia para o conjunto de programas socioambientais avaliados resultou em um 
desempenho alto; e o Índice de Efetividade apresentou um desempenho alto.

6.4 Quanto ao Desenvolvimento do Software

O desenvolvimento do SMEE teve como principal objetivo atender o disposto 
no seguinte objetivo especí ico: de inir métodos e ações de controle com ins de 
elevar a e icácia dos programas ambientais das usinas hidrelétricas considerando 
o tempo de implementação e o início da obtenção de resultados. O SMEE permi-
tirá o monitoramento e o controle de todos os programas socioambientais das 
usinas hidrelétricas da Cemig usando, de forma informatizada, os sistemas de 
indicadores para avaliar a e icácia e a efetividade desses programas.

A empresa poderá selecionar os per is funcionais para os usuários do sis-
tema de acordo com as funções e atividades de seus pro issionais relativas ao 
monitoramento e controle de seus programas ambientais. Esses per is funcio-
nais, assim denominados por conta das funcionalidades que lhes são facultadas 
executar, são: (a) administrador máster, que possui livre acesso a todas as fun-
cionalidades e tem a prerrogativa de cadastrar outros usuários de quaisquer 
outros per is; (b) administrador de empreendimento, que tem prerrogativas 
semelhantes ao do máster, porém limitado ao(s) empreendimento(s) de sua 
responsabilidade; (c) gestores, os quais veri icam os resultados (consulta) dos 
programas e projetos dos empreendimentos que estejam sob sua responsabili-
dade executiva; (d) pesquisadores, que têm a prerrogativa de suprir o sistema 
com os dados demandados pelos indicadores, sempre restritos aos programas 
e projetos franqueados pela empresa. 

Vale ressaltar que, embora o SMEE tenha sido desenvolvido para matrizes-tipo, 
quaisquer novos programas, projetos, dimensões, aspectos ou indicadores poderão 
ser adicionados ao sistema, assim como os existentes poderão ser suprimidos. 

6.5 Quanto ao Guia para Elaboração de Programas e   
 Projetos Socioambientais

Esta seção traz as considerações pertinentes ao seguinte objetivo especí ico 
da pesquisa: desenvolver um Guia de Recomendações aplicável em usinas de 
qualquer região do país para aumentar a e icácia e a efetividade dos progra-
mas ambientais implementados.
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Com base na análise de 377 programas e projetos socioambientais de 10 
usinas hidrelétricas, foi feita uma avaliação da adequabilidade desses docu-
mentos quanto às possibilidades de quanti icação de suas e icácias e efetivida-
des. Essa avaliação corroborou a análise feita para as UHEs Queimado e Baguari 
de que há um longo caminho para aprimorar a elaboração de programas socio-
ambientais no setor elétrico brasileiro.

A partir dessa análise crítica e do conhecimento adquirido com o desen-
volvimento dos sistemas de indicadores para medir a e icácia e a efetividade, 
a pesquisa desenvolveu um Guia para Elaboração de Programas e Projetos 
Socioambientais. Ressalta-se a importância desse guia como um produto deri-
vado de todos os estudos e avaliações feitos ao longo da pesquisa quanto à neces-
sidade da melhoria da qualidade dos conteúdos dos planos, programas e projetos 
socioambientais atualmente formulados. 

6.6 Quanto à Comunicação dos Resultados da Pesquisa

A pandemia do coronavírus provocou diversas mudanças na forma de trans-
ferência e divulgação dos resultados desta pesquisa. Enfatiza-se, contudo, que, 
mesmo com outras formas de divulgação, buscou-se cumprir todas as ativida-
des previstas na Etapa 6 do Plano de Trabalho da Pesquisa.

Transformou-se o treinamento dos pro issionais da Cemig no uso da ferra-
menta, ou seja,  no SMEE, em um vídeo que permite a qualquer usuário conhe-
cer e usar o SMEE. 

O cancelamento de congressos e seminários não permitiu a apresentação 
de artigos. Existe, entretanto, já programada uma apresentação sobre o Guia 
para Elaboração de Programas e Projetos Socioambientais no IX Seminário 
de Meio Ambiente e Responsabilidade Social do Setor Elétrico (SMARS). 
Adicionalmente, dois artigos técnicos já elaborados serão submetidos para 
apresentação no SEPOPE e outros eventos nacionais e internacionais.

Destaca-se a elaboração deste livro técnico, que apresenta de forma sinté-
tica os resultados da pesquisa, e de um vídeo, que descreve o desenvolvimento 
deste projeto. Ambos poderão ser usados pela Cemig como um excelente meio 
de divulgação desta pesquisa.

O segundo workshop, para disseminação das conclusões e recomendações, 
foi realizado no formato webinário, em meio digital, no dia 24 de setembro de 
2020, tendo atingido completamente seus objetivos.

Concluindo, vale ressaltar que todos os produtos previstos no Projeto de P&D 
Cemig GT0598 foram entregues, tendo a divulgação realizada contribuído para um 
amplo conhecimento dos resultados desta pesquisa pelo setor elétrico brasileiro.  
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A1 Parametrização dos Indicadores da Matriz de 
Efi cácia – Dimensão Ambiental 

Programa de Conservação da Flora (13 Indicadores de E icácia)

Projeto 1
Salvamento de Germoplasma e Aproveitamento Cientí ico da Flora
Indicador 1: “Salvamento de germoplasma nativo”   

Cálculo: Número de espécies nativas salvas em banco de germoplasma pelo 
número de espécies nativas inventariadas no EIA/RIMA (Nº ENSbg / Nº ENi). 

Base para de inição dos parâmetros: De acordo com a Resolução 
CONAMA nº 429, de 28 de fevereiro de 2011 (BRASIL, 2011b), que  dispõe 
sobre a metodologia de recuperação das áreas de preservação permanente 
(APPs), o número de espécies vegetais nativas deve ser compatível com as 
espécies da ito isionomia local visando acelerar a recuperação da área. 
Considerando tal recomendação, sugere-se que o parâmetro máximo seja 
1, ou seja, 100% das espécies nativas inventariadas salvas em banco de ger-
moplasma tendo em vista a futura utilização destes táxons no re loresta-
mento e recuperação das áreas sob in luência da UHE. O valor mínimo para 
esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 2: “Destinação do material genético salvo para re lorestamento”

Cálculo: Número de mudas plantadas destinadas ao re lorestamento pelo 
número de mudas previstas destinadas ao re lorestamento (Nº MRp / Nº MRp). 

Base para de inição dos parâmetros: Entende-se que, para a boa avalia-
ção da e icácia do programa, o parâmetro máximo para o indicador deve ser 
1, ou seja, 100% do material previsto utilizado no re lorestamento das áreas 
a que foi destinado. Salvo exceções, a excedente de produção de mudas, cuja 
utilização seja compatível em termos de espécies e ito isionomias com 
outros projetos, pode então ser doada/utilizada. O valor mínimo para esse 
indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 3: “Priorização de espécies endêmicas e/ou ameaçadas de 
extinção”

Cálculo: Número de espécies vegetais endêmicas e/ou ameaçadas de extin-
ção salvas pelo número de espécies vegetais endêmicas e/ou ameaçadas de 
extinção inventariadas (Nº EEAe / Nº EEAei).
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Base para de inição dos parâmetros: Espécies endêmicas e ameaça-
das de extinção são prioritárias para conservação em programas de re lo-
restamento e manejo visando à sua salvaguarda e proteção (CDB, 1992; 
Martinelli; Moraes, 2013; BRASIL, 2014). No entanto, seu número varia 
entre países, biomas e ito isionomias (Myers et al., 2000; Stehmann et 
al., 2009) e por diferentes causas, tais como avanço da urbanização, caça, 
destruição dos habitats naturais, sobre-exploração etc. (Myers et al., 2000; 
Rapini et al., 2009; CITES, 2017). Reconhecida a importância destes grupos, 
recomenda-se que como parâmetro seja adotado o valor 1, ou seja, 100% 
das espécies vegetais endêmicas e ameaçadas de extinção foram salvas. Por 
consequência e em função das características relacionadas, o parâmetro 
máximo para o indicador de e icácia “Nível de priorização de espécies endê-
micas e/ou ameaçadas de extinção” deve ser 100% das espécies endêmicas 
e ameaçadas de extinção ocorrentes na área de abrangência da UHE salvas, 
e o parâmetro mínimo o valor 0,5, isto é, 50% das espécies endêmicas e 
ameaçadas de extinção ocorrentes na área de abrangência da UHE salvas.

Indicador 4: “Catalogação das espécies inventariadas”

Cálculo: Número de exsicatas tombadas em herbário indexado pelo número 
de espécies vegetais inventariadas (Nº EThi / Nº Ei).

Base para de inição dos parâmetros: Sabe-se que empreendimentos 
hidrelétricos oportunizam inventários biológicos em regiões de di ícil acesso, 
frequentemente desconhecidos do ponto de vista cientí ico (DIVERSA, 2019a). 
Exsicatas depositadas em herbários são o passo inicial para o conhecimento 
botânico básico de uma determinada região, muitas vezes representando as 
únicas evidências sobre a ocorrência e a distribuição das espécies vegetais no 
tempo e no espaço (Gadelha-Neto et al., 2013; Sousa-Baena et al., 2013). Em 
virtude de sua importância como registros cientí ico e histórico e, ao mesmo 
tempo, da ampla carência de representatividade da maioria das regiões bra-
sileiras deste tipo de registro (Sousa-Baena et al., 2013), recomenda-se como 
parâmetro máximo do indicador o valor 1, ou seja, 100% das espécies inven-
tariadas foram tombadas em herbário indexado, enquanto o valor mínimo 
para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Projeto 2
Re lorestamento
Indicador 5: “Sobrevivência das mudas no re lorestamento”

Cálculo: Número de mudas sobreviventes no re lorestamento pelo número 
de mudas plantadas (Nº MRs/ Nº MRp). 
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Base para de inição dos parâmetros: Os estudos mostram que os níveis 
aceitáveis de sobrevivência/estabelecimento de mudas arbóreas em pro-
jetos de restauração ecológica de matas ciliares variam de 80% a 90% 
(Uehara; Gandara, 2009). Com base nestes dados, sugere-se que o parâme-
tro máximo para o indicador de e icácia seja 0,9, ou seja, 90% de mudas 
sobreviventes em relação às plantadas. O valor mínimo para esse indicador 
deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 6 “Erradicação de espécies exóticas invasoras”

Cálculo: Número de espécies exóticas invasoras erradicadas pelo número 
de espécies exóticas invasoras inventariadas (Nº EEIe / Nº EEIi). 

Base para de inição dos parâmetros: Espécies exóticas invasoras são 
a segunda maior causa de perda de biodiversidade no mundo, icando 
atrás apenas da destruição dos ambientes naturais (CDB, 1992; Gurevitch; 
Padilla, 2004; Leão et al., 2011). Seu controle é uma variável-chave no 
sucesso de qualquer programa de restauração ecológica ou plano de 
manejo ambiental, pois as espécies exóticas invasoras competem com as 
espécies nativas, frequentemente inviabilizando sua germinação e esta-
belecimento (Zalba; Ziller, 2007; Doherty et al., 2016). Além disso, as 
espécies exóticas invasoras tornam os ecossistemas dominados pobres e 
homogêneos em termos de biodiversidade e oferecimento de recursos e 
serviços ambientais, inclusive para o ser humano (Clavero et al., 2009 e 
Zalba; Ziller, 2007 e Leão et al., 2011). Por conseguinte, recomenda-se que 
o parâmetro para o indicador de e icácia seja 1, ou seja, 100% de erradica-
ção em relação às exóticas invasoras inventariadas. O valor mínimo para 
esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 7: “Priorização das espécies endêmicas e/ou ameaçadas de 
extinção”

Cálculo: Número de espécies vegetais endêmicas e/ou ameaçadas de extin-
ção plantadas pelo número total de espécies plantadas (Nº EEAEp / Nº EPt).

Base para de inição dos parâmetros: Analogamente ao recomendado 
para o indicador de e icácia “Nível de priorização de espécies endêmicas 
e/ou ameaçadas de extinção”, sugere-se que o parâmetro aqui seja 1. Ou 
seja, pelas mesmas razões já explicadas, o número de espécies endêmicas 
e ameaçadas de extinção utilizadas no re lorestamento deve correspon-
der à mesma proporção (100%) destas registradas/encontradas dentro 
do total de espécies inventariadas. O valor mínimo para esse indicador 
deve ser 0,5, isto é, 50%.
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Projeto 3
Monitoramento da Flora
Indicador 8: “Periodicidade do monitoramento da lora na APP do 
reservatório”

Cálculo: Número de campanhas realizadas pelo número de campanhas pre-
vistas (Nº Cr / Nº Cp).

Base para de inição dos parâmetros: Nos sistemas de re lorestamento 
atualmente empregados, o número de campanhas de monitoramento tem o 
intuito de veri icar o desenvolvimento das plantas e a correção de possíveis 
problemas que podem ocorrer até o estabelecimento da nova vegetação 
(Alves-Costa et al., 2008; Uehara; Gandara 2009). O parâmetro máximo de 
e icácia do indicador é o valor 1, ou seja, 100% das campanhas previstas 
foram realizadas, e o parâmetro mínimo deve ser 0,5, quando 50% das cam-
panhas forem realizadas.

Indicador 9: “Abrangência espacial do monitoramento da lora na APP do 
reservatório”

Cálculo: Número de ito isionomias monitoradas pelo número de ito isio-
nomias inventariadas (Nº Fm / Nº Fi).

Base para de inição dos parâmetros: Fito isionomia é a “feição” da 
vegetação ou ecomorfologia com a qual uma dada comunidade vegetal 
se expressa, re letindo em boa medida a variação ambiental, tipo de solo, 
nível de precipitação, altitude, temperatura etc. existente em uma dada 
região (Mueller-Dombois; Ellenberg, 1974; Veloso et al., 1991; Coutinho, 
2006). Por seu caráter biogeográ ico identitário, a ito isionomia é um 
conceito útil para se ter segurança de se estar abrangendo parte relevante 
da variação ambiental em estudos bióticos de maneira geral (Veloso et al. 
1991; Coutinho, 2006; BRASIL, 2007a). Os tipos ito isionômicos variam de 
acordo com os vários biomas; por exemplo, o Cerrado apresenta entre sete e 
oito diferentes a depender da região (ICMBio, 2020). A Floresta Amazônica 
e a Mata Atlântica se comportam de maneira semelhante a este respeito 
(Veloso et al., 1991). Logo, recomenda-se que o parâmetro máximo seja 1, 
ou seja, 100% das ito isionomias existentes numa dada área sejam monito-
radas, ou seja, que esse seja o parâmetro máximo para o indicador “Nível de 
abrangência espacial do monitoramento da lora na APP do reservatório”. O 
valor mínimo para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 10: “Monitoramento das variáveis vegetacionais na APP do 
reservatório”
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Cálculo: Número de variáveis vegetacionais monitoradas pelo número de 
variáveis vegetacionais previstas (Nº VVm / Nº VVp).

Base para de inição dos parâmetros: A estrutura da comunidade vegetal 
é acessada por meio de um conjunto de medidas ou variáveis das espécies, 
principalmente arbóreas e arbustivas, que compõem uma dada ito isiono-
mia (Raunkiaer, 1934; Braun-Blanquet, 1945; Mueller-Dombois; Ellenberg, 
1974). Informações sobre a estrutura da vegetação são fundamentais para 
se conhecer tanto o seu tipo quanto “idade” ou estágio sucessional, assim 
como seu estado de conservação (Mueller-Dombois; Ellenberg, 1974; 
Veloso et al., 1991; BRASIL, 2007b; 2011b). Existem inúmeras variáveis uti-
lizadas em estudos de estrutura da vegetação, mas as fundamentais para 
tal propósito e para qualquer tipo vegetacional são sete: (1) Densidade; (2) 
Frequência; (3) Cobertura; (4) Altura; (5) DAP; (6) Diversidade Biológica; 
e (7) Espécies Indicadoras (Braun-Blanquet, 1945; Mueller-Dombois; 
Ellenberg, 1974; Veloso et al., 1991).

Dessa forma, ica evidente que o parâmetro máximo para o indicador de 
e icácia “Nível de monitoramento da estruturação da vegetação na APP do 
reservatório”, seja 1, quando 100% das variáveis básicas previstas para 
análise da vegetação forem contempladas no monitoramento. O parâ-
metro mínimo deve ser 0,5, quando 50% dessas variáveis básicas forem 
contempladas.

Indicador 11: “Periodicidade do monitoramento da lora na área de 
re lorestamento”

Cálculo: Número de campanhas realizadas na área de re lorestamento 
pelo número de campanhas na área de re lorestamento previstas (Nº 
CARr / Nº CARp).

Base para de inição dos parâmetros: Neste caso, o adequado é seguir 
o estabelecido no estudo tendo em vista que existe uma base teórica que 
estabeleceu o número de campanhas recomendável para a área a ser re lo-
restada. O parâmetro máximo para esse indicador deve ser 1, ou seja, 100% 
das campanhas previstas foram realizadas. O valor mínimo para esse indi-
cador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 12: “Abrangência espacial do monitoramento da lora na área de 
re lorestamento”

Cálculo: Número de ito isionomias cuja lora é monitorada pelo número de 
ito isionomias inventariadas (Nº FFlm/ Nº Fi). 
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Base para de inição dos parâmetros: Neste caso, o ideal é que todas 
as ito isionomias sejam monitoradas, devendo, portanto, o parâmetro 
máximo ser 1, ou seja, 100% para esse indicador. O valor mínimo para esse 
indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 13: “Monitoramento das variáveis vegetacionais na área de 
re lorestamento” 

Cálculo: Número de variáveis vegetacionais monitoradas na área de re lo-
restamento pelo número de variáveis vegetacionais existentes (Nº VVm / 
Nº VVe).

Base para de inição dos parâmetros: Neste caso, o ideal é seguir o esta-
belecido no estudo tendo em vista que existe uma base teórica que estabele-
ceu o número de variáveis vegetacionais a serem monitoradas na área re lo-
restada. O parâmetro máximo para esse indicador deve ser 1, ou seja, 100% 
das variáveis vegetacionais monitoradas, enquanto o parâmetro mínimo 
deve ser 0,5, isto é, 50%.

Programa de Conservação da Fauna (17 Indicadores)

Projeto 1
Salvamento e Aproveitamento Cientí ico da Fauna
Indicador 1: “Resgate da herpetofauna”

Cálculo: Números de espécimes da herpetofauna resgatados pelo número 
de espécimes no EIA/RIMA (Nº EHr / Nº EEIA/RIMA).

Base para a de inição dos parâmetros: Neste caso, o parâmetro máximo 
estabelecido é 0,7, ou seja, 70% dos espécimes da herpetofauna sejam res-
gatados. O valor mínimo para esse indicador deve ser 0,2, isto é, quando 
20% ou menos dos espécimes foram resgatados.

Indicador 2: “Resgate da mastofauna”

Cálculo: Números de espécimes da mastofauna resgatados pelo número de 
espécimes no EIA/RIMA (Nº EMr / Nº EEIA/RIMA).

Base para a de inição dos parâmetros: Neste caso, o parâmetro máximo 
estabelecido é 0,8, ou seja, 80% dos espécimes da mastofauna sejam resga-
tados. O valor mínimo para esse indicador deve ser 0,2, isto é, quando 20% 
ou menos dos espécimes foram resgatados.
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Indicador 3: “Resgate de ninhos” 

Cálculo: Número de ninhos resgatados pelo número de ninhos identi ica-
dos (Nº Nr / Nº Ni).

Base para a de inição dos parâmetros: Em relação aos parâmetros para 
o indicador “Nível de resgate de ninhos”, não foram encontrados dados 
durante a atual pesquisa que o subsidiem. O Relatório de Atendimento 
às Condicionantes (RAC) da UHE Baguari (BIOCEV SERVIÇOS DE MEIO 
AMBIENTE LTDA, 2011) informa que, ao longo das fases de pré e pós-des-
mate, em média 70 ninhos foram monitorados, majoritariamente das aves 
garça-branca-grande (Ardea alba Linnaeus, 1758), garça-moura (A. cocoi 
Linnaeus, 1766), garça-vaqueira (Bubulcus ibis Linnaeus, 1758) e savacu 
(Nycticorax nycticorax Linnaeus, 1758 [Ardeidae]). Embora pareça ter sido 
o último relatório de resultados deste programa, não foram encontradas 
informações sobre o quanto do total monitorado foi resgatado. Sabendo-se 
da necessidade legal e conservacionista de se resgatar ninhos em empreen-
dimentos hidrelétricos (BRASIL, 2007b), sugere-se que o parâmetro seja 1, 
ou seja, quando 100% dos ninhos identi icados sejam resgatados. O valor 
mínimo para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 4: “Sobrevivência da fauna resgatada”

Cálculo: Número de espécimes sobreviventes pelo número de espécimes 
resgatados e/ou acidentados (Nº Es / Nº Era).

Base para a de inição dos parâmetros: Para este indicador, foram encon-
trados dados sobre resgate de espécimes da fauna silvestre apenas em pes-
quisas em empreendimentos lineares. Tais investigações revelaram que os 
níveis de salvamento variam entre 75% e 90% dos espécimes (Oehlmeyer 
et al., 2010; Furuya et al., 2011; Mattos et al., 2015). Oehlmeyer et al. (2010) 
e Furuya et al. (2011) destacam que o baixo nível de óbitos em programas 
de afugentamento e resgate de fauna é atribuído às palestras e aos treina-
mentos para as equipes de trabalhadores das obras. Nestes momentos, é 
enfatizada a importância de evitar distúrbios à fauna local (Oehlmeyer et 
al., 2010). Com base nesses dados e considerando que no caso de usinas 
hidrelétricas esse salvamento é mais complexo, propõe-se que o parâmetro 
máximo seja 0,9, ou seja, 90% do número de espécimes resgatados sejam 
salvos e o parâmetro mínimo para o indicador seja 0,5, isto é 50%. Contudo, 
parece ser primordial investimentos em palestras e treinamentos dos tra-
balhadores para o alcance de tais níveis de e icácia.

Indicador 5: “Aproveitamento cientí ico da fauna”

Cálculo: Número de espécimes depositados em instituições cientí icas con-
veniadas pelo número de espécimes que vieram a óbito (Nº EdICC / Nº Eo).
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Base para a de inição dos parâmetros: A partir dos estudos sobre afu-
gentamento e resgate de fauna analisados, icou evidente que todos os espé-
cimes que vieram a óbito durante a captura, pós-captura ou já encontrados 
em óbito nas vias de acesso, desde que ainda em bom estado de conser-
vação, foram encaminhados a instituições de pesquisa conveniadas para 
deposição em coleções cientí icas (Oehlmeyer et al., 2010; Furuya et al., 
2011). Dessa forma, pode-se assumir que o parâmetro máximo seja 1, ou 
seja, quando 100% dos espécimes que vieram a óbito sejam depositados em 
instituições conveniadas. Este parâmetro é válido apenas para estruturas, 
tais como esqueleto, crânio, dentes, pele, órgãos internos etc., assim como 
para espécimes inteiros que se encontrem em bom estado de conservação e, 
consequentemente, aproveitáveis. O valor mínimo para esse indicador deve 
ser 0,5, isto é, 50%.

Projeto 2
Projetos de Monitoramento da Fauna Silvestre
Especi icamente para o monitoramento dos projetos de conservação da 
mastofauna, avifauna e herpetofauna, foi levantado um conjunto de quatro 
indicadores que serão aplicados para cada um dos projetos.

Indicador 6 (Mastofauna), Indicador 7 (Avifauna), Indicador 8 
(Herpetofauna): “Periodicidade do monitoramento da mastofauna, avi-
fauna ou herpetofauna”

Cálculo: Número de campanhas realizadas pelo número de campanhas pre-
vistas (Nº Cr/ Nº Cp).

Base para a de inição dos parâmetros: A Instrução Normativa (BRASIL, 
2007b) orienta que os monitoramentos de fauna consistirão de, no mínimo, 
campanhas trimestrais de amostragem, devendo ser realizados por período 
de, no mínimo, 2 anos, extensível de acordo com as particularidades do 
empreendimento.  
Levando em consideração que o número de campanhas será traçado de 
acordo com as particularidades do empreendimento e atendendo às orien-
tações legais, o parâmetro para tais indicadores seguirá o alcance de 0,5 a 1 
devido à relação entre o número de campanhas previstas pelo número de 
campanhas realizadas. Onde 1 signi ica 100%, com todas as campanhas pre-
vistas realizadas. O valor mínimo para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 9 (Mastofauna), Indicador 10 (Avifauna), Indicador 11 
(Herpetofauna): “Abrangência espacial do monitoramento da mastofauna, 
avifauna ou herpetofauna”
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Cálculo: Número de tipos de ito isionomias cuja mastofauna, avifauna ou 
herpetofauna são monitoradas pelo número de tipos de ito isionomias pre-
sentes na área de in luência direta (AID) do empreendimento (Nº TFm / Nº 
TFp), (Nº TFa / Nº TFp) e (Nº THm / Nº TFp).

Base para a de inição dos parâmetros: Conforme o IBAMA (BRASIL, 
2007b), os monitoramentos de fauna deverão incluir na metodologia esforço 
amostral em cada ito isionomia contemplando a variabilidade ambiental 
da área amostrada. Tal referência, aliada às explicações sobre a heteroge-
neidade ambiental e a abrangência biogeográ ica abarcada pelo conceito de 
ito isionomia, deixa claro que o parâmetro para o indicador deve ser 1, ou 

seja, 100% das ito isionomias presentes na área de ocorrência das UHEs 
monitoradas. O valor mínimo para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 12 (Mastofauna), Indicador 13 (Avifauna), Indicador 14 
(Herpetofauna): “Densidade do monitoramento da mastofauna, avifauna 
ou herpetofauna”

Cálculo: Número de pontos de monitoramento da mastofauna, avifauna ou 
herpetofauna reportados pelo número de pontos previstos  (Nº Pmmr / Nº 
Ppf), (Nº Pmar / Nº Ppf) e (Nº Pmhr / Nº Ppf). 

Base para a de inição dos parâmetros: Os “Protocolos para Monitoramento 
da Biodiversidade” (Nobre et al. 2014a; b) preveem três pontos de monito-
ramento (ou Unidades Amostrais) para Mastofauna e Avifauna por Área 
de Referência. Área de Referência é aqui entendida como ito isionomia e/
ou ambiente aquático de acordo com o hábito do grupo ou espécie animal 
estudada, se terrícola ou dulciaquícola. 
Para Nobre et al. (2014a; b), essas Unidades Amostrais não se con iguram 
em pontos, mas em transectos lineares que variam entre 2 e 5 quilômetros 
de comprimentoe instalados em cada tipo de ambiente da área estudada. 
No caso do “Protocolo de Monitoramento de Répteis” (ICMBio, 2013), a 
recomendação é ao menos uma Unidade Amostral transecta (aqui, ponto 
de monitoramento) por isionomia (aqui, ito isionomias e/ou tipos de 
ambientes aquáticos) em estudos herpetofaunísticos. Esse protocolo reco-
menda ainda que os transectos sejam implementados em todas as isiono-
mias presentes na área de amostragem ou área de estudada. 
Dessa forma, para todos os tipos de monitoramento, o parâmetro será de 
0,5 a 1, onde 1 é quando o número de pontos monitorados previstos for 
100%. O valor mínimo para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 15 (Mastofauna), Indicador 16 (Avifauna), Indicador 17 
(Herpetofauna): “Esforço amostral do monitoramento da mastofauna, avi-
fauna ou herpetofauna”
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Cálculo:  Número de horas de observação realizada no ponto de monitora-
mento pelo número de horas de observação prevista no ponto de monitora-
mento (Nº HOrm / Nº HOpm).

Base para a de inição dos parâmetros: Em relação ao esforço amostral 
empregado em monitoramentos de mastofauna e avifauna, os estudos 
analisados apresentam variação entre 1 e 6 horas por ponto a depender do 
tamanho do transecto (variando entre 1 e 6 quilômetros de comprimento). 
Em média, a recomendação é despender, no mínimo, 1 hora de esforço por 
quilômetro (Magioli et al. 2014; Nobre et al. 2014a; b). Já para o monitora-
mento de herpetofauna, o Protocolo do ICMBio (2013) recomenda 2 horas 
de esforço amostral por transecto (aqui, ponto de monitoramento). 
Obviamente, essas orientações visam ao alcance da su iciência amostral 
evidenciada pelo comportamento do grá ico gerado pelos dados de coleta 
de espécies e da curva de coletor estabilizada, como indica a Instrução 
Normativa IBAMA nº 146, de 10 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2007b). Em 
caso de etapa avançada do projeto/subprograma, quando a estabilização da 
curva não tenha sido atingida, esses parâmetros precisam ser aumentados 
até o alcance de sua estabilização.
Dessa forma, em relação ao indicador “Nível de esforço amostral por ponto 
de monitoramento para mastofauna, avifauna e herpetofauna”, para todos 
os tipos de monitoramento, o parâmetro será de 0,5 a 1, onde 1 é quando 
o número de horas de observação prevista for 100% realizado. O valor 
mínimo para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Programa de Conservação da Ictiofauna (6 Indicadores)

Projeto 1
Projeto de Monitoramento da Ictiofauna
Indicador 1: “Periodicidade do monitoramento da ictiofauna”

Cálculo: Número de campanhas realizadas pelo número de campanhas pre-
vistas (Nº Cr / Nº Cp).

Base para a de inição dos parâmetros: Levando em consideração que o 
número de campanhas será traçado de acordo com as particularidades do 
empreendimento e atendendo às orientações legais, o parâmetro para tais 
indicadores seguirá o alcance de 0,5 a 1 devido à relação entre o número de 
campanhas previstas pelo número de campanhas realizadas. Onde 1 signi ica 
100%, com todas as campanhas previstas realizadas. O valor mínimo para 
esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.
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Indicador 2: “Abrangência espacial do monitoramento da ictiofauna”

Cálculo: Número de isionomias aquáticas cuja ictiofauna é monitorada 
pelo número de isionomias aquáticas presentes na área de in luência direta 
(AID) do empreendimento (Nº FAIm / Nº Fap).

Base para a de inição dos parâmetros: A orientação da Instrução 
Normativa (BRASIL, 2007b) é a de que a área monitorada contemple todos 
os habitats favoráveis à ictiofauna distribuídos ao longo da área de in lu-
ência direta do empreendimento. Essa orientação se alinha com o entendi-
mento de que todos os tipos de isionomias ou habitats aquáticos dentro da 
área de in luência das UHEs deveriam ser monitorados. Portanto, o parâme-
tro proposto para o indicador é 1, ou seja, 100% dos tipos de isionomias 
aquáticas presentes na área de in luência da UHE foram monitorados. O 
valor mínimo para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 3: “Densidade do monitoramento da ictiofauna”

Cálculo: Número de pontos de monitoramento da ictiofauna reportados 
pelo número de pontos previstos (Nº Pmir / Nº Ppf). 

Base para a de inição dos parâmetros: Para o indicador “Densidade de 
monitoramento da ictiofauna identi icada”, Caramaschi et al. (2018) reco-
mendam que cada tributário e cada curso de água menor que deságua no rio 
principal deverão abranger pelo menos três pontos de coleta: um próximo ao 
rio principal, um em seu trecho médio e outro próximo à nascente. Contudo, 
tal recomendação precisa ser adaptada para uso em estudos para empre-
endimentos hidrelétricos, pois, em geral, existe ampla variação de habitats 
ou isionomias aquáticas encontradas nas áreas de in luência das UHEs, tais 
como: áreas alagáveis (wetlands), córregos, lagos, pântanos, poças tempo-
rárias etc. (ver IESA INTERNACIONAL DE ENGENHARIA S.A, 1993; PETREL 
ENGENHARIA LTDA, 2018). Dessa forma, o parâmetro do indicador é 1, ou 
seja, quando 100% de todos os pontos de monitoramento previstos forem 
realizados. O valor mínimo para esse indicador deve ser 0,5, isto é, 50%.

Indicador 4: “Esforço amostral do monitoramento da ictiofauna”

Cálculo: Número de horas de observação da ictiofauna realizadas pelo 
número de horas de observação previstas (Nº HOrm / Nº HOpm).

Base para a parametrização dos parâmetros: Já para o indicador “Nível 
de esforço amostral por ponto de monitoramento da ictiofauna”, baseados 
no mesmo protocolo para estudos, Caramaschi et al. (2018) indicam que o 
esforço amostral seja de, no mínimo, 30 minutos de observação por ponto 
de monitoramento em estudos ictiofaunísticos. 
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Assim, o parâmetro é de 0,5 a 1, onde 1 é quando o número de horas de 
observação previsto for 100% realizado. O valor mínimo para esse indica-
dor deve ser 0,5, isto é, 50%.

Projeto 2
Projeto de Transposição da Ictiofauna 
Indicador 5: “Transposição da ictiofauna”

Cálculo: Número de toneladas de biomassa viva pelo número de toneladas 
de biomassa transposta (Nº TBv / Nº TBt).

Base para a de inição dos parâmetros: As informações sobre sobrevivên-
cia/mortalidade por espécime ou biomassa de peixes viva/morta resgatada 
ou transposta para UHEs são raras na literatura. Em relação à biomassa 
viva/morta ou à taxa de sobrevivência/mortalidade transposta, não foram 
encontrados dados. Os poucos estudos existentes mostram taxas de morta-
lidade entre peixes resgatados que variam em média entre 8% e 20% dos 
espécimes e descrições de não raros casos de até 100% de óbitos (Therrien; 
Bourgeois, 2000). Os procedimentos adotados pelas equipes da CEMIG a 
partir de 2008 reduziram em 77% a biomassa morta de peixes nas UHEs 
em relação à biomassa total resgatada. O principal motivo foram as ações 
de proteção no planejamento e na execução das manutenções das unidades 
geradoras, adotadas em conjunto com as áreas de engenharia da empresa 
(Loures; Godinho, 2016). 
Sugere-se, assim, que o parâmetro máximo para o indicador “Nível de trans-
posição da ictiofauna” seja 0,9, ou seja, 90% de biomassa viva transportada 
em relação à biomassa total manejada. O valor mínimo para esse indicador 
deve ser 0,5, isto é, 50%. Com o contínuo aperfeiçoamento das medidas pro-
tetivas à ictiofauna em UHEs por meio do desenvolvimento de tecnologias 
e parcerias com as universidades, é possível que estes parâmetros possam 
aumentar em alguns anos (Loures; Godinho, 2016).

Projeto 3
Projeto de Resgate da Ictiofauna nas Áreas Afetadas 
pelas Ensecadeiras
Indicador 6: “Resgate da ictiofauna”

Cálculo: Número de toneladas de biomassa resgatada viva pelo número de 
toneladas de biomassa resgatada (Nº TBv / Nº TBr).

Base para a de inição dos parâmetros: A base para a parametrização 
deste indicador foi a mesma aplicada para o indicador 5 do Projeto de 
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Transposição da Ictiofauna, uma vez que leva em consideração a biomassa 
viva transportada e resgatada em relação à biomassa total manejada. 
Assim, o valor máximo deve ser 0,9, ou seja, 90% do número de toneladas 
de biomassa viva forem resgatadas. O valor mínimo para esse indicador 
deve ser 0,5, isto é, 50%.

Programa de Monitoramento e Controle Limnológico (10 Indicadores)

Projeto 1
Supressão Vegetal e Limpeza da Bacia de Acumulação
Indicador 1: “Área de supressão de vegetação”

Cálculo: Área de vegetação suprimida pela área de vegetação suprimida 
prevista  (Nº AVsha / Nº AVpha).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
das campanhas realizadas. O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto 
é, 50% das campanhas realizadas.

Indicador 2: “Atendimento das condicionantes da Autorização de 
Supressão de Vegetação (ASV)”

Cálculo: Número de condicionantes atendidas pelo número de condicio-
nantes da Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) (Nº Ca / Nº CASV).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
quando todos os pontos de amostragem forem contemplados. O parâme-
tro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem 
forem contemplados.

Indicador 3: “Destinação do material lenhoso”

Cálculo: Volume de material lenhoso destinado para comercialização ou 
doação pelo volume suprimido (Nº Vmlcdm³ / Nº Vs m³).

Base para a de inição dos parâmetros: Para os quatro indicadores apre-
sentados, estabeleceu-se a relação direta do realizado pelo previsto, sendo 
o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das campanhas foram realizadas. 
O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% das campanhas 
realizadas.
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Projeto 2
Monitoramento Limnológico e da Qualidade das Águas
A e icácia do projeto-tipo será medida por oito indicadores, sendo quatro 
destinados a medir a e icácia do monitoramento das campanhas; da perio-
dicidade; do número de pontos; e dos parâmetros ísico, químico e bioló-
gico. Os outros quatro indicadores têm por objetivo medir a e icácia do pro-
jeto no âmbito do atendimento da Resolução Conjunta ANA/ANEEL nº 3, de 
10 de agosto de 2010.1 
O primeiro grupo é listado a seguir:

Indicador 4: “Periodicidade do monitoramento”

Cálculo: Número de campanhas realizadas pelo número de campanhas pre-
vistas (Nº Cr / Nº Cp).

Indicador 5: “Densidade do monitoramento limnológico e da qualidade das 
águas”

Cálculo: Número de pontos amostrais pelo número previsto de pontos 
amostrais previstos (Nº Pa /Nº Pap).

Indicador 6: “Variáveis monitoradas - águas para consumo”

Cálculo: Número de variáveis ísico-químicas e biológicas da água monito-
radas nas captações para consumo pelo número de variáveis ísico-químicas 
e biológicas da água recomendado na legislação (Nº VFQBmc / Nº VFQBrl).

Indicador 7: “Variáveis monitoradas – águas dos e luentes”

Cálculo: Número de variáveis ísico-químicas e biológicas monitoradas nas 
águas dos e luentes pelo número de variáveis ísico-químicas e biológicas 
da água recomendado pela legislação (Nº VFQBae / Nº VFQBrl).

Base para a de inição dos parâmetros: Para os quatro indicadores apre-
sentados, estabeleceu-se a relação direta do realizado pelo previsto, sendo 
o parâmetro máximo de cada indicador 1, ou seja, 100% das campanhas 
foram realizadas. O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% das 
campanhas realizadas.

1 Estabelece as condições e os procedimentos a serem observados pelos concessionários e au-
torizados de geração de energia hidrelétrica para a instalação, operação e manutenção de 
estações hidrométricas visando aos monitoramentos pluviométrico, limnimétrico, luviomé-
trico, sedimentométrico e de qualidade da água associada a aproveitamentos hidrelétricos, e 
dá outras providências.
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Indicador 8: “Nível de abrangência temporal do monitoramento da quali-
dade da água”

Cálculo: Número de meses de monitoramento da qualidade da água pelo 
número de meses de monitoramento recomendado pela legislação (Nº 
MMqa / Nº MMrl).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
dos meses de monitoramento previstos realizados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos meses de monitoramento previstos 
realizados.

Projeto 3
Monitoramento e Controle de Plantas Aquáticas
Indicador 9: “Periodicidade do monitoramento da vegetação aquática”

Cálculo: Número de campanhas realizadas pelo número de campanhas pre-
vistas (Nº Cr / Nº Cp).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, isto é, 100% das cam-
panhas foram realizadas. O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 
50% das campanhas realizadas.

Indicador 10: “Densidade do monitoramento da vegetação aquática”

Cálculo: Número de pontos de amostragem da rede de monitoramento com 
dados coletados pelo número recomendado de pontos da rede de amostra-
gem (Nº PARMdc / Nº PRAr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Programa Monitoramento e Controle das Áreas Degradadas no Entorno 
do Reservatório (6 Indicadores)

Projeto 1
Estabilização do Entorno do Reservatório
Indicador 1: “Estabilização e recuperação dos pontos de erosão no entorno 
do reservatório”
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Cálculo: Número de pontos estabilizados e recuperados pelo total de pontos 
com potencial para erosão identi icados (Nº Pe / Nº PPei).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Projeto 2
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas
Indicador 2: “Recuperação de áreas degradadas”

Cálculo: Área recuperada pela área degradada (Nº Arha / Nº Adha). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
dos pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contempla-
dos. Na situação em que o PRAD se encontra em andamento, será con-
siderado o montante de área prevista e recuperada até o momento do 
cálculo do indicador.

Projeto 3
Monitoramento e Controle de Processos Erosivos no Entorno do 
Reservatório
Indicador 3: “Inspeções na área do entorno do reservatório”

Cálculo: Número de inspeções realizadas pelo número de inspeções previs-
tas (Nº Ir / Nº Ip).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Indicador 4: “Densidade do monitoramento de processos erosivos”

Cálculo: Número de pontos monitorados pelo número de pontos com pro-
cessos erosivos identi icados (Nº Pm / Nº Ppri).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados. 
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Indicador 5: “Controle dos processos erosivos”

Cálculo: Número de áreas estabilizadas pelo número de áreas com proces-
sos erosivos identi icados no monitoramento (Nº Ae / Nº Apei)

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados. 

Indicador 6: “Prevenção de processos erosivos”

Cálculo: Número de ações de prevenção de erosão realizadas pelo número 
de ações de prevenção de erosão previstas (Nº APEr / Nº APEp).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados. 

Programa de Monitoramentos Sismológico e Climatológico (9 
Indicadores)

Projeto 1
Monitoramento Sismológico
Indicador 1: “Periodicidade do monitoramento sismológico”

Cálculo: Número de meses de monitoramento sismológico no período pelo 
número de meses recomendado para o período (N° MMano / N° MCMano).

Base para a de inição dos parâmetros: Para ins de parametrização do 
indicador, levou-se em consideração a importância do monitoramento sis-
mológico e do correto funcionamento dos equipamentos utilizados nesse 
processo a im de que sejam gerados dados con iáveis. Visto que é necessá-
rio conhecer as sismicidade local e regional da área de in luência do empre-
endimento a im de que seja possível ter valores de referência em escalas 
local e regional, de inindo, assim, o nível de base. Dessa maneira, torna-se 
possível monitorar a Sismicidade Induzida por Reservatório (SIR), que pode 
ser induzida pela formação do reservatório do empreendimento (Barros et 
al., 2016). A ocorrência de sismos induzidos pode provocar sismos de grau 
de intensidade IV e V na escala Mercali Modi icada. E de acordo com Teixeira 
et al. (2003), sismos com intensidade de grau V podem provocar danos 
graves às estruturas e acidentes em que haja perdas materiais e humanas.
Dessa forma, com embasamento também no know-how e na expertise dos 
pesquisadores, é reconhecida a necessidade de realizar monitoramento 
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mensal no prazo mínimo de 12 meses antes da instalação do empreendi-
mento, durante a instalação e durante toda a vida útil do empreendimento, 
sendo isso previsto no PBA. Estabeleceu-se que o parâmetro máximo 
desse indicador é 1, ou seja, 100% do monitoramento ocorreu conforme 
previsto. O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, ocorrência de 
50% do monitoramento.

Indicador 2: “Densidade do monitoramento sismológico”

Cálculo: Número de estações sismológicas reportadas pelo número de esta-
ções sismológicas recomendadas para monitoramento (Nº ESr / Nº ESr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Indicador 3: “Variáveis sismológicas monitoradas”

Cálculo: Número de variáveis sismológicas monitoradas pelo número de 
variáveis recomendadas no PBA (Nº VSm / Nº VrPBA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Indicador 4: “Estabilidade do monitoramento sismológico”

Cálculo: Número de dias sem interrupções no monitoramento sismológico 
no período pelo número de dias do período (Nº DSImsp / Nº Dp).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
dias não apresentaram interrupções. O parâmetro mínimo considerado é de 
0,5, isto é, 50% dos dias não apresentaram interrupções.

Projeto 2
Monitoramento Climatológico
Indicador 5: “Nível de abrangência espacial do monitoramento climatológico”

Cálculo: Número de estações climatológicas instaladas pelo número reco-
mendado de estações climatológicas (Nº ECi / Nº ECr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
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pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Indicador 6: “Consistência dos dados climatológicos monitorados”

Cálculo: Número de dias sem falhas nas coletas horárias de monitoramento 
climatológico no período pelo número previsto de dias de monitoramento 
climatológico para o período (Nº Dsfmc / Nº Dmcp).

Base para a de inição dos parâmetros: Devido ao fato de os elementos 
climáticos variarem sazonalmente e, principalmente, após a intervenção 
antrópica, para o monitoramento do clima na área de in luência do empre-
endimento antes, durante e após a instalação do mesmo, se faz necessário 
dispor de dados con iáveis e com a menor quantidade possível, ou até mesmo 
ausência, de falhas a im de garantir a consistência dos dados climatológicos 
monitorados. Isso permite o entendimento da dinâmica climática em micro 
e mesoescala e, como o empreendimento está impactando o clima local, há 
a necessidade de realização de modelagens e estudo de tendências. Bier e 
Ferraz (2017) apontam as falhas em bancos de dados meteorológicos como 
um problema que compromete o acompanhamento da dinâmica climática.
Por isso, Anagnostou et al. (2000) ressaltam a importância do processo 
de coleta e aquisição de dados pluviométricos, visto que tais dados são de 
grande importância para o gerenciamento do empreendimento, pois é um 
dado que será usado por vários programas de monitoramento e também de 
controle a serem executados no empreendimento, entre outros fatores que 
in luenciam à tomada de decisão. Cantarani (2009) destaca que a geração 
de energia hidrelétrica tem sua disponibilidade e con iabilidade atreladas 
ao clima, e que essas podem ser in luenciadas e serem modi icadas devido 
a mudanças no clima.
Estabeleceu-se a relação direta, sendo o parâmetro máximo de cada indica-
dor 1, ou seja, 100% dos dias não apresentaram falhas. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos dias apresentaram falhas.

Indicador 7: “Densidade do monitoramento pluviométrico”

Cálculo: Número de estações com monitoramento pluviométrico reporta-
das pelo número de estações com monitoramento pluviométrico recomen-
dado (Nº EMPe / Nº EMPr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 100%, isto é, quando 
todos os pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 50%.
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Indicador 8: “Densidade do monitoramento climatológico”

Cálculo: Número de pontos de monitoramento climatológico reportados 
pelo número recomendado de pontos de monitoramento climatológico (Nº 
Pmcrep / Nº Pmcrec).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Indicador 9: “Variáveis climatológicas monitoradas”

Cálculo: Número de variáveis climatológicas monitoradas pelo número de 
variáveis climatológicas recomendado para monitoramento (Nº VCm / Nº VCr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Programa de Monitoramento dos Recursos Hídricos (9 Indicadores)

Projeto 1
Monitoramento Hidrogeológico
Indicador 1: “Periodicidade de monitoramento hidrogeológico”

Cálculo: Número de campanhas de monitoramento realizadas pelo número 
de campanhas de monitoramento recomendado (Nº Crea / Nº Crec).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Indicador 2: “Densidade do monitoramento hidrogeológico”

Cálculo: Número de poços de monitoramento hidrogeológico reportados 
pelo número de poços de monitoramento recomendado (Nº Pmhrea / Nº 
Pmrec).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.
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Indicador 3: “Nível de densidade do monitoramento hidrogeológico”

Cálculo:  Número de poços instalados pelo número recomendado de poços 
(Nº Pmhrea / Nº Pmrec).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram instalados. O parâmetro mínimo considerado 
é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem instalados.

Indicador 4: “Variáveis hidrogeológicas monitoradas”

Cálculo: Número de variáveis hidrogeológicas monitoradas pelo número de 
variáveis hidrogeológicas recomendadas para monitoramento (Nº VHm / Nº 
VHr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das 
variáveis foram monitoradas. O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, 
isto é, 50% das variáveis monitoradas.

Indicador 5: “Densidade do monitoramento hidrogeológico de pontos críticos”

Cálculo: Número de pontos críticos hidrogeológicos reportados pelo 
número de pontos críticos hidrogeológicos identi icados (Nº PChr / Nº PChi).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Projeto 2
Monitoramento Hidrológico
Indicador 6: “Periodicidade do monitoramento hidrológico”

Cálculo: Número de medições realizadas pelo número de medições reco-
mendadas (Nº Mrea / Nº Mrec). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% de 
todos os pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Indicador 7: “Densidade do monitoramento limnimétrico”

Cálculo: Número de estações de monitoramento limnimétrico reportadas 
pelo número de estações de monitoramento limnimétrico recomendado 
(Nº EMLrep / Nº EMLrec). 
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Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% de 
todos os pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Indicador 8: “Densidade do monitoramento luviométrico”

Cálculo: Número de estações de monitoramento luviométrico reportadas 
pelo número de estações de monitoramento luviométrico recomendado 
(Nº EMFrep / Nº EMFrec). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% de 
todos os pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Projeto 3
Monitoramento Hidrossedimentológico
Indicador 9: “Periodicidade do monitoramento hidrossedimentológico”

Cálculo: Número de medições de monitoramento hidrossedimentológico 
reportadas pelo número de medições de monitoramento hidrossedimento-
lógico recomendado (Nº MMHrep / Nº MMHrec). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.
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A2 Parametrização dos Indicadores da Matriz de Efi cácia – 
Dimensão Socioeconômica, Institucional e de Gestão

Programa de Patrimônio Arqueológico (4 Indicadores)

Projeto 1
Prospecção Arqueológica
Indicador 1: “Abrangência da prospecção arqueológica”

Cálculo: Área prospectada pelo tamanho da área diretamente afetada 
(ADA) (Nº Ap / Nº AADA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do rea-
lizado pela área total da ADA, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou seja, 
100% dos pontos de amostragem foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é 0,5, isto é, 50% dos pontos de amostragem contemplados.

Projeto 2
Resgate e Salvamento Arqueológico
Indicador 2: “Resgate de sítios arqueológicos”

Cálculo: Número de sítios arqueológicos resgatados pelo número de sítios 
arqueológicos identi icados (Nº Sar / Nº Sai).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo identi icado, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou 
seja, 100% dos pontos identi icados foram resgatados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos identi icados foram resgatados.

Indicador 3: “Salvamento de sítios arqueológicos”

Cálculo: Número de sítios arqueológicos salvos em instituições cientí icas 
pelo número de sítios arqueológicos resgatados (Nº Sasic / Nº Siar).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo identi icado, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, 
ou seja, 100% dos pontos identi icados foram salvos. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos identi icados foram salvos.

Projeto 3
Monitoramento do Patrimônio Arqueológico
Indicador 4: “Abrangência temporal do monitoramento de sítios 
arqueológicos”
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Cálculo: Número de horas monitoradas pelo número de horas de obras de 
escavação (Nº Hm / Nº Hoe).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
de horas de monitoramento realizado pelas horas voltadas às escavações, 
sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou seja, 100% quando toda a 
escavação for monitorada. O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 
50% da escavação for monitorada.

Programa de Educação Patrimonial (3 Indicadores)

Projeto 1
Projeto Integrado de Educação Patrimonial
Indicador 1: “Capacitação patrimonial de educadores”

Cálculo: Número de educadores capacitados pelo número de educadores 
nos municípios da área indiretamente afetada (AIA) (Nº EC / Nº EAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou 
seja, 100% dos pontos previstos foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos previstos foram contemplados.

Indicador 2: “Capacitação patrimonial de lideranças comunitárias”

Cálculo: Número de líderes comunitários capacitados pelo número previsto 
de líderes comunitários identificados nos municípios da área indiretamente 
afetada (AIA) (Nº Lcc / Nº LciAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou 
seja, 100% dos pontos previstos foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é 50% dos pontos previstos foram contemplados.

Indicador 3: “Capacitação patrimonial de agentes públicos”

Cálculo: Número de agentes públicos capacitados pelo número de agentes 
públicos nos municípios da área indiretamente afetada (AIA) (Nº Apc / Nº 
ApAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou 
seja, 100% dos pontos previstos foram contemplados. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% dos pontos previstos foram contemplados.
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Programa de Preservação da Memória dos Patrimônios Cultural, 
Natural e Construído (1 Indicador)

Projeto 1
Comunicação para Memória dos Patrimônios Cultural, Natural e 
Construído
Indicador 1: “Disseminação da memória dos patrimônios cultural, natural 
e construído”

Cálculo: Número de pessoas alcançadas pelas ações de disseminação da 
memória dos patrimônios cultural, natural e construído pela população da 
área indiretamente afetada (AIA) (Nº PAa / Nº PAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 0,7, ou 
seja, 70% ou mais da população da AIA foi contemplada com ações de dis-
seminação da memória dos patrimônios cultural, natural e construído. O 
parâmetro mínimo considerado é de 0,1, isto é, 10% da população da AIA 
foi contemplada com ações de disseminação da memória dos patrimônios 
cultural, natural e construído.

Programa de Educação Ambiental (5 Indicadores)

Projeto 1
Projeto de Educação Ambiental Formal (público escolar)
Indicador 1: “Educação ambiental para estudantes das redes públicas da 
área indiretamente afetada (AIA)”

Cálculo: Número de estudantes das redes públicas da área indiretamente 
afetada (AIA) que participaram de ações ambientais pelo número de estu-
dantes das redes públicas da área indiretamente afetada (AIA) (Nº ERPaaAIA/ 
Nº ERPAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou 
seja 100% dos estudantes das redes públicas da AIA participaram de ações 
ambientais. O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% dos estu-
dantes das redes públicas da AIA participaram de ações ambientais.

Indicador 2: “Capacitação ambiental dos professores das redes públicas da 
área indiretamente afetada (AIA)”
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Cálculo: Número professores das redes públicas da área indiretamente 
afetada (AIA) que participaram de capacitação ambiental pelo número de 
professores das redes públicas da área indiretamente afetada (AIA) (Nº 
PRPcaAIA / Nº PRPAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou 
seja, 100% dos professores das redes públicas da AIA participaram de 
capacitação ambiental. O parâmetro mínimo considerado é de 0,50, isto 
é, 50% dos professores das redes públicas da AIA participaram de capaci-
tação ambiental.

Projeto 2
Projeto de Educação Ambiental Informal (público em geral)

Indicador 3: “Produção de material de educação ambiental”

Cálculo: Número de unidades de material de educação ambiental produ-
zido pelo número previsto de unidades de material de educação ambiental 
(Nº UMeap / Nº UMea).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das 
unidades de material de educação ambiental previstas foram produzidas. O 
parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% das unidades de mate-
rial de educação ambiental previstas foram produzidas.

Indicador 4: “Visitação guiada à UHE”

Cálculo: Números de visitantes anuais da UHE pela população da área indi-
retamente afetada (AIA) (Nº Vano / Nº PAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 0,1, ou seja, 10% dos 
pontos previstos foram contemplados. O parâmetro mínimo considerado é 
de 0,05, isto é, 5% dos pontos previstos foram contemplados.

Indicador 5: “Educação ambiental para o público em geral”

Cálculo: Número de pessoas do público em geral participantes de ações de 
educação ambiental pela população da área indiretamente afetada (AIA) 
(Nº PPGaa / Nº PAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 0,7, ou seja, 70% das 
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pessoas do público em geral integrantes da AIA participaram de ações de 
educação ambiental. O parâmetro mínimo considerado é de 0,1, isto é, 10% 
das pessoas do público em geral integrantes da AIA participaram de ações 
de educação ambiental.

Programa de Apoio às Comunidades Tradicionais (Indígena, 
Quilombola, Caiçara) (1 Indicador)

Projeto 1
Projeto Apoio às Comunidades Tradicionais
Indicador 1: “Apoio às comunidades tradicionais”

Cálculo: Número de pessoas de comunidades tradicionais atingidas por 
ações de apoio pela população das comunidades tradicionais da área indi-
retamente afetada (AIA) (Nº PCTaa / Nº PCTAIA). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das 
pessoas de comunidades tradicionais foram atingidas por ações de apoio. O 
parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% das pessoas de comu-
nidades tradicionais foram atingidas por ações de apoio.

Programa de Comunicação Social (3 Indicadores)

Projeto 1
Comunicação (mídias digitais, televisão, rádio, imprensa)
Indicador 1: “Comunicação social com a população da área indiretamente 
afetada (AIA)”                                                                       

Cálculo: População da área indiretamente afetada (AIA) alcançada pelas 
ações de comunicação social pela população da área indiretamente afetada 
(AIA) (Nº PAacsAIA / Nº PAIA).                                                                                    

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 0,9, ou seja, 90% da 
população da AIA foi alcançada pelas ações de comunicação social. O parâ-
metro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% da população da AIA foi 
alcançada pelas ações de comunicação social. 

Indicador 2: “Comunicação social com a população da área diretamente 
afetada (ADA)”
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Cálculo: População da área diretamente afetada (ADA) alcançada pelas 
ações de comunicação social pela população da área diretamente afetada 
(ADA) (Nº PAacsADA / Nº PADA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 0,9, ou seja, 90% 
da população da (ADA) foi alcançada pelas ações de comunicação social. O 
parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% da população da (ADA) 
foi alcançada pelas ações de comunicação social.

Indicador 3: “Comunicação social via ouvidoria”   

Cálculo: Número de comunicações via ouvidoria atendidas e respondidas 
pelo total de comunicações via ouvidoria recebidas (Nº Coar / Nº CTor).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou seja, 
quando 100% das comunicações via ouvidoria são atendidas e respondidas. 
O valor mínimo considerado é de 0,5, ou seja, quando 50% das mídias pre-
vistas são usadas. 

Programa de Remanejamento da População (8 Indicadores)

Projeto 1
Reassentamento Urbano
Indicador 1: “Abrangência das ações habitacionais urbanas”

Cálculo: Número de famílias que receberam habitações urbanas ou indeni-
zação pelo número de famílias afetadas (Nº Fhui / Nº Fa).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das 
famílias relocadas receberam habitação. O parâmetro mínimo considerado 
é de 0,5, isto é, 50% das famílias relocadas receberam habitação.

Indicador 2: “Abrangência dos equipamentos sociais urbanos”

Cálculo: Número de equipamentos sociais urbanos construídos nas áreas 
de relocação pelo número de equipamentos sociais urbanos recomendado 
pelos órgãos competentes (Nº ESUcar / Nº ESUroc).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
equipamentos sociais urbanos recomendados pelos órgãos competentes 
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foram construídos nas áreas de relocação. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,8, isto é, 80% dos equipamentos sociais urbanos recomendados 
pelos órgãos competentes foram construídos nas áreas de relocação. 

Indicador 3: “Abrangência da infraestrutura de saneamento básico”

Cálculo: Número de domicílios servidos pela infraestrutura de saneamento 
básico urbano pelo número de famílias relocadas (Nº DSisb / Nº Fr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
domicílios servidos pela infraestrutura de saneamento básico contemplam 
o número de famílias relocadas. O parâmetro mínimo considerado é de 
0,8, isto é, 80% dos domicílios servidos pela infraestrutura de saneamento 
básico contemplam o número de famílias relocadas. 

Indicador 4: “Abrangência da pavimentação, arborização e iluminação das 
vias urbanas nas áreas de relocação”

Cálculo: Número de vias com pavimentação, arborização e iluminação pelo 
número de vias construídas (Nº Vpai / Nº Vc).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
das vias construídas receberam pavimentação, arborização e iluminação. O 
parâmetro mínimo considerado é de 0,8, isto é, 80% das vias construídas 
receberam pavimentação, arborização e iluminação. 

Projeto 2
Reassentamento Rural
Indicador 5: “Abrangência das ações habitacionais rurais”

Cálculo: Número de famílias que receberam habitações rurais ou indeniza-
ção pelo número de famílias afetadas (Nº Fhri /Nº Fa).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das 
famílias relocadas receberam habitações rurais construídas. O parâmetro 
mínimo considerado é de 0,8, isto é, 80% das famílias relocadas receberam 
habitações rurais construídas.

Indicador 6: “Abrangência dos equipamentos sociais rurais”

Cálculo: Número de equipamentos sociais rurais construídos nas áreas de 
relocação pelo número recomendado pelos órgãos competentes (Nº ESRCar 
/ Nº ESRroc).
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Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
dos equipamentos sociais rurais recomendados pelos órgãos competentes 
foram construídos nas áreas de relocação. O parâmetro mínimo conside-
rado é de 0,8, isto é, 80% dos equipamentos sociais rurais recomendados 
pelos órgãos competentes foram construídos nas áreas de relocação. 

Indicador 7: “Abrangência da infraestrutura de saneamento básico rural”

Cálculo: Número de domicílios servidos pela infraestrutura de saneamento 
básico rural pelo número de famílias relocadas (Nº DSisbr / Nº Fr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
domicílios servidos pela infraestrutura de saneamento básico rural con-
templam o número de famílias relocadas. O parâmetro mínimo considerado 
é de 0,8, isto é, 80% dos domicílios servidos pela infraestrutura de sanea-
mento básico rural contemplam o número de famílias relocadas. 

Indicador 8: “Abrangência da implantação de vias de acesso às comunida-
des rurais relocadas”

Cálculo: Número de comunidades rurais com vias de acesso adequadas 
pelo número de comunidades rurais relocadas (Nº CRvaa / Nº CRr).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
das comunidades rurais receberam vias de acesso adequadas. O parâmetro 
mínimo considerado é de 0,8, isto é, 80% das comunidades rurais recebe-
ram vias de acesso adequadas. 

Programa de Saúde Pública (6 Indicadores)

Projeto 1
Assistência à Saúde da População
Indicador 1: “Melhoria no atendimento hospitalar na rede pública de 
saúde”

Cálculo: Número de leitos hospitalares disponíveis na rede de saúde pública 
da área indiretamente afetada (AIA) depois da implantação do empreen-
dimento pelo número de leitos hospitalares na rede pública da área indi-
retamente afetada (AIA) antes da implantação do empreendimento (Nº 
LHDrspAIAd / Nº LHDrspAIAa).
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Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se para o valor 
máximo: maior variação do número de leitos hospitalares disponíveis na 
rede de saúde pública, no período de implantação do empreendimento, 
entre os municípios brasileiros com até 150.000 habitantes. Já para o valor 
mínimo: menor variação do número de leitos hospitalares disponíveis na 
rede de saúde pública, no período de implantação do empreendimento, 
entre os municípios brasileiros com até 150.000 habitantes.

Indicador 2: “Melhoria na capacidade de atendimento ambulatorial na 
rede pública de saúde”

Cálculo: Número de atendimentos ambulatoriais mensais pela população 
da área indiretamente afetada (AIA) depois da implantação do empreendi-
mento pelo número de atendimentos ambulatoriais mensais pela popula-
ção da área indiretamente afetada (AIA) antes da implantação do empreen-
dimento (Nº AamAIAd / Nº AamAIAa).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se para o valor 
máximo: maior variação do número de atendimentos ambulatoriais men-
sais pela população, no período de implantação do empreendimento, 
entre os municípios brasileiros com até 150.000 habitantes. Já para o valor 
mínimo: menor variação do número de atendimentos ambulatoriais men-
sais pela população, no período de implantação do empreendimento, entre 
os municípios brasileiros com até 150.000 habitantes.

Indicador 3: “Imunização da população”  

Cálculo: Número anual de imunizações na área indiretamente afetada 
(AIA) depois do programa pelo número anual de imunizações na área indi-
retamente afetada (AIA) antes do programa (Nº IanoAIAd / Nº IanoAIAa).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se para o valor 
máximo: maior variação do número anual de imunizações, no período de 
implantação do empreendimento, entre os municípios brasileiros com até 
150.000 habitantes. Já para o valor mínimo: menor variação do número 
anual de imunizações, no período de implantação do empreendimento, 
entre os municípios brasileiros com até 150.000 habitantes.

Indicador 4: “Melhoria na capacidade de atendimento odontológico na 
rede pública de saúde”

Cálculo: Número médio de atendimentos odontológicos por habitante/ano 
depois da implantação do empreendimento pelo número médio de atendi-
mentos odontológicos por habitante/ano antes da implantação do empre-
endimento (Nº AMOhab/anod / Nº AMOhab/anoa).
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Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se para o valor 
máximo: maior variação do número médio de atendimentos odontológi-
cos por habitante/ano, no período de implantação do empreendimento, 
entre os municípios brasileiros com até 150.000 habitantes. Já para o valor 
mínimo: menor variação do número médio de atendimentos odontológicos 
por habitante/ano, no período de implantação do empreendimento, entre 
os municípios brasileiros com até 150.000 habitantes.

Indicador 5: “Melhoria do acesso a pro issionais de saúde”

Cálculo: Número de pro issionais de saúde pela população da área indireta-
mente afetada (AIA) depois da implantação do empreendimento pelo número 
de pro issionais de saúde pela população da área indiretamente afetada (AIA) 
antes da implantação do empreendimento (Nº PSAIAd / Nº PSAIAa).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se para o valor máximo: 
maior variação do número de pro issionais pela população, no período de 
implantação do empreendimento, entre os municípios brasileiros com até 
150.000 habitantes. Já para o valor mínimo: menor variação do número de 
pro issionais pela população, no período de implantação do empreendimento, 
entre os municípios brasileiros com até 150.000 habitantes.

Projeto 2
Vigilância Epidemiológica, Prevenção e Controle de Doenças
Indicador 6: “Monitoramento das variáveis epidemiológicas”

Cálculo: Número de variáveis epidemiológicas monitoradas antes da 
implantação do programa pelo número de variáveis epidemiológicas moni-
toradas depois da implantação do programa (Nº VEma / Nº VEmd).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta 
no número de variáveis epidemiológicas monitoradas antes e depois do pro-
grama. Considerou-se como valor máximo a duplicação do número de vari-
áveis epidemiológicas monitoradas, ou seja, duas ou mais. O valor mínimo 
adotado foi quando não houve variação ou houve redução no número de 
variáveis, ou seja, a relação foi menor ou igual a 1.   

Programa de Mobilização e Desmobilização de Mão de Obra e 
Fornecedores Locais (2 Indicadores)

Projeto 1
Contratação e Treinamento de Mão de Obra Local
Indicador 1: “Aproveitamento da mão de obra local”
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Cálculo: Número de trabalhadores locais contratados pelo número de 
desempregados da área indiretamente afetada (AIA) (Nº Tlc / Nº DAIA). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do número de trabalhadores locais contratados em relação ao total de 
desempregados da AIA. O parâmetro máximo é 0,5, ou seja, quando 50% 
dos trabalhadores desempregados são contratados. O parâmetro mínimo 
considerado é 0,2, ou seja, quando 20% dos trabalhadores desempregados 
são contratados.

Projeto 2
Contratação de Fornecedores Locais
Indicador 2: “Contratação de fornecedores locais”

Cálculo: Número de fornecedores locais contratados em relação ao número 
total de fornecedores da área indiretamente afetada (AIA) (Nº Flc / Nº 
FTAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do número de fornecedores locais contratados em relação ao total de forne-
cedores da AIA. O parâmetro máximo é 0,4, ou seja, 40% dos fornecedores 
contratados são da AIA. O parâmetro mínimo considerado é de 0,1, isto é, 
10% dos fornecedores contratados são da AIA.

Programa de Fomento Econômico (Assistência Técnica ao Produtor 
Rural) (2 Indicadores)

Projeto 1
Assistência Técnica ao Produtor Rural
Indicador 1: “Assistência técnica aos proprietários rurais da área direta-
mente afetada (ADA)”

Cálculo: Número de propriedades rurais assistidas pelo número de pro-
priedades rurais da área diretamente afetada (ADA) (Nº PRa / Nº PRADA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo total, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou seja, 
100% dos pontos foram contemplados. O parâmetro mínimo considerado é 
de 0,5, isto é, 50% dos pontos foram contemplados.

Indicador 2: “Capacitação das pessoas envolvidas na produção rural da 
área diretamente afetada (ADA)”



171Apêndices

Cálculo: Número de pessoas envolvidas na produção rural capacitadas pelo 
número de pessoas envolvidas na produção rural existentes na área direta-
mente afetada (ADA) (Nº PEprc / Nº PEprADA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo total, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das pes-
soas envolvidas na produção rural foram capacitadas. O parâmetro mínimo 
considerado é de 0,5, isto é, 50% das pessoas envolvidas na produção rural 
foram capacitadas.

Programa de Fomento Econômico (Reinserção e Fomento das 
Atividades Econômicas Locais) (3 Indicadores)

Projeto 1
Fomento Econômico (Reinserção e Fomento das Atividades 
Econômicas Locais) 
Indicador 1: “Fomento a novos negócios”

Cálculo: Número médio anual de abertura de novos negócios depois do 
programa pelo número médio anual de abertura de novos negócios antes 
do programa (Nº MAannd / Nº MAanna). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação 
direta no número médio anual de abertura de novos negócios depois e 
antes do programa. Considerou-se como valor máximo a duplicação do 
número médio anual de abertura de novos negócios, ou seja, 2 ou mais. O 
valor mínimo adotado foi quando não houve variação ou houve redução no 
número médio anual de abertura de novos negócios, ou seja, a relação foi 
menor ou igual a 1.   

Indicador 2: “Capacitações para novos negócios”

Cálculo: Números de pessoas capacitadas para novos negócios pelo número 
de desempregados (Nº PCnn / Nº DAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 0,5, ou seja, 50% 
ou mais das pessoas desempregadas da AIA foram capacitadas para novos 
negócios. O parâmetro mínimo considerado é de 0,1, isto é, 10% ou menos 
das pessoas desempregadas da AIA foram capacitadas para novos negócios.

Indicador 3: “Implantação de um Plano de Oportunidade de Investimento 
(POI) para as atividades de recreação, lazer e turismo”
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Cálculo: Participação das atividades de recreação, lazer e turismo no PIB 
dos municípios da área indiretamente afetada (AIA) depois da implementa-
ção do Plano de Oportunidades de Investimento (POI) em recreação, lazer 
e turismo pela participação das atividades de recreação, lazer e turismo no 
PIB dos municípios da área indiretamente afetada (AIA) antes da imple-
mentação do POI (Nº PArltPIBd / Nº PArltPIBa).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta no 
número de participação das atividades de recreação, lazer e turismo no PIB dos 
municípios da AIA depois e antes da implementação do Plano de Oportunidades 
de Investimento (POI) em recreação, lazer e turismo. Considerou-se como valor 
máximo a duplicação do número da participação, ou seja, 2 ou mais. O valor 
mínimo adotado foi quando não houve variação ou houve redução no número 
de participação, ou seja, a relação foi menor ou igual a 1.   

Programa de Fomento Econômico (Apoio à Revitalização e ao 
Incremento da Atividade Turística) (2 Indicadores)

Projeto 1
Apoio à Revitalização e ao Incremento da Atividade Turística
Indicador 1: “Variação na renda per capita familiar das comunidades 
pesqueiras”

Cálculo: Renda per capita familiar das comunidades pesqueiras nos 3 anos 
subsequentes ao término do programa pela renda per capita familiar das 
comunidades pesqueiras antes do programa (Nº RPCcptrêsanosd / Nº RPCcpa).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação 
direta da renda per capita familiar das comunidades pesqueiras nos 3 anos 
subsequentes ao término e antes do programa. Considerou-se como valor 
máximo a duplicação no valor da renda, ou seja, 2 ou mais. O valor mínimo 
adotado foi quando não houve variação ou houve redução no valor da renda, 
ou seja, a relação foi menor ou igual a 1.   

Indicador 2: “Implantação do Plano de Oportunidades de Investimento 
(POI) para as atividades de recreação, lazer e turismo”

Cálculo: Número de ações de inidas no Plano de Oportunidades de 
Investimento realizadas pelo número previsto de ações de inidas no Plano 
de Oportunidades de Investimento (Nº ADpoir / Nº ADpoip).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das 
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ações de inidas no Plano de Oportunidades de Investimento foram realiza-
das. O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% das ações de ini-
das no Plano de Oportunidades de Investimento foram realizadas.

Programa de Fomento Econômico (Monitoramento da Atividade 
Pesqueira) (1 Indicador)

Projeto 1
Monitoramento da Atividade Pesqueira
Indicador 1: “Abrangência do monitoramento das atividades pesqueiras”

Cálculo: Número de comunidades pesqueiras visitadas semestralmente 
pelo número de comunidades pesqueiras identi icadas na área diretamente 
afetada (ADA) (Nº CPvs / Nº CIADA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das 
comunidades pesqueiras identi icadas foram semestralmente visitadas. O 
parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% das comunidades pes-
queiras identi icadas foram semestralmente visitadas.

Programa de Monitoramento Socioeconômico (1 Indicador)

Projeto 1
Monitoramento Socioeconômico
Indicador 1: “Variáveis socioeconômicas monitoradas”

Cálculo: Número de variáveis socioeconômicas monitoradas pelo número 
de variáveis socioeconômicas previstas (Nº VSm / Nº VSp).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
das variáveis socioeconômicas previstas foram monitoradas. O parâmetro 
mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% das variáveis socioeconômicas 
previstas foram monitoradas.

Programa de Gerenciamento e Integração dos Programas 
Socioambientais (3 Indicadores)

Projeto 1
Gerenciamento e Integração dos Programas Socioambientais 
Indicador 1: “Adesão aos procedimentos de gestão ambiental integrada”
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Cálculo: Número de programas socioambientais com ações de integração 
pelo número de programas existentes (Nº PAai / Nº PAe).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
programas socioambientais foram desenvolvidos com ações de integração. 
O parâmetro mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% dos programas socio-
ambientais foram desenvolvidos com ações de integração.

Indicador 2: “Cumprimento dos prazos para licenciamento (inclusive envio 
de relatórios)”

Cálculo: Número de prazos atendidos no processo de licenciamento pelo 
número de prazos estabelecidos no processo de licenciamento (Nº PApl / 
Nº PEpl).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% 
dos prazos estabelecidos no licenciamento foram atendidos. O parâmetro 
mínimo considerado é de 0,7, isto é, 70% dos prazos estabelecidos no licen-
ciamento foram atendidos.

Indicador 3: “Conformidade com a legislação ambiental (inclusive envio de 
relatórios)”

Cálculo: Número de noti icações e multas pelo número de condicionantes 
das licenças ambientais no processo de licenciamento (Nº NM / Nº CLApl).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto. O parâmetro máximo é 0,9, ou seja, 90% ou mais 
das condicionantes das licenças ambientais no processo de licenciamento 
receberam noti icações ou multas. O parâmetro mínimo considerado é 
de 0, isto é, não houveram noti icações ou multas das condicionantes das 
licenças ambientais no processo de licenciamento. Destaca-se que esse 
indicador é invertido.

Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais (4 Indicadores)

Projeto 1
Gestão de Desastres 
Indicador 1: “Implantação do Plano de Enfrentamento e Gestão de 
Desastres Ambientais”

Cálculo: Número de procedimentos e ações de inidos no Plano de 
Enfrentamento e Gestão de Desastres Ambientais implementados pelo 
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número de procedimentos e ações previstos no Plano de Enfrentamento e 
Gestão de Desastres Ambientais (Nº PADpegdai / Nº PApegdap).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou seja, 
100% dos procedimentos e ações de inidos no Plano de Enfrentamento 
e Gestão de Desastres Ambientais foram implementados. O parâmetro 
mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% dos procedimentos e ações de i-
nidos no Plano de Enfrentamento e Gestão de Desastres Ambientais foram 
implementados.

Indicador 2: “Capacitação e treinamento dos trabalhadores da UHE para o 
evento de desastres ambientais”

Cálculo: Número de trabalhadores da UHE capacitados e treinados para o 
evento de desastres ambientais pelo número de trabalhadores da UHE (Nº 
TCTeda / Nº Tt).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo total, sendo o parâmetro máximo 100%, isto é, quando 
todos os trabalhadores da UHE foram capacitados e treinados para o evento 
de desastres ambientais. O parâmetro mínimo considerado foi 0,8, ou seja, 
quando 80% dos trabalhadores foram capacitados.

Indicador 3: “Capacitação e treinamento da população para o evento de 
desastres ambientais”

Cálculo: Número de pessoas capacitadas e treinadas para o evento de 
desastres ambientais pela população da área indiretamente afetada (AIA) 
(Nº PCTeda / Nº PAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo 0,7, isto é, quando 
70% da população foi capacitada e treinada para eventos de desastres 
ambientais. O parâmetro mínimo considerado foi 0,1, ou seja, quando 10% 
da população foi capacitada e treinada.

Projeto 2
Prevenção de Riscos Ambientais
Indicador 4: “Implantação do Projeto de Prevenção e Gerenciamento de 
Riscos Ambientais”

Cálculo: Número de procedimentos e ações do Projeto de Prevenção e 
Gerenciamento de Riscos Ambientais implementados pelo número de pro-
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cedimentos e ações estabelecidos no Projeto de Prevenção e Gerenciamento 
de Riscos Ambientais (Nº PAppgrai / Nº PAppgrae).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou seja, 
100% dos procedimentos e ações estabelecidos no Projeto de Prevenção e 
Gerenciamento de Riscos Ambientais foram implementados. O parâmetro 
mínimo considerado é de 0,5, isto é, 50% dos procedimentos e ações esta-
belecidos no Projeto de Prevenção e Gerenciamento de Riscos Ambientais 
foram implementados.

Programa de Segurança do Trabalho (2Indicadores)

Projeto 1
Segurança e Alerta na Obra
Indicador 1: “Capacitação dos trabalhadores da obra sobre segurança e 
alerta de riscos”

Cálculo: Número de trabalhadores da obra capacitados sobre segurança e 
alerta de riscos pelo número de trabalhadores da obra (Nº TOCsar / Nº Tt).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
do realizado pelo total, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos 
trabalhadores da obra foram capacitados sobre segurança e alerta de riscos. 
O parâmetro mínimo considerado é 0,8, isto é, 80% dos trabalhadores da 
obra foram capacitados sobre segurança e alerta de riscos.

Indicador 2: “Implantação do Sistema de Segurança e Alerta de Riscos na 
Obra”

Cálculo: Número de procedimentos e ações do Sistema de Segurança e 
Alerta de Riscos na Obra implementados pelo número estabelecido de pro-
cedimentos e ações do Sistema de Segurança e Alerta de Riscos na Obra (Nº 
PAssaroi / Nº PAssaroe).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo previsto, sendo o parâmetro máximo o indicador 1, ou seja, 
100% dos procedimentos e ações estabelecidos no Sistema de Segurança e 
Alerta de Riscos na Obra foram implementados. O parâmetro mínimo con-
siderado é de 0,5, isto é, 50% dos procedimentos e ações estabelecidos no 
Sistema de Segurança e Alerta de Riscos na Obra foram implementados.
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A3 Parametrização dos Indicadores da Matriz de Efetividade –  
Dimensão Ambiental 

Programa de Conservação da Flora (3 Indicadores)

Objetivo geral: garantir a conservação da biodiversidade da lora por meio 
do resgate das espécies nativas e da restauração ecológica local, mitigando 
o impacto relacionado à perda de cobertura vegetal pela implantação da 
UHE e compensando os impactos relacionados à alteração da vegetação na 
margem do reservatório.

O principal objetivo, que elucida a criação do programa em questão, é 
manter (ou melhorar) a riqueza de espécies próximo às condições ante-
riores à implantação e operação da UHE. O termo “melhorar” é aqui 
entendido como obter uma melhor distribuição entre as espécies, onde 
as espécies nativas seriam mantidas e as exóticas/invasoras seriam, sob 
manejo, erradicadas. São três os indicadores de efetividade do Programa 
de Conservação da Flora: 

Indicador 1: “Variação no número de espécies nativas” 

Cálculo: Número de espécies nativas da lora no Relatório de Atendimento 
às Condicionantes pelo número de espécies nativas da lora no EIA/RIMA 
(Nº ENFlRAC / Nº ENFlEIA/RIMA).

Base para a de inição dos parâmetros: Esse indicador leva em conside-
ração a manutenção da riqueza de espécies, que aqui se entende como a 
quantidade de espécies da localidade em estudo. Pode-se esperar três cená-
rios de resultados pós-implantação de uma UHE, que são eles:

a) a riqueza de espécies nativas se manteve; 
b) a riqueza de espécies nativas diminuiu; e,
c) a riqueza de espécies nativas aumentou. 

Aproximadamente 25% das espécies do planeta estão ameaçadas de extin-
ção na maioria dos grupos de animais e plantas analisados (Plataforma 
Intergovernamental para Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos) (BBC 
BRASIL, 2019). Baseados na preocupação com as taxas de extinção atual 
e consequentes estratégias para conservação das espécies, cientistas da 
University College London, da Inglaterra, se reuniram para calcular um 
valor máximo aceitável de perda de diversidade. O resultado inal do estudo 
apontou que um ecossistema deve preservar até 90% da biodiversidade 
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para que seu funcionamento seja garantido; assim, perdas maiores que 10% 
estariam além do “limite seguro”. Outros estudos, contudo, aceitam perdas 
de até 30% (Newbold et al., 2016).

Outro fator importante para a manutenção de espécies numa comunidade/
local é o tamanho da área verde disponível, sendo a diminuição da cober-
tura vegetal o principal fator para a extinção de uma espécie (Rodrigues; 
Primack, 2001). Por esse fator, os órgãos ambientais exigem durante o 
licenciamento que a área verde suprimida seja re lorestada ou compensada 
com o mesmo tamanho ou numa de proporção maior ao que foi desmatado, 
de preferência na mesma microbacia, bacia, estado, bioma, em ordem de 
prioridade.

Assim, foram estabelecidos os seguintes parâmetros: valor máximo 1, ou 
seja, 100% e o valor mínimo 0,7, isto é, 70%. 

Indicador 2: “Variação na área de cobertura vegetal”

Cálculo: Área de cobertura vegetal apresentada no Relatório de Atendimento 
às Condicionantes pela área de cobertura vegetal apresentada no EIA/RIMA 
(Nº ACVRAC / Nº ACVEIA/RIMA).

Base para a de inição dos parâmetros: A reposição lorestal é uma exigên-
cia legal determinada pela Lei nº 12.651/2012, regulamentada pelo Decreto 
nº 5.975, de 30 de novembro de 2006 e, ainda, pela Instrução Normativa 
MMA nº 6, de 15 de dezembro de 2006. E foi levando em consideração a 
importância da cobertura vegetal para a manutenção das espécies, a que 
se propôs o indicador “Variação na área de cobertura vegetal”, que pode ter 
três resultados possíveis após a implantação da UHE. São eles:

a) a área de cobertura vegetal se manteve; 
b) a área de cobertura vegetal diminuiu; e,
c) a área de cobertura vegetal aumentou. 

Em cima também dessa preocupação, a Convenção sobre a Diversidade 
Biológica (CDB), em seu Plano Estratégico para a Diversidade Biológica 
2011-2020 e as Metas de Aichi ─ “Vivendo em Harmonia com a Natureza”, 
colocou como uma das 20 metas que devem ser buscadas pelos 192 países 
que assinaram o acordo, inclusive o Brasil, que até 2020 ocorra uma redu-
ção de pelo menos 50% da taxa de perda de cobertura de todos os habitats 
naturais (CDB, 2010a).
O Plano Estratégico para a Biodiversidade 2011-2020 tem como objetivo ins-
pirar ações amplas de apoio à biodiversidade ao longo da década por todos os 



181Apêndices

países. O Plano Estratégico serve como uma estrutura lexível para o estabe-
lecimento de metas nacionais e regionais, e promove a implementação coe-
rente e e icaz dos três objetivos da Convenção sobre a Diversidade Biológica: 

• conservação da biodiversidade; 
• uso sustentável da biodiversidade; e,
• partilha justa e equitativa dos bene ícios decorrentes do uso de 

recursos genéticos. 

O Plano Estratégico para a Diversidade Biológica 2011-2020 compreende 
uma visão para 2050, com cinco metas estratégicas e 20 metas ambiciosas, 
porém alcançáveis, conhecidas coletivamente como Alvos de Biodiversidade 
de Aichi  (CDB, 2010a).

Dessa forma, seguindo os critérios mencionados para o indicador anterior, 
o valor máximo deve ser 1, ou seja, 100% e o valor mínimo 0,7, isto é, 70%. 

Indicador 3: “Variação no número de espécies exóticas invasoras”

Cálculo: Número de espécies exóticas invasoras da lora no Relatório de 
Atendimento às Condicionantes pelo número de espécies exóticas invasoras 
da lora no EIA/RIMA (Nº EEIFlRAC / Nº EEIFlEIA/RIMA).

Base para a de inição dos parâmetros: A presença de espécies exóticas 
invasoras no ambiente é considerada fator importante para a conserva-
ção da biodiversidade, pois estas competem diretamente com as espécies 
nativas por recursos naturais, geralmente apresentando taxas reprodutivas 
mais elevadas do que as espécies locais e consequente sucesso na ocupação 
da área, ocasionada muitas vezes pela ausência de predador natural.
Iniciativas para combater algumas das causas diretas da degradação dos 
ecossistemas, como a invasão de espécies exóticas, têm sido tomadas inclu-
sive como meta mundial dentro do Plano Estratégico para a Diversidade 
Biológica 2011-2020, que diz:

Para 2020, se habrán identi icado y priorizado las especies exóticas 
invasoras y vías de introducción, se habrán controlado o erradicado 
las especies prioritarias, y se habrán establecido medidas para ges-
tionar las vías de introducción a in de evitar su introducción y esta-
blecimiento (CDB, 2010a p. 2).

Medidas para controlar as espécies exóticas invasoras têm ajudado diver-
sas espécies a se moverem para uma categoria de menor risco de extinção 
(CDB, 2010b).
A variação na riqueza de espécies exóticas em um ambiente pode apresen-
tar três resultados:
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a) a riqueza de espécies exóticas invasoras se manteve; 
b) a riqueza de espécies exóticas invasoras diminuiu; e,
c) a riqueza de espécies exóticas invasoras aumentou. 

Como parâmetros para esse indicador foram estabelecidos: valor máximo 
deve ser 1, ou seja, 100% e o valor mínimo 0,5, isto é, 50%. Destaca-se que 
é um indicador invertido. 

Programa de Conservação da Fauna e Conservação da Ictiofauna 
(6 Indicadores)

Os indicadores e parâmetros dos Programas de Conservação da Fauna e da 
Ictiofauna seguem, no geral, os mesmos princípios e justi icativas técnicas 
dos parâmetros do Programa de Conservação da Flora por apresentarem o 
mesmo objetivo geral de criação dos programas, conforme pode ser obser-
vado a seguir:

Objetivos Gerais: 
• Programa de Conservação da Fauna ─ garantir a conservação da 

biodiversidade da fauna silvestre por meio do resgate, salvamento 
e monitoramento das espécies, de forma que a diversidade, com o 
término do programa, se mantenha igual ou melhor ao status ante-
rior à construção da usina; e,

• Programa de Conservação da Ictiofauna ─ garantir a conservação 
da biodiversidade da ictiofauna (peixes) da área afetada pela cons-
trução do empreendimento, de forma que a diversidade, com o tér-
mino do programa, se mantenha igual ou melhor ao status anterior 
à construção da UHE, além de contribuir com a literatura cientí ica 
sobre o assunto.

Diferentemente dos programas relacionados à lora, foi criado um indicador 
que analisa a redução do número de espécimes (indivíduos) da população 
em substituição ao indicador “Variação na área de cobertura vegetal” do 
Programa de Conservação da Flora.

Indicadores 1 (Fauna) e 2 (Ictiofauna): “Variação no número de espécies 
nativas da fauna” e “Variação no número de espécies nativas da ictiofauna”

Cálculo: Número de espécies nativas da fauna/ictiofauna no Relatório de 
Atendimento às Condicionantes pelo número de espécies nativas no EIA/
RIMA (Nº ENFaRAC / Nº ENFaEIA/RIMA) e (Nº EBNiRAC / Nº EBNiEIA/RIMA).
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Base para a de inição dos parâmetros: A base para a parametrização 
do presente indicador referente aos programas de conservação da fauna 
e da ictiofauna foi a mesma aplicada para o indicador de efetividade 1 do 
Programa de Conservação da Flora. Assim, foram estabelecidos os seguintes 
parâmetros: valor máximo deve ser 1, ou seja, 100% e o valor mínimo deve 
ser 0,7, isto é, 70%. 

Indicador 3 (Fauna): “Taxa de mortalidade de espécimes da fauna nativas”

Cálculo: Número de mortes de espécimes nativas da fauna no Relatório de 
Atendimento às Condicionantes pelo número de espécimes no EIA/RIMA 
(Nº MENFaRAC / Nº MENFaEIA/RIMA).

Indicador 4 (Ictiofauna): “Taxa de mortalidade de espécimes da ictiofauna 
nativas”

Cálculo: Número de espécimes ou toneladas de biomassa da ictiofauna 
nativa no Relatório de Atendimento às Condicionantes pelo número de 
espécimes ou toneladas de biomassa da ictiofauna nativa no EIA/RIMA (Nº 
EBNiRAC / Nº EBNiEIA/RIMA).

Base para a de inição dos parâmetros: Para se chegar aos parâmetros 
dos indicadores 3 e 4, foram consultadas diversas fontes bibliográ icas e, 
por im, foi usada como base a classi icação da União Internacional para a 
Conservação da Natureza – UICN (IUCN em inglês) para categorizar espé-
cies Vulneráveis (VU), Em Perigo (EN) e Criticamente em Perigo (CR).

A UICN é uma organização civil, mundialmente conhecida, que tem como obje-
tivo a conservação da natureza. A UICN procura in luenciar, alertar e ajudar os 
povos de todo o mundo a conservar a integridade e a diversidade da natu-
reza, assim como assegurar que o uso dos recursos naturais seja equitativo e 
ecologicamente sustentável. A UICN é a maior rede mundial de conhecimento 
ambiental que ajuda os países a preparar e implementar estratégias nacionais 
de conservação da diversidade biológica. Uma das produções mais relevantes 
da instituição é a Lista Vermelha das Espécies Ameaçadas de Extinção, e foi 
com base nos critérios dela que foram embasados os parâmetros para o indi-
cador “Taxa de mortalidade de espécimes nativas”.
Segundo o documento “Aplicação de Critérios e Categorias da UICN na 
Avaliação da Fauna Brasileira” (ICMBio, 2013), as espécies nacionais são 
classi icadas em 11 categorias de ameaça, diferentemente da classi icação 
global em nove categorias.
Antes de entrar nas categorias de extinção (Extinta [EX], Extinta na Natureza 
[EW], Regionalmente Extinta [RE]), as três últimas categorias mais críticas 
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que uma espécie pode ser enquadrada são, em ordem de perigo para a espé-
cie: Vulnerável, Em Perigo e Criticamente em Perigo (VU, EN, CR). Para uma 
espécie ser enquadrada em uma das 11 categorias, a UICN utiliza critérios 
simbolizados por letras (A, B, C, D e E), que detectam os sintomas da ameaça 
e não sua causa, tais como: 

• A - Redução da população (passada, presente e/ou projetada para 
o futuro);

• B - Distribuição geográ ica restrita e apresentando fragmentação, 
declínio ou lutuações da população;

• C - População pequena e com fragmentação, declínio ou lutuações;
• D - População muito pequena ou com distribuição muito restrita;
• E - Análise quantitativa de risco de extinção.

Devido ao maior impacto da construção de uma UHE sobre a fauna serem a 
redução da cobertura vegetal e o barramento do corpo hídrico, com conse-
quente “sintoma” a mortandade de espécimes da fauna, ou seja, a Redução da 
População (critério A anteriormente exposto), esse foi o critério levado em 
consideração para a criação do parâmetro do indicador “Taxa de mortalidade 
de espécimes nativas”, em conjunto com o subcritério temporal, que também 
é utilizado pela UICN. O subcritério temporal para o Critério A é composto de 
quatro classi icações numéricas (1, 2, 3 e 4), resumidas a seguir:

• A1. Redução da população observada, estimada, inferida ou sus-
peitada de ter ocorrido no passado, sendo as causas da redução 
claramente reversíveis e compreendidas e tenham cessado;

• A2. Redução da população observada, estimada, inferida ou sus-
peitada de ter ocorrido no passado, sendo que as causas da redu-
ção podem não ter cessado ou não serem compreendidas ou não 
serem reversíveis;

• A3. Redução da população projetada ou suspeitada de ocorrer no 
futuro (até um máximo de 100 anos);

• A4. Redução da população observada, estimada, inferida, projetada 
ou suspeitada, sendo que o período de tempo deve incluir tanto o 
passado quanto o futuro (até um máximo de 100 anos), e as causas 
da redução podem não ter cessado ou não serem compreendidas 
ou não serem reversíveis.

Para o indicador de efetividade em questão, foi usado o referencial da UICN 
para o critério “Redução populacional, o tempo geracional A2”, que fala:
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A2. Redução da população observada, estimada, inferida ou suspei-
tada de ter ocorrido no passado, sendo que as causas da redução 
podem não ter cessado OU não serem compreendidas OU não serem 
reversíveis, baseado em um ou mais dos itens (a) a (e) (ICMBio, 
2013, p. 31).

A escolha do tempo geracional da redução da população como sendo o A2 
foi devido ao fato da causa da redução da população (perda de habitat) ter 
ocorrido no passado e não ser reversível, visto que o reservatório criado 
para a operação da usina hidrelétrica irá permanecer por tempo indetermi-
nado na localidade.
Com base nos critérios expostos que levam em consideração os sintomas 
das ameaças (A, B, C, D e E) e sua temporalidade (1, 2, 3 e 4), segundo a UICN 
(ICMBio, 2013), uma espécie se encaixa em uma das categorias de ameaça 
– CR, EN ou VU ─ se atingir os limiares de declínio populacional (em %) 
observados na Tabela A4.

Tabela A4 Limiares de declínio populacional por categoria de ameaça

VU EN CR

A1 ≥ 50 % ≥ 70 % ≥ 90 %

A2, A3, A4 ≥ 30% ≥ 50 % ≥ 80 %

Notas: VU: Vulnerável; EN: Em Perigo; CR: Criticamente em Perigo.

Fonte: ICMBio, 2013.

Com base nos critérios e valores de declínio populacional apresentados 
até então, que como parâmetros para o indicador “Taxa de Mortalidade de 
Espécimes Nativas” foram estabelecidos os seguintes valores de referência 
máximo e mínimo, para a redução populacional aceitável nesta pesquisa: 
valor máximo deve ser 0,5, ou seja, 50% e o valor mínimo deve ser 0,1, isto 
é, 10%, pois abaixo dos 10% a espécie já entraria na última categoria ante-
rior a sua extinção, o que não seria bom do ponto de vista conservacionista. 
Destaca-se que é um indicador invertido.

Indicadores 5 (Fauna) e 6 (Ictiofauna): “Variação no número de espécies 
exóticas invasoras da fauna” e “Variação no número de espécies exóticas 
invasoras da ictiofauna”

Cálculo: Número de espécies exóticas invasoras da fauna/ictiofauna no 
Relatório de Atendimento às Condicionantes pelo número de espécies 
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exóticas invasoras no EIA/RIMA (Nº EEIFaRAC / Nº EEIFaEIA/RIMA) e (Nº 
EEIiRAC / Nº EEIiEIA/RIMA).

Base para a de inição dos parâmetros: A base para a parametrização do 
presente indicador, referente aos programas de conservação da fauna e da 
ictiofauna foi a mesma aplicada para o indicador de efetividade 3 do pro-
grama de conservação da lora. Como parâmetros para esse indicador foram 
estabelecidos: valor máximo 1, ou seja, 100% e o valor mínimo 0,5, isto é, 
50%.  Destaca-se que é um indicador invertido.  

Programa de Monitoramento e Controle Limnológicos (3 Indicadores)

Indicador 1: “Qualidade da água”

Cálculo: Índice de Qualidade da Água (IQA) pelo Valor Estabelecido na 
Legislação (VEL) (IQA/VEL).

Base para a de inição dos parâmetros: Como parâmetro máximo para 
esse indicador direto, foi estabelecido o valor 1, quando o IQA atende ou é 
superior ao valor estabelecido na legislação vigente, eo parâmetro mínimo 
deve ser 0,9, ou seja, quando o IQA corresponde a 90% ou menos daquele 
estabelecido pela legislação vigente. 

Indicador 2: “Obstrução da grade da tomada d’água por plantas aquáticas”

Cálculo: Número de horas de máquina parada e/ou indisponível devido à 
obstrução da grade da tomada d’água por plantas aquáticas pelo número total 
de horas da máquina parada e/ou indisponível no ano (Nº HMPpa / Nº THPano). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta 
de quando não houver parada de máquina devido à obstrução da grade da 
tomada d’água até quando o total de horas de máquina parada e/ou indis-
ponível for 20% pela obstrução da grade por plantas aquáticas. Para esse 
indicador considera-se como parâmetro máximo do indicador 0,20 da rela-
ção estabelecida, ou seja, 20% de horas paradas devido à obstrução pelas 
macró itas  e o parâmetro mínimo é 0, isto é, não houve para de máquina. 
Destaca-se que é um indicador invertido.

Indicador 3: “Variação da área do reservatório coberta por macró itas”

Cálculo: Área (km2) coberta por macró itas no inal do período de avalia-
ção pela área (km2) coberta por macró itas no início do período de avaliação 
(Nº Akm²CM inal / Nº Akm²CMinicial).
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Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta 
na variação da área do reservatório coberta por macró itas por ano. Esse 
é um indicador invertido, ou seja, quanto menor a relação maior é a efeti-
vidade do programa. O parâmetro máximo considerado é quando o valor 
dessa relação é igual ou maior do que 1,0. O valor mínimo é quando a rela-
ção é igual ou inferior do que 0,20.  

Programa Monitoramento e Controle das Áreas Degradadas no Entorno 
do Reservatório (2 Indicadores)

Indicador 1: “Estabilização de pontos de erosão no entorno do reservatório”

Cálculo: Número de pontos de erosão estabilizados no inal do período de 
avaliação pelo número de pontos de erosão identi icados no início do perí-
odo de avaliação (Nº Pestab / Nº Pident).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta 
entre os pontos de erosão estabilizados no entorno do reservatório no início 
e no inal do ano. O parâmetro máximo é quando o valor dessa relação é 
igual a 1, ou seja, 100% dos pontos de erosão identi icados foram estabiliza-
dos. O valor mínimo é quando o valor da relação é igual ou inferior a 0,5, isto 
é, 50% dos pontos de erosão identi icados foram estabilizados. 

Indicador 2: “Recuperação das áreas degradadas”

Cálculo: Número de espécies da fauna nas áreas recuperadas no inal do 
período de avaliação pelo número de espécies da fauna nessas áreas antes 
do empreendimento (Nº EFaAR inal / Nº EFaARinicial).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta 
entre o nível de recuperação da vegetação nativa com o número de espécies 
de fauna presente. O parâmetro máximo do indicador é quando a relação é 
igual ou superior a 1, enquanto o valor mínimo é quando a relação é igual 
ou menor do que 0,5.
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A5 Parametrização dos Indicadres da Matriz de Efetividade – 
Dimensão Socioeconômica, Institucional e de Gestão

Programa de Patrimônio Arqueológico (1 Indicador)

Indicador 1: “Resgate e salvamento de áreas arqueológicas”

Cálculo: Índice formado pela média aritmética de indicadores relativos à 
existência de ações de fortalecimento da identidade e da memória locais 
com base no patrimônio resgatado e/ou salvo, tais como (SIM – 1; NÃO - 0):

a) exposição aberta de material resgatado ou salvo;
b) produção historiográ ica (vídeos) sobre o patrimônio arqueoló-

gico local; 
c) produção historiográ ica (catálogo) sobre o patrimônio arqueoló-

gico local; 
d) produção historiográ ica (livro) sobre o patrimônio arqueológico 

local; 
e) produção cientí ica sobre o patrimônio arqueológico local (artigos 

cientí icos).

Fórmula: X = (I1+I2+...+I5)/5.
Base para a de inição dos parâmetros: O indicador foi calculado a partir da 
média aritmética de indicadores dicotômicos, estabelecendo-se os referen-
ciais máximo (valor 1) e mínimo (valor 0).

Programa de Educação Patrimonial (1 Indicador)

Indicador 1: “Fortalecimento da identidade, da memória e da cultura locais”

Cálculo: Índice formado pela média aritmética de indicadores relativos à 
existência das seguintes ações (SIM – 1; NÃO - 0):

a) exposições dos patrimônios histórico e arqueológico locais sobre a 
cultura, identidade e memória locais;

b) produção literária sobre a cultura, identidade e memória locais;
c) produção artística sobre a cultura, identidade e memória locais;
d) produção cientí ica sobre a cultura, identidade e memória locais;
e) produção audiovisual sobre a cultura, identidade e memória locais;
f) atividades pedagógicas sobre a cultura, identidade e memória locais;
g) eventos de natureza cultural, religiosa e identitária.



196 Medindo a Efi cácia e a Efetividade de Programas Socioambientais de Usinas Hidrelétricas

Fórmula: X = (I1+I2+.....+I7)/7.

Base para a de inição dos parâmetros: O indicador foi calculado a partir 
da média aritmética de indicadores dicotômicos, estabelecendo-se os refe-
renciais máximo (valor 1) e mínimo (valor 0).

Programa de Preservação da Memória dos Patrimônios Cultural, 
Natural e Construído (4 Indicadores)

Indicador 1: “Municípios com legislação de preservação da memória dos 
patrimônios cultural, natural e construído”

Cálculo: Número de municípios com legislação de preservação da memória 
dos patrimônios cultural, natural e construído pelo número de municípios 
da área indiretamente afetada (AIA) (Nº MLpmpc / Nº MAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta 
do número de municípios com legislação de preservação da memória dos 
patrimônios cultural, natural e construído entre todos os municípios da AIA, 
sendo os referenciais máximo 1 (100%) e mínimo 0.

Indicador 2: “Municípios com planos municipais de gestão patrimonial”

Cálculo: Número de municípios com planos municipais de gestão patrimo-
nial pelo número de municípios da área indiretamente afetada (AIA) (Nº 
Mpmgp / Nº MAIA).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta do 
número de municípios com planos municipais de gestão patrimonial entre todos 
os municípios da AIA, sendo os referenciais máximo 1 (100%) e mínimo 0.

Indicador 3: “Municípios com bens tombados”

Cálculo: Número de municípios com bens tombados pelo número de muni-
cípios da área indiretamente afetada (AIA) (Nº Mbt / Nº MAIA)

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta 
do número de municípios com bens tombados entre todos os municípios da 
AIA, sendo os referenciais máximo 1 (100%) e mínimo 0.

Indicador 4: “Municípios com estrutura institucional de preservação 
patrimonial”

Cálculo: Número de municípios com estrutura institucional de preserva-
ção patrimonial pelo número de municípios da área indiretamente afetada 
(AIA) (Nº Mepp / Nº MAIA)
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Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se uma relação direta 
do número de municípios com estrutura institucional de preservação patri-
monial entre todos os municípios da AIA, sendo os referenciais máximo 1 
(100%) e mínimo 0.

Programa de Educação Ambiental (2 Indicadores)

Indicador 1: “Consciência ambiental dos alunos da rede pública de educação”

Cálculo: Número de escolas da área de in luência direta (AID) que apre-
sentam iniciativas ou atividades de proteção ao meio ambiente envolvendo 
jovens e crianças pelo número total de escolas da área de in luência direta 
(AID) (Nº EimajAID / Nº TEAID).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo total, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% das esco-
las foram contempladas. O valor mínimo deve ser quando nenhuma escola 
apresenta iniciativas, ou seja, 0%. 

Indicador 2: “Consciência ambiental da população local”

Cálculo: População urbana dos municípios da área de in luência direta 
(AID) do empreendimento atendida com a coleta seletiva do tipo porta a 
porta pela população urbana total dos municípios (Nº PUmcsAID / Nº PUtm). 

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
realizado pelo total, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% de toda a 
população foi atendida com a coleta seletiva do tipo porta a porta executada 
pela Prefeitura. O parâmetro mínimo considerado é de 0%.

Programa de Apoio às Comunidades Tradicionais (Indígena, 
Quilombola, Caiçara) (1 Indicador)

Indicador 1: “Índice de satisfação das comunidades tradicionais”

Cálculo: Número de municípios da área de in luência direta (AID) que não 
têm con litos com as comunidades tradicionais pelo número de municípios 
da área de in luência direta (AID) que têm comunidades tradicionais (Nº 
MSCctAID / Nº MCCctAID).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se a relação direta do 
número de municípios sem con litos pelo total de municípios com comuni-
dades tradicionais, sendo o parâmetro máximo 1, ou seja, 100% dos muni-
cípios sem con litos. O parâmetro mínimo considerado é de 0%, quando há 
con litos em todos os municípios.
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Programa de Comunicação Social (1 Indicador)

Indicador 1: “Parceria e colaboração com a população local”

Cálculo: Índice formado pela média aritmética de indicadores relativos à 
existência das seguintes ações (SIM – 1; NÃO - 0):

a) existência de canais especí icos de informação à população da área 
diretamente afetada (ADA) sobre os efeitos do empreendimento;

b) existência de canais bilaterais de comunicação com a população da 
área indiretamente afetada (AIA);

c) existência de parcerias e ações em colaboração com a população da 
área indiretamente afetada (AIA).

Fórmula: X = (I1+I2+I3)/3.

Base para a de inição dos parâmetros: O indicador foi calculado a partir 
da média aritmética de indicadores dicotômicos, estabelecendo-se os refe-
renciais máximo (valor 1) e mínimo (valor 0).

Programa de Remanejamento da População (2 Indicadores)

Indicador 1: “Satisfação da população urbana remanejada”

Cálculo: Índice formado pela média aritmética de indicadores relativos à 
existência das seguintes ações (SIM – 1; NÃO - 0):

a) existência de reclamações e con litos relativos às habitações entregues; 
b) existência de reclamações e con litos relativos aos equipamentos 

sociais urbanos; 
c) existência de reclamações e con litos relativos à infraestrutura e aos 

serviços de saneamento básico; 
d) existência de reclamações e con litos relativos à pavimentação, ilumi-

nação e arborização das vias urbanas; 
e) existência de reclamações e con litos relativos ao local de 

remanejamento.

Fórmula: X= (I1+I2+I3+I4+I5)/5.

Base para a de inição dos parâmetros: O indicador foi calculado a partir 
da média aritmética de indicadores dicotômicos, estabelecendo-se os refe-
renciais máximo (valor 1) e mínimo (valor 0).

Indicador 2: “Satisfação da população rural remanejada”



199Apêndices

Cálculo: Índice formado pela média aritmética de indicadores relativos à 
existência das seguintes ações (SIM – 1; NÃO - 0):

a) existência de reclamações e con litos relativos à localização das novas 
propriedades rurais; 

b) existência de reclamações e con litos relativos às habitações rurais; 
c) existência de reclamações e con litos relativos à infraestrutura de 

saneamento básico rural; 
d) existência de reclamações e con litos relativos às estradas de acesso às 

propriedades rurais; 
e) existência de reclamações e con litos relativos à infraestrutura para a 

produção rural; 
f) existência de reclamações e con litos relativos à assistência técnica 

para a produção rural.

Fórmula: X= (I1+I2+I3+I4+I5+I6)/6.

Base para a de inição dos parâmetros: O indicador foi calculado a partir 
da média aritmética de indicadores dicotômicos, estabelecendo-se os refe-
renciais máximo (valor 1) e mínimo (valor 0).

Programa de Saúde Pública (4 Indicadores)

Indicador 1: “Taxa de mortalidade infantil”

Cálculo: Taxa média de mortalidade infantil dos municípios da área indireta-
mente afetada (AIA) após a implantação do empreendimento pela taxa média 
de mortalidade infantil dos municípios da área indiretamente afetada (AIA) 
antes da implantação do empreendimento (Nº TAXAmiapós / Nº TAXAmiantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Valor máximo: maior variação 
na taxa de mortalidade infantil, no período de implantação do empre-
endimento, entre os municípios brasileiros com até 150.000 hab. Valor 
mínimo: menor variação na taxa de mortalidade infantil, no período de 
implantação do empreendimento, entre os municípios brasileiros com até 
150.000 hab.

Indicador 2: “Taxa de mortalidade da população” 

Cálculo: Taxa média de mortalidade da população dos municípios da área 
indiretamente afetada (AIA) após a implantação do empreendimento pela 
taxa média de mortalidade da população dos municípios da área indi-
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retamente afetada (AIA) antes da implantação do empreendimento (Nº 
TAXAmpAIAapós / Nº TAXAmpAIAantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Valor máximo: maior variação na 
taxa de mortalidade da população, no período de implantação do empre-
endimento, entre os municípios brasileiros com até 150.000 hab. Valor 
mínimo: menor variação na taxa de mortalidade da população, no período 
de implantação do empreendimento, entre os municípios brasileiros com 
até 150.000 hab.

Indicador 3: “Internações por doenças infecciosas”

Cálculo: Número médio de internações por doenças infecciosas ou parasitá-
rias dos municípios da área indiretamente afetada (AIA) após a implantação 
do empreendimento pelo número médio de internações por doenças infec-
ciosas ou parasitárias nos municípios da área indiretamente afetada (AIA) 
antes da implantação do empreendimento (Nº MIdipapós / Nº MIdipantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Valor máximo: maior variação 
do número médio de internações por doenças infecciosas ou parasitárias, 
no período de implantação do empreendimento, entre os municípios bra-
sileiros com até 150.000 hab. Valor mínimo: menor variação do número 
médio de internações por doenças infecciosas ou parasitárias, no período 
de implantação do empreendimento, entre os municípios brasileiros com 
até 150.000 hab.

Indicador 4: “Internações hospitalares por doenças mentais”

Cálculo: Número médio de internações hospitalares por transtornos men-
tais e comportamentais nos municípios da área indiretamente afetada (AIA) 
após a implantação do empreendimento pelo número médio de internações 
hospitalares por transtornos mentais e comportamentais nos municípios 
da área indiretamente afetada (AIA) antes da implantação do empreendi-
mento (Nº MIHtmcapós / Nº MIHtmcantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Valor máximo: maior variação do 
número médio de internações hospitalares por transtornos mentais e com-
portamentais, no período de implantação do empreendimento, entre os 
municípios brasileiros com até 150.000 hab. Valor mínimo: menor variação 
do número médio de internações hospitalares por transtornos mentais e 
comportamentais, no período de implantação do empreendimento, entre os 
municípios brasileiros com até 150.000 hab.



201Apêndices

Programa de Mobilização e Desmobilização de Mão de Obra e 
Fornecedores Locais (2 Indicadores)

Indicador 1: “Variação da taxa de desocupação da população da área indi-
retamente afetada (AIA)”

Cálculo: Taxa média de desocupação da população dos municípios da área 
indiretamente afetada (AIA) após a implantação do empreendimento pela 
taxa média de desocupação da população dos municípios da área indireta-
mente afetada (AIA) antes do empreendimento (Nº TAXAmdpAIAapós / Nº 
TAXAmdpAIAantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Valor máximo: maior variação na 
taxa de desocupação da população, no período de implantação do empreen-
dimento, entre os municípios brasileiros com até 150.000 hab. O presente 
indicador é invertido. Valor mínimo: menor variação na taxa de desocupa-
ção da população, no período de implantação do empreendimento, entre os 
municípios brasileiros com até 150.000 hab.

Indicador 2: “Variação do ISS dos municípios da área indiretamente afe-
tada (AIA)”

Cálculo: Média do ISS dos municípios da área indiretamente afetada (AIA) 
após a implantação do empreendimento pelo valor médio do ISS dos muni-
cípios da área indiretamente afetada (AIA) antes do empreendimento (Nº 
ISSmapós / ISSmAIAantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Valor máximo: maior variação do 
ISS, no período de implantação do empreendimento, entre os municípios 
brasileiros com até 150.000 hab. Valor mínimo: menor variação do ISS, ou 
variação negativa, no período de implantação do empreendimento, dentre os 
municípios brasileiros com até 150.000 hab. 

Programa de Fomento Econômico (Assistência Técnica ao Produtor 
Rural) (1 Indicador)

Indicador 1: “Variação na produção agro-silvo-pastoril”

Cálculo: Média do PIB agropecuário dos municípios da área indiretamente 
afetada (AIA) após a implantação do empreendimento pela média do PIB 
agropecuário dos municípios da área indiretamente afetada (AIA) antes da 
implantação do empreendimento (Nº PIBaAIAapós / Nº PIBaAIAantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Valor máximo: maior variação 
do PIB agropecuário, no período de implantação do empreendimento, 
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entre os municípios brasileiros com até 150.000 hab. Valor mínimo: 
menor variação do PIB agropecuário, ou variação negativa, no período de 
implantação do empreendimento, entre os municípios brasileiros com até 
150.000 hab. 

Programa de Fomento Econômico (Reinserção e Fomento das 
Atividades Econômicas Locais) (1 Indicador)

Indicador 1: “Variação na capacidade de arrecadação dos municípios”

Cálculo: Valor médio da receita própria per capita dos municípios da área 
indiretamente afetada (AIA) após a implantação do empreendimento pelo 
valor médio da receita própria per capita dos municípios da área indire-
tamente afetada (AIA) antes da implantação do empreendimento (Nº 
RPPCmAIAapós / Nº RPPCmAIAantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Valor máximo: maior variação da 
receita própria per capita, no período de implantação do empreendimento, 
entre os municípios brasileiros com até 150.000 hab. Valor mínimo: menor 
variação , ou variação negativa, da receita própria per capita, no período de 
implantação do empreendimento, entre os municípios brasileiros com até 
150.000 hab.

Programa de Fomento Econômico (Apoio à Revitalização e ao 
Incremento da Atividade Turística) (1 Indicador)

Indicador 1: “Taxa de ocupação hoteleira da área indiretamente afetada (AIA)”

Cálculo: Número médio de quartos vendidos nos municípios da área indireta-
mente afetada (AIA) depois da implantação do empreendimento pelo número 
médio de quartos vendidos nos municípios da área indiretamente afetada (AIA) 
antes da implantação do empreendimento (Nº MQvAIAapós / Nº MQvAIAantes).

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se como representa-
tivo para o valor do parâmetro máximo a taxa de variação de 60%, conforme 
apresentado na Associação Brasileira de Indústria Hoteleira (ABIH). O valor 
para o parâmetro mínimo é 0%.

Programa de Gestão Integrada dos Programas Socioambientais
 (1 Indicador)

Indicador 1: “Nível de conformidade do empreendimento com a legislação 
ambiental”
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Cálculo: Índice formado pela média ponderada de indicadores relativos à 
existência das seguintes ações (SIM – 1; NÃO - 0):

a) existência de noti icações (Sim/Não) - Peso: 0,2; 
b) existência de multas (Sim/Não) - Peso: 0,3; 
c) ocorrência de embargo da obra ou paralisação de trabalhos (Sim/

Não) - Peso: 0,5.

Fórmula: X = (0,20 I1 + 0,30 I2 + 0,50 I3)/1.

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se o valor máximo 
0,5, ou seja, houve a ocorrência de 50% das atividades: noti icação, multas, 
ocorrência de embargo da obra ou paralisação de trabalhos. E o valor 
mínimo é 0, isto é, ocorrência de nenhuma noti icação, multas, ocorrência 
de embargo da obra ou paralisação de trabalhos. Destaca-se que é um indi-
cador invertido. 

Programa de Segurança do Trabalho (1 Indicador)

Indicador 1: “Nível de segurança do trabalho”

Cálculo: Índice formado pela média aritmética de indicadores relativos à 
existência das seguintes ações (SIM – 1; NÃO - 0):

a) existência de acidentes registrados durante a vigência do programa 
(Sim/Não);

b) existência de falhas do sistema de alerta (Sim/Não);
c) existência de transtornos para a comunidade local decorrentes de 

falha no sistema de alerta (Sim/Não);
d) ausência de planos municipais de alerta que incluam: pontos de 

encontro, pontos de segurança e programa de evacuação (Sim/Não).

Fórmula: X = (I1+I2+I3+I4)/4.

Base para a de inição dos parâmetros: Estabeleceu-se o valor máximo 0,5, 
ou seja, houve 50% acidentes registrados, falhas do sistema de alerta, trans-
tornos para a comunidade local decorrentes de falhas no sistema de alerta e 
quando não há planos municipais de alerta que inclua pontos de encontro, 
pontos de segurança e programa de evacuação. E o valor mínimo é 0, isto é, 
não ocorreu acidentes registrados, falhas do sistema de alerta, transtornos 
para a comunidade local decorrentes de falhas no sistema de alerta e quando 
há planos municipais de alerta que inclua pontos de encontro, pontos de 
segurança e programa de evacuação. Destaca-se que o indicador é invertido.





APÊNDICE B

Levantamento dos Dados das UHEs Baguari e Queimado
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